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APRESENTAÇÃO

Antonio Henrique Coutelo de Moraes
Universidade Federal de Rondonópolis

antonio.moraes@ufr.edu.br

O presente livro, que carinhosamente intitulamos – Márcio e 
eu – de Discurso, crítica e (auto)emancipação: uma homenagem 
à professora Solange Barros, surge da necessidade de marcar o  
reconhecimento do trabalho e da contribuição da professora e 
amiga Solange Maria de Barros para os Estudos Críticos do Dis-
curso e – sem dúvidas – para a formação e a prática de diversas/
es/os pesquisadoras/us/es.

Este livro, feito a muitas mãos, comemora, portanto, a vida e a 
obra da Prof.a Dr.a Solange Maria de Barros, que faz de sua pes-
quisa um elemento promotor da busca por melhores condições 
para todas as pessoas. Participaram de sua confecção amigas/
ues/os, colegas e orientandas/es/os – todas/es/os muito gratas/
es/os por terem (tido) a oportunidade de aprender com uma 
pessoa tão bondosa e generosa.

Solange é mãe, irmã, avó e amiga, e muito querida por todas/
es/os. É, também, professora associada do Curso de Letras-In-
glês da Universidade Federal de Mato Grosso /UFMT. Realizou 
seu pós-doutorado pela Universidade de Londres (IOE), sob a 
orientação de Roy Bhaskar. Tem doutorado em linguística apli-
cada e estudos da linguagem pela PUC/SP e estudos doutorais 
pela universidade de Lancaster, no Reino Unido, sob a supervi-
são de Norman Fairclough. Foi presidente do Grupo de Estudos 
de Linguagem do Centro-Oeste (GELCO), biênio 2012-2014. 
Atualmente, é coordenadora do NEPEL - Núcleo de Estudos e 
Pesquisa Emancipatória em Linguagem, do Programa de Pós-
-Graduação em Estudos de Linguagem da UFMT. Coordenadora 
do Grupo de Pesquisa Emancipatória em Linguagem do CNPq. 
Membro do grupo brasileiro sobre discurso, pobreza e identida-
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de (CNPq), da Associação latinoamericana de estudos do discur-
so (ALED), da Rede Latinoamericana de estudos do discurso da 
Pobreza Extrema (REDLAD).

Entre suas publicações constam: Prática pedagógica emanci-
patória: o professor reflexivo em processo de mudança (Pedro & 
Joao Editores, 2008); Formação crítica de educadores de línguas: 
desejos e possibilidades (Pedro & Joao Editores, 2010); Realismo 
crítico e emancipação humana: contribuições ontológicas e epis-
temológicas para os estudos críticos do discurso (Pontes Edito-
ra, 2015). É autora em conjunto com Márcio Evaristo Beltrão do 
livro Transgressão como Prática de Resistência: um olhar crítico 
sobre os Estudos Queer e a Socioeducação (EdUFMT, 2019). É 
organizadora, juntamente com Danie M. de Jesus, do livro What 
is Critical in Language Studies? Disclosing Social Inequalities and 
Social Injustice pela Routledge (2020). Organizou também, com 
Viviane de Melo Resende, o livro intitulado Coloniality in Discou-
rse Studies: A Radical Critique pela Routledge (2023).

Diante de tamanha contribuição para os estudos críticos – 
não poderia ser diferente! –, construir uma obra em homenagem 
a Solange representa um desafio. Desafio este que aceitamos e 
enfrentamos com muito carinho. Para tanto, foram convidadas/
es/os orientandas/es/os, ex-orientandas/es/os, colegas e ami-
gas/ues/os, totalizando 8 capítulos por 13 pesquisadoras/us/es 
de 8 diferentes instituições.

Os capítulos estão assim organizados: 1. Análise Crítica do 
Discurso: alguns conceitos da teoria de Norman Fairclough, por 
Álvaro José Antunes Brandão e Márcio Evaristo Beltrão; 2. A in-
terdisciplinaridade nas pesquisas da Análise Crítica do Discurso, 
por Karl Heinz Efken e Alexcina Oliveira Cirne; 3. Modos de subje-
tivação e Realismo Crítico: diálogos com os estudos discursivos de 
Solange Barros, por Viviane Vieira; 4. Aportes a la ley sobre perso-
nas en situación de calle desde una perspectiva discursiva y crítica, 
por María Laura Pardo; 5. A análise crítica do discurso como ferra-
menta para formação do leitor crítico, por Alexcina Oliveira Cirne 
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e Solange Maria de Barros; 6. Sobre a beleza dos documentos e a 
triste realidade: a socioeducação em Mato Grosso, por Jussivania 
de Carvalho Vieira Batista Pereira e Arivan Salustiano da Silva; 7. 
Em nome da família: o discurso que justifica a permanência em re-
lações abusivas em prol do status social, por Nilsa Taumaturgo de 
Sá de Souza e Viviane Silva de Oliveira Nolascio; e 8. Sexualidade 
na adolescência: análise de conjuntura, por Jonatan Costa Gomes 
e Túlio Adriano Alves Gontijo.

A todas/os/es, uma boa leitura!!!
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1. ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO: ALGUNS 
CONCEITOS DA TEORIA DE NORMAN FAIRCLOUGH

Álvaro José Antunes Brandão
Universidade Federal de Mato Grosso

alvarojose.brandao@gmail.com

Márcio Evaristo Beltrão

Universidade Federal de Mato Grosso
Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso

marcioevaristobeltrao@hotmail.com

1. Introdução

Em primeiro momento, cabe destacar a compreensão atual 
da ACD, a qual, de forma resumida, pode ser entendida como 
uma “metodologia de investigação social de base linguística” 
(Gouveia, 2013, p. 1060). Essa delimitação visa fornecer uma 
base para os contatos que deixarão o contexto mais complexo, 
a partir da apresentação enquanto uma abordagem que possui 
peculiaridades no campo ontológico e epistemológico em rela-
ção às demais teorias/metodologias de análise de discurso.

No campo ontológico, a visão do “ser” — no que tange à com-
preensão das relações sociais — emerge do que se chama de 
uma “abordagem realista” (Fairclough, 2003, p. 15). Essa pre-
missa parte de Bhaskar (1975, 1978, 1986, 1998, 2002), o qual 
trabalha conceitos como estratificação da realidade, noções do 
papel das ciências sociais, papel do pesquisador, estruturas, me-
canismos e eventos (Barros, 2015). Essas concepções formam, 
assim, o arcabouço teórico ontológico para pesquisa que não se 
pauta por axiomas ambiciosos típicos do paradigma positivista, 
mas sim, por uma visão madura das limitações do pesquisador 
crítico discursivo na compreensão de seu dever maior: o estudo 
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da realidade social exposta pela realidade linguística.

No que envolve as peculiaridades epistêmicas, a ACD possui 
tamanha amplitude que pode ser compreendida simultaneamen-
te como método, teoria, metodologia e abordagem, a depender 
da escolha do pesquisador (Gouveia, 2013, p. 1060).  Essas ade-
quações conceituais são utilizadas por Fairclough (2003) no de-
correr do seu trabalho em Analysing Discourse: Textual Analysis 
for Social Research, o qual fornece a trilha de pedras amarelas as 
quais o analista de discurso crítico deve seguir. Alguns exemplos 
de interesses da ACD são temáticas relacionadas a lutas hege-
mônicas, globalização, informatização, entre outros, os quais a 
preocupação principal é, a partir da realidade linguística, com-
preender em parte ou no todo a realidade social para, portanto, 
transformá-la.

A confluência desses elementos para análise do corpus em 
pesquisas sobre ACD fornece um alinhamento teórico com o ob-
jetivo de não apenas analisar, mas também, propor hipóteses de 
intervenção que visem a transformação social. Com o objetivo 
de compreender melhor como isso ocorre, nas próximas seções, 
serão explanados alguns conceitos importantes da teoria fair-
cloughiana, como ordens do discurso, significados do discurso e 
ideologia. 

2. Discurso e Discursos

A priori, os conceitos que necessitam ser instrumentalizados 
são aqueles que definem e diferenciam discurso de discursos. 
Essa diferenciação é essencial para que se compreenda a forma 
de observação/análise de determinado elemento discursivo, uma 
vez que se pode aplicar ora uma percepção abstrata, ora uma 
concreta. Essa ótica discursiva abstrata, voltada para um olhar 
sobre o macro da articulação lexical ou semiótica apresentada, 
encontra-se na esfera do discurso compreendido como prática 
social. Por sua vez, os discursos apresentam-se de forma mais 
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localizada em um campo micro, ou mesmo enquanto elemento 
dessa prática passível de uma maior individualização (Vieira; Ma-
cedo, 2018, p. 57).

O discurso (enquanto prática social) para Fairclough (2003, 
p. 3-4) parte da compreensão da semiose em conjunto com o 
contexto social, o qual é permeado por relações de poder e ide-
ologias que ocorrem por meio de mecanismos e estruturas nas 
quais são aplicados. Nessa perspectiva, o discurso produz e re-
produz práticas que são socialmente constituídas e, com isso, ao 
analisarmos os textos/semioses, podemos produzir reflexões so-
bre o caráter ideológico deles.

A partir dessa localização, é possível tecer críticas ou mesmo 
fazer uso daquilo que se acredita ser útil nas dinâmicas sociais 
discursivas. Esse uso ou rechace acomoda-se pela forma de re-
lação, seja ela de opressão ou de emancipação. Os trabalhos, em 
sua maioria, trazem essa perspectiva crítica aos discursos colo-
nialistas, machistas, racistas e demais de perspectiva opressora. 
Entretanto, é importante ressaltar que as transformações partem 
também de uma mudança na prática discursiva. Dessa forma, 
quando se pensa em um discurso anticolonial, ou antirracista ou 
feminista, podem ser eventualmente elencados elementos dis-
cursivos de um processo emancipatório.

A partir disso, resta evidente a necessidade de uma diferen-
ciação entre os conceitos, dada a natureza de cada um deles, fa-
cilitando a compreensão do que seria o discurso enquanto par-
te fundamental do exercício das relações de poder por meio da 
ideologia, assim como os elementos individualizados que consti-
tuem essas práticas, seja por meio de um léxico ou símbolo que 
reforça uma lógica opressora. Deste modo, na próxima seção, os 
significados do discurso serão explanados. 
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2.1  Ordens do discurso e significados do discurso

A partir daqui, serão definidos alguns conceitos que integram 
a análise textual, compondo assim o arcabouço da ACD para pes-
quisas produzidas pelos analistas críticos do discurso. O principal 
deles é o de ordens do discurso, visto que, nelas, estão os sig-
nificados do discurso, que por sua vez delimitam as abordagem 
das propostas analíticas, seja pelos modos de ser (estilos), pelos 
discursos apresentados (modos de representar) ou mesmo pe-
los modos de agir (gêneros) (Barros, 2015, p.70).

As ordens do discurso são definições acadêmicas para pro-
cessos que interagem socialmente de forma dialética. Na vida 
cotidiana, uma determinada troca de informação pressupõe uma 
forma de se comunicar (gênero) e uma série de representações 
sociais que compõem a comunicação, assim como identidades 
(estilos) pré-definidas que compõem os sujeitos e o conteúdo da 
linguagem utilizada. Dessa forma, é fundamental que se com-
preenda a relação dialética dos significados do discurso, uma 
vez que o isolamento de determinada categoria apenas compõe 
uma medida de facilitação de análise de elementos discursivos 
específicos (Vieira, 2019, p.85).

Tais constructos tem como escopo fundamental o papel de 
ferramentas de análise, as quais também são denominadas de 
“categorias de análise”. Fazendo uso desses instrumentos, é pos-
sível localizar a interação entre linguagem e sociedade por meio 
das semioses, partindo do pressuposto da produção e reprodu-
ção dos discursos em meio às relações de poder, as quais são 
subordinadas às ideologias (Wodak, 2004). 

Ademais, os nomes dos significados das ordens do discurso 
passaram por algumas transformações dentro do escopo teórico 
da ACD, sendo que, nos dias atuais, são nomeados como identi-
ficacional (modos de ser), representacional (modos de represen-
tar) e acional (modos de agir). Cada uma desses significados do 
discurso faz uso das seguintes categorias de análise: o primeiro 
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com a Modalidade e Avaliação; o segundo com a Interdiscursi-
vidade e as Representações de atores sociais; e o terceiro com a 
Estrutura genérica e a Intertextualidade (Barros, 2015, p. 86).

O alinhamento desses significados afunila o paradigma pro-
posto pela ACD para a análise dos dados. Dessa forma, a realida-
de linguística, compreendida como expressão da realidade social, 
passa a ser compreendida nas especificidades de seu contexto, 
levando em consideração a estrutura social, os eventos ocorridos 
e os mecanismos de comunicação utilizados.

A partir desse método, somada a uma ontologia moderna da 
compreensão da relação entre pesquisador e objeto, a qual rom-
pe com o paradigma positivista onde o pesquisador onipotente 
traz as verdades absolutas frutos de sua pesquisa para a socieda-
de, a abordagem realista traz uma maturidade na percepção das 
limitações dessa relação e, também, a localização das “verdades” 
produzidas pelas ciências sociais, diferenciando-as das demais 
ciências (Sayer, 2000). E, por fim, o viés emancipatório da epis-
teme da ACD, a qual visa não só compreender, mas transformar 
a sociedade.

Com essas ponderações, a seguir, dão-se início as definições 
dos três significados do discurso para Fairclough (2003): identi-
ficacional, representacional e acional. 

2.2 Significado Identificacional

O significado identificacional do discurso é aquele que traba-
lha com a noção de estilo/identidade. Nessa perspectiva, a com-
preensão de identidade parte também de uma percepção da di-
ferença, de maneira que, ao construir uma automaticamente se 
constrói a outra. Nesse processo, é importante ressaltar que as 
produções linguísticas são constituídas e constituem processos 
de formação de identidade.

Esses processos de formação identitária são objetos funda-
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mentais dos estudos culturais (Hall, 2000), que por sua vez tra-
balham a localização das definições da diferenciação ou iden-
tificação socialmente, ou seja, em meio às relações de poder. A 
partir dessa conclusão, a ACD tem papel crucial quando propõe 
não só um processo de análise puramente acadêmico, mas sim 
uma proposta combativa com as estruturas que reforçam postu-
ras identitárias opressivas, ou mesmo estimulantes em relação às 
práticas de resistência.

Esse significado do discurso trabalha com duas principais ca-
tegorias de análise, sendo elas a Modalidade e Avaliatividade. 
A primeira diz respeito ao que Halliday (1994) trabalha como o 
modo que determinadas proposições são apresentadas em meio 
a um juízo de valor. Em meio a isso, adentramos nas diferen-
ciações entre Modulação e Modalização, trabalhadas por Barros 
(2015), de tal forma que a primeira trabalha com a validação da 
troca de informações, e a segunda com o maior ou menor grau 
de certeza do que é dito.

2.3 Significado Representacional

Em meio ao processo de produção, reprodução e transfor-
mação do discurso, a representação de aspectos dos mais varia-
dos (socialmente, fisicamente, emocionalmente entre outros) é 
um dos principais meios de fabricação do que constitui uma re-
alidade social. Destarte, o significado representacional do discur-
so trata sobre as formas de representar o mundo (Barros, 2015, 
p. 74), em que o contexto, ainda que único, possui interações 
específicas com dinâmicas próprias. As representações desses 
processos são diretamente ligadas às semioses produzidas so-
cialmente.

Em relação a esse significado, Rezende e Ramalho (2019, p. 
72) trazem o seguinte trecho elucidativo:



13

Assim como acontece com os gêneros discursi-
vos, os discursos também variam em estabilida-
de e escala. Alguns discursos, em contextos só-
cio-históricos definidos, apresentam um alto grau 
de compartilhamento e repetição, podendo gerar 
muitas representações e participar de diferentes 
tipos de texto. A escala de atuação de um discur-
so também pode variar de representações loca-
lizadas e as representações globais, capazes de 
colonizar diversas práticas na vida social, em boa 
parte do mundo. 

As reproduções discursivas interagem com vários outros dis-
cursos emitidos para representar os aspectos da sociedade. Essa 
interação entre discursos é chamada pela ACD de Interdiscursi-
vidade. Por meio dela, é possível compreender a relação estabe-
lecida entre diferentes discursos que podem tratar das mesmas 
representações. O apontamento discursivo de um texto possui 
duas etapas, sendo a primeira vinculada a identificação dos te-
mas presentes no texto, e a segunda sobre as particularidades 
apresentadas na mesma produção semiótica (Vieira; Resende, 
2019, p. 72).

Além da Interdiscursividade, também se faz uso da Repre-
sentação de atores sociais de Van Leeuwen (1997). Essa cate-
goria analítica tem por objetivo analisar a relação de sentidos 
socialmente localizados. A partir das representações, o aparato 
ideológico fica exposto, sendo possível análises e proposituras de 
intervenções. Não cabe aqui compreender toda a teoria de Van 
Leeuwen, mas a título de exemplo, podemos citar as narrativas 
da impressa com personagens sem nome ou nomeadas, sendo 
assim, um instrumento de controle das interações, portanto, su-
bordinado  à ideologia do senso comum, a qual aprecia se vale 
a pena ou não produzir uma maior empatia com os sujeitos da 
notícia. Além disso, a agregação para produção de contundência 
do conteúdo defendido usa-se dados estatísticos para defender 
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sua tese (Vieira; Resende, 2019, p. 73).

2.4 Significado Acional

Por fim, o último significado do discurso possui o objetivo de 
discutir os gêneros discursivos e os modos de se comunicar ou 
produzir discursos. Para iniciar a explanação sobre esse signifi-
cado do discurso, é necessário compreender a comunicação en-
quanto interação entre sujeitos por meio de uma ou mais formas 
de trocar sentidos. Posto isso, Fairclough (2003) define gêne-
ro como “o aspecto especificamente discursivo de maneiras de 
ação e interação no decorrer dos eventos sociais” (Fairclough, 
2003, p. 65).

A partir dessa compreensão, as maneiras de ação e interação 
podem ser divididas em grau de “rigidez” ou mesmo de “flexibi-
lidade” em relação ao contexto do evento que visa a produção 
semiótica. Nesse sentido, Fairclough (2003) deixa evidente a ne-
cessidade dessa divisão:

Primeiro, os gêneros variam consideravelmente 
em termos de seu grau de estabilização, fixidez e 
homogeneização. Alguns gêneros, por exemplo, 
o gênero do artigo de pesquisa em certas áreas 
da ciência, são bem definidos quase ao ponto de 
serem ritualizados. Outros, por exemplo, anún-
cios de cargos acadêmicos, são bastante variáveis 
e em fluxo. Neste período de rápida e profunda 
transformação social, há uma tensão entre as 
pressões de estabilização, parte da consolidação 
da nova ordem social [...] e as pressões de fluxo e 
mudança (Fairclough, 2003, p. 66).

Tal citação demonstra a necessidade, em primeiro momento, 
de adequação do contexto de produção do gênero para compre-
ensão da forma semiótica estabelecida. Algumas nomenclaturas 
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produzidas para gerar uma melhor localização teórica são as de 
“pré-gênero”, “gênero desencaixado”, e “gênero situado”. As três 
respectivamente variam em grau de abstração, sendo a primeira 
correspondente aos mais abstratos, a segunda intermediária e a 
terceira com menor grau de abstração.

Essa diferenciação é fundamental para adequação do gênero 
“processo penal”, por ser supostamente um gênero situado. As 
práticas sociais e discursivas deveriam passar por formatações 
que visassem o cumprimento da lei a partir de certos princípios 
da administração, ou seja, prevê uma prática uniformizada e re-
gulamentada. Entretanto, essas três categorias não se encon-
tram isoladas entre si. Elas se movimentam e dialogam de forma 
dinâmica, podendo, então, o processo penal, enquanto gênero 
situado, possuir narrativas, artigos, argumentações e descrições 
que possuem características de pré-gênero e gênero desencai-
xado (Fairclough, 2003, p. 69).

O papel do gênero discursivo é de controle das semioses pro-
duzidas em meio a um contexto, aquilo que Chouliaraki e Fair-
clough (1999, p. 144) chamam de faceta regulatória do discurso, 
rompendo com o papel de mera forma de expressão e adquirin-
do o papel de ditar o que e o quanto se é produzido discursiva-
mente. Nesse sentido, Vieira e Resende se fazem assertivas no 
seguinte trecho: 

A representação do discurso não é mera questão 
gramatical, ao contrário, é um processo ideológi-
co cuja relevância deve ser considerada. Analisar 
em textos quais vozes são representadas em dis-
curso direto, quais são representadas em discur-
so indireto e quais as consequências disso para 
a valorização ou depreciação do que foi dito e 
daqueles(as) que pronunciaram os discursos re-
latados no texto pode lançar luz sobre questões 
de poder no uso da linguagem (Vieira; Resende, 
2019, p. 67).
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Compreendido o papel de estudo do gênero discursivo como 
produto do poder e da ideologia, adentra-se na categoria In-
tertextualidade. Essa categoria de análise trata do diálogo entre 
semioses produzidas em diferentes eventos. Bessa e Sato (2018, 
p. 142), definem a Intertextualidade como “significados de ou-
tros elementos trazidos à ação por meio dos gêneros discursivos 
para participar da interação”, reafirmando assim o caráter dialó-
gico da linguagem.

Enquanto categoria da ACD, a Intertextualidade é dividida 
como Manifesta (ou Manifestada) e Constitutiva. A Intertextua-
lidade Manifesta diz respeito às referências explícitas como ci-
tações, aspas, paráfrases de textos anteriores que embasam o 
aspecto teórico aplicado. Como exemplo, o uso da Constituição, 
Código de Processo Penal, Direito Penal, entre outras normati-
va, a Intertextualidade ocorre de forma expressa. Entretanto, as 
teorias garantistas que servem de base para esse corpo legisla-
tivo adentram no segundo tipo de Intertextualidade, ou seja, a 
Constitutiva, sendo aquela que promove o diálogo de textos que 
constitui sua localidade discursiva. Nesse contexto, o texto com-
põe o arcabouço teórico que traz as coordenadas da semiose 
produzida, a qual pode ser permeada por ideologias. 

2.5 Ideologia

Os analistas críticos do discurso fazem uso de uma concepção 
plural de ideologia envolvendo autores como Althusser, Thomp-
son, Foucault e vários outros entre o marxismo, pós-estrutura-
lismo, pós-modernidade e decolonialidade. Considerando isso, 
a coesão teórica formada não busca uma unilateralidade frente 
à escola científica em que o pensamento se forma, mas sim uma 
acomodação de conceitos criada por Fairclough (2003), que, por 
sua vez, deixa evidente um caráter dialético de sua teoria, em 
que se rompe com dogmáticas epistêmicas.

É importante destacar que, a partir dessa análise, o autor não 
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busca alinhar trabalhos antagônicos, mas sim dar vazão para um 
processo de mistura positiva, trazendo o que se considera de 
mais assertivo e compatível entre vários autores, construindo, 
assim, uma teoria pragmática do discurso em meio às ciências 
sociais.

Antunes e Silva (2018, p. 59) tratam do tema afirmando que 
a Ideologia lida com questões mais voltadas para quem emite o 
discurso, o contexto, a instituição. Nessa esteira, as autoras com-
preendem que a materialidade linguística não se trata de mera 
expressão gramatical do contexto, mas sim fruto dos interesses 
em meio às relações entre sujeitos de determinada estrutura, 
eventos e a partir de determinados mecanismos.

A ACD tem por objetivo na análise das ações da ideologia 
compreender eventuais injustiças sociais, e interferir na realidade 
visando combater essas injustiças. Dessa forma, a finalidade é o 
ponto de principal diferenciação para outras teorias de análise 
discursiva, de tal maneira que a emancipação social na perspec-
tiva realista crítica é um dos cânones dessa teoria. Complemen-
tando esse contexto, Ruth Wodak (2004) elucida da seguinte 
forma:

As teorias críticas, portanto, também a LC e a 
ACD, possuem uma posição especial como guias 
para a ação humana. Elas objetivam a produção 
de conscientização e da emancipação. Tais teo-
rias buscam não apenas descrever e explicar, mas 
também expor um tipo particular de engano. Ain-
da que adotem conceitos diferentes de ideologia, 
as teorias críticas pretendem despertar nos agen-
tes a consciência de que, com frequência, eles são 
enganados a respeito de suas próprias necessi-
dades e interesses. Esse tema, é claro, também foi 
explorado pelos conceitos de Pierre Bourdieu de 
“violência simbólica” e “meconnaissance”. Um dos 
objetivos da ACD é ‘desmistificar’ os discursos de-
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cifrando as ideologias.

A partir dessa citação, destaca-se a importância da finalida-
de do método, levando em conta que o seu papel é evidenciar 
e tentar despertar para uma necessidade de emancipação, em 
meio a uma possível injustiça social, processo possível apenas a 
partir do estudo dos mecanismos de ação da ideologia. O prin-
cipal autor que traz método para o processo de percepção da 
ação da ideologia em Fairclough é Thompson (2011, p. 80-81). A 
execução do que Barros (2015, p. 52) define como o “arcabouço 
para análise das construções simbólicas ideológicas no discurso” 
se dá a partir dos Modos de Operação, Legitimação, Dissimu-
lação, Unificação, Fragmentação e Reificação. Esses Modos de 
Operação seriam as formas de construção simbólica.

Vale destacar que o objetivo de Thompson (2011, p. 80) não 
é de fato esgotar a forma como as relações se estabelecem em 
torno da ideologia e originam a dominação, mas sim esboçar um 
campo rico de análise, entendendo dessa forma a necessidade 
de compreensão dos limites da teoria produzida. Além disso, o 
autor produziu um arcabouço teórico para estudo da ideologia 
e percepção de formas, por meio de semioses, de transformar, 
produzir e reproduzir os modos de vida da sociedade moderna.

Esses processos são recorrentes em meio ao processo judi-
cial, mesmo sendo considerado um gênero com uma margem 
de atuação limitada por parte dos sujeitos processuais. Ou seja, 
mesmo com uma regulamentação forte sobre as etapas proces-
suais, os aspectos subjetivos interferem no processo decisório de 
tal forma que a ideologia e a dominação ditam o rumo do pro-
cesso, sem, por exemplo, dar possibilidade de escuta aos povos 
originários vítimas no caso em pauta. 

Como forma de compreender como as ideologias são ma-
terializadas linguisticamente, ACD utiliza dos pressupostos da 
Linguística Sistêmico-Funcional de Halliday (1994), a qual será 
explanada na próxima seção.
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3. Linguística Sistêmico-Funcional e Realismo Crítico

A Linguística Sistêmico-Funcional para ACD trata-se da base 
de estudos linguísticos, ou seja, a principal forma de executar o 
que Fairclough (2003) propõe considerando a ACD como um 
método de estudo social a partir da materialidade linguística.  
Segundo Vieira e Resende (2019, p. 12), a LSF propõe um debate 
epistêmico sobre o papel da linguagem que envolvem os para-
digmas Formalista e o Funcionalista, o primeiro tratando o obje-
to (linguagem) como elemento autônomo, e o segundo compre-
endendo que o objeto não é suficiente em si.

O paradigma Formalista busca proporcionar a cientificidade 
positivista ao estudo da linguagem. O isolamento hermético faz 
parte do que se deseja na construção de um conhecimento as-
séptico aproximado das ciências naturais/exatas. Já no paradig-
ma Funcionalista, o qual o presente trabalho se apropria, a lin-
guagem possui localidade em meio às relações sociais, portanto, 
não se atenta apenas a forma, mas sim a função exercida em 
determinado contexto. Essa diferenciação recai em diferentes 
noções de discurso. Logo, o funcionalismo torna-se a lente mais 
coerente com o que a ACD tem como proposta.

Além disso, é importante ponderar que o aprofundamento 
do estudo das semioses de forma mais ampla vem amadure-
cendo, entretanto, nas análises de textos verbais, a LSF cumpre 
papel fundamental. Não apenas por dar função e explicação aos 
processos (verbos) e participantes (sujeitos) em meio às relações 
de poder, mas também por discutir abordagens textuais, afinal, 
é da teoria de Halliday (1994) que surgem os significados do dis-
curso a partir das macrofunções da linguagem, ideacional, inter-
pessoal e textual.

Segundo Barros (2015, p. 70), essas macrofunções ocor-
rem simultaneamente e é por meio delas que se pode perceber 
como se organiza o discurso. Fairclough (2003) atualiza esses 
conceitos para ACD compreendendo que os sujeitos não trocam 
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apenas sentidos, mas constituem uma nova forma de significar. 
Dessa forma, os significados representacional, identificacional e 
acional “são a organização social e o controle da variação linguís-
tica e de seus elementos (discursos, gêneros e estilos), e não cor-
respondentes a elementos puramente linguísticos” (Fairclough, 
2003, p. 24)

Se a LSF fornece o método de análise textual, o Realismo Crí-
tico (Bhaskar, 1975, 1978, 1986, 1998, 2002) fornece toda base 
ontológica para atuação dos analistas críticos do discurso. O RC 
parte de uma concepção de mundo que visa entender as limita-
ções do sujeito na compreensão da realidade (Sayer, 2000) e, 
dessa forma, pode-se produzir o conhecimento de maneira mais 
segura e honesta intelectualmente. Os principais conceitos pro-
duzidos por Bhaskar que a ACD faz uso são os de Estratificação 
da Realidade, Estruturas, Eventos e Mecanismos e Emancipação 
Social. 

A estratificação da realidade é essencial para uma postura 
madura do pesquisador, Essa noção divide o mundo em três ca-
madas. A primeira seria o Empírico, que diz respeito ao que o ser 
humano traduziu a partir do contato e, sendo assim, possuiu al-
gum grau de compreensão do objeto. Já a segunda diz respeito 
ao Realizado, que seriam os eventos que a humanidade tem co-
nhecimento e, portanto, maior possibilidade de uma experiência 
empírica ou produção de conhecimento.

Por último temos o Real, que por sua vez diz respeito ao que 
devemos buscar conhecer, ou seja, um campo vasto de comple-
xidade que o homem, enquanto sujeito pesquisador, não teve 
contato ainda (Bhaskar, 1978). Esse sistema também se aloca em 
uma subdivisão anterior do transitivo e intransitivo, que não cabe 
aprofundar neste trabalho, mas apenas a título de apresentação, 
o primeiro (dimensão transitiva) diz respeito às teorias científicas 
formalizadas, e a dimensão intransitiva, aos objetos dessas ciên-
cias físicas ou sociais (Barros, 2015, p. 28).

A superação dos paradigmas objetivistas e subjetivistas é im-
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portante pela necessidade da compreensão de que o que se es-
tabelece é uma relação. Os conceitos não se esgotam no objeto 
e nem o sujeito dá o conceito ao objeto. Sendo assim, o que vem 
sendo aplicado a partir do RC é uma visão do pesquisador social-
mente localizado, com formas plurais de interação e produção 
do conhecimento, e um objeto também socialmente localizado 
com outras interações possíveis em seu contexto (Sayer, 2000).

Em seguida, adentra-se nos conceitos de Estruturas, Eventos 
e Mecanismos (Barros, 2015, p. 36). A Estrutura diz respeito a 
uma dinâmica macro-situada que dita em grande medida como 
as relações se darão, seja em meio a um modelo de monocultura 
escravista, ou uma sociedade patriarcal com as instituições não 
laicas, entre inúmeros outros exemplos. Por sua vez, o evento se-
gunda diz respeito a uma relação em determinado ambiente que 
prevê determinada conduta, como exemplo, podemos citar uma 
aula, uma audiência, uma palestra e assim por diante. Já o me-
canismo traz o micro-material ideológico que guia determinadas 
condutas, ou no caso que interessa para este trabalho, guia uma 
produção discursiva. Dessa forma, podemos citar como exemplo 
o machismo, o racismo e o colonialismo.

A Emancipação social nos moldes de Bhaskar (1978) trata da 
finalidade a qual a ciência social encontra seu propósito. Outros-
sim, a produção das ciências sociais deve ter esse objetivo de 
gerar transformação social, buscando romper com as relações 
de opressão por meio do estímulo à emancipação social, afinal, 
não se pode emancipar o outro, entretanto é possível interferir 
nas relações de forma transgressora do status quo, propondo, 
assim, rupturas sociais que objetivem uma sociedade mais justa.

4. Considerações finais

Na perspectiva transcendental do RC, Bhaskar lança a per-
gunta: “Como deve ser o mundo para que a ciência seja possí-
vel?” (Bhaskar [1975], 1978; Barros, 2015). A partir desse ques-
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tionamento, observamos que Fairclough (2003) traz um novo 
enfoque à sua pesquisa, de caráter ainda mais emancipatório. 
Por meio dos pressupostos faircloughianos, é possível analisar 
que o autor não vê sentido em trabalhar a ciência/pesquisa de 
forma desassociada do social. Baseando-se em Bhaskar (1978), 
Fairclough (2003) também compreende que existem visões de 
mundo pré-existentes aos conhecimentos de mundo, as quais, 
muitas vezes, são construídas por meio de discursos opressores, 
unilaterais e colaboram para a legitimação de práticas sociais de 
caráter discriminatório. Dessa forma, para que a ciência seja pos-
sível, é necessário um mundo mais igualitário, em que visões le-
gitimadas acerca dele, provocadoras de injustiças sociais, sejam 
compreendidas, analisadas e desconstruídas.  

Barros (2015) enfatiza que a ontologia — questões relativas 
ao ser — é o caminho para responder de forma efetiva a esse 
questionamento de Bhaskar. Compreender o ser em suas mais 
profundas dimensões (social, interna, espiritual) pode contribuir 
para que uma análise mais densa seja feita sobre seus posicio-
namentos, discursos e ações. Não é apenas julgá-lo ou construir 
verdades relativas a ele, mas perceber o processo de construção 
de seus pensamentos e ações, objetivando, então, verificar como 
seria possível realizar um plausível processo de desconstrução 
daquilo que pode prejudicar a ele mesmo e ao outro. 
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1. Introdução

A ACD tem como característica fundamental de trabalho a 
interdisciplinaridade (Fairclough, 1995, 1998, 2006, [1992] 2008; 
Van Dijk, 1997, 2005, 2009, 2010; Wodak, 2001, 2003, 2015). 
Pontuaremos algumas considerações sobre essa característica a 
fim de contextualizarmos a evolução de sua prática no campo 
da pesquisa científica das ciências sociais. Lakoff (2015, p. 293, 
tradução nossa) menciona que as ciências sociais, diferente das 
ciências físicas, ofereceram resistência à prática da interdiscipli-
naridade, ele afirma que as ciências sociais, por certa inseguran-
ça quanto à legitimidade dos seus procedimentos de investiga-
ção, “parecem ter tido mais um problema em decidir o que fazer 
quando as ideias derramam seus recipientes disciplinares origi-
nais”. 

Há um bom tempo, é de bom tom os pesquisadores afirma-
rem que são a favor da interdisciplinaridade, uma vez que seria 
provocar um  dissenso na comunidade científica recusar os be-
nefícios do diálogo entre áreas do conhecimento e disciplinas. 
Segundo Amaro et al. (2016, p. 15), essa aparente concordân-
cia generalizada “tarda encontrar o acolhimento na definição de 
metodologias e práticas de investigação interdisciplinares”. Ma-
deira (2016, p. 21), num artigo intitulado Por que não temos mais 



26

investigação interdisciplinar, revela a incoerência de propostas de 
pesquisa que se promovem como interdisciplinares, mas que se 
caracterizam por fortes práticas de proteção de nichos acadêmi-
cos que não estão abertos para articulações com outras áreas do 
saber: 

Num painel de avaliadores de um recente con-
curso para financiamento de bolsas de doutora-
mento e de pós-doutoramento, um dos critérios 
estabelecidos foi o de bonificar significativamente 
as propostas em que o trabalho de investigação 
tinha evidente natureza interdisciplinar. Comu-
nicados os resultados aos candidatos, uma boa 
parte das reclamações incidia precisamente so-
bre a decisão do painel de não classificar como 
investigação interdisciplinar (e não conferir a con-
sequente bonificação) a proposta em que os can-
didatos defendiam o caráter interdisciplinar do 
seu trabalho de investigação.

O texto citado acima revela que o trabalho de natureza in-
terdisciplinar, além de não ser tarefa das mais fáceis, requer, so-
bretudo, uma formação voltada para o diálogo, a cooperação, 
intercâmbio de ideias e de perspectivas entre as áreas de conhe-
cimento, entre disciplinas e entre os envolvidos na construção e 
execução de um projeto de investigação.  Rajagopalan (2003, 
p. 9, 25, 40-41), por exemplo, aponta para a necessidade de um 
reencontro da Linguística com seu próprio fenômeno de interes-
se, a linguagem e, segundo o autor, esse reencontro envolveria 
manter, ou retomar, as relações com outras áreas do saber. Ra-
jagopalan (2003) defende que grande parte dos avanços que 
ocorreram no campo da Linguística se devem à sua articulação e 
ao diálogo com outras áreas do conhecimento. Semelhantemen-
te, a Análise Crítica do Discurso se beneficiou e ainda beneficia 
e se define dando valor ao diálogo interdisciplinar, pois segundo 
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Van Dijk (1997), a ACD teve como ponto de partida o diálogo 
com a filosofia da linguagem. Meersohn (2005, p. 288, tradução 
nossa), em seu artigo Introducción a Teun Van Dijk: análisis de 
Discurso, reconhece a força caracterizadora do trabalho interdis-
ciplinar da ACD: 

A principal motivação para escrever este artigo, 
foi que, apesar dos vários materiais de estudo em 
referência às metodologias qualitativas que estão 
à disposição de acadêmicos e estudantes, há uma 
certa falta de escritos que falam deste assunto a 
partir de uma perspectiva interdisciplinar. Teun 
van Dijk, em seus mais de trinta anos de carreira 
acadêmica, vem construindo um método de aná-
lise do discurso, aperfeiçoando-o passo a passo, 
com grande solidez, e no qual vem definindo com 
grande precisão os conceitos que fazem parte de 
um trabalho todo em si articulado e coerente.

Para Van Dijk (1993, p. 131, tradução nossa), o que vincula as 
pessoas que optam pela ACD é o elo construído por uma “pers-
pectiva compartilhada de fazer linguística, semiótica ou análise 
discursiva”, e pela preocupação, também compartilhada, com 
questões de abuso de poder e injustiça social. Fairclough ([1992] 
2008, p. 276) destaca que “a análise do discurso deve ser ideal-
mente um empreendimento interdisciplinar”, pois, segundo ele, 
empreender apenas a análise de textos não é suficiente para uma 
análise crítica. (Cf. Jorgensen; Phillips, 2002). Na mesma linha de 
raciocínio, Lilie Chouliaraki e Norman Fairclough (2010, p. 1217, 
tradução nossa) afirmam que os projetos de pesquisa da análise 
crítica do discurso devem necessariamente “ser interdisciplina-
res, isto é, devem funcionar como um recurso para dar desta-
que ao discurso em suas relações com outros elementos sociais 
nas várias formas de pesquisa crítica interdisciplinar [...]”. Dessa 
forma, a prática da interdisciplinaridade é indispensável para o 
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método de análise da ACD. É possível perceber, por exemplo, na 
obra Political discourse analysis – a method for advance students, 
escrita por Norman Fairclough e Isabela Fairclough, a defesa da 
prática de cooperação da ACD com outras áreas:

[...] a ACD trabalha por meio da cooperação in-
terdisciplinar com outras áreas da ciência social 
crítica, e a nossa versão da ACD tem sido usada 
em colaboração com várias áreas e teorias, (por 
exemplo, política, gestão, estudos de educação, 
estudos de mídia, estudos culturais e teorias do 
campo político, poder, ideologia, hegemonia, es-
paço público, cidadania, racionalidade instrumen-
tal e comunicativa, capitalismo, nova sociologia do 
capitalismo, mudança organizacional, marxismo, 
realismo crítico, etc. - veja Fairclough 2010 para 
uma variedade deles), que incluíram mais recen-
temente a “economia política cultural” [...]”. (Fair-
clough; Fairclough, 2012, p. 84, tradução nossa).

Sabemos que a agenda de interesse da ACD é ampla e abar-
ca política, meio-ambiente, direito, economia, biologia, sociolo-
gia, psicologia e linguística, entre outras áreas e, portanto, não é 
difícil compreender a sua natureza interdisciplinar, tanto em ter-
mos teórico quanto práticos. Neste caso, como seria a dinâmica 
interdisciplinar materializada na pesquisa e análise dos fenôme-
nos sociais produzidos e reproduzidos discursivamente? Repko, 
Szostak e Buchberger (2017) destacam alguns impulsionadores 
dos estudos interdisciplinares e um deles é a necessidade de um 
pensamento sistêmico e um pensamento contextual. Eles defi-
nem o pensamento sistêmico como “a capacidade de dividir um 
problema em suas partes constituintes para revelar fatores in-
ternos e externos, descobrir como cada uma dessas partes se 
relaciona com as outras e com o problema como um todo e iden-
tificar quais partes as diferentes disciplinas abordam” (Repko; 
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Szostak; Buchberger, 2017, p. 49, tradução nossa). Essa articu-
lação do pensamento sistêmico acima destacada, acreditamos 
que fortalece as análises dos fenômenos discursivos, pois con-
forme Ruth Wodak (2003) apenas a investigação interdisciplinar 
pode cooperar para que relações tão complexas se tornem mais 
transparentes .

Como em diversos campos de investigação propostas pela 
Análise Crítica do Discurso não é fornecido um script analítico e 
teórico, ou seja, não há um método uniforme de desconstrução 
e reconstrução dos textos, isso pode, por vezes, representar um 
desafio para alguns pesquisadores. (Cf. Carvalho, 2000; Cirne; 
Efken, 2021). Carvalho (2000) deixa evidente que demandará 
do pesquisador leituras intensas para que ele construa as carac-
terísticas e os caminhos de sua pesquisa. Magalhães et al. (2017, 
p. 217) afirmam que a interdisciplinaridade “não deve ser intuiti-
va, precisa ser definida, de forma a produzir conhecimento novo”. 
Parece-nos bem positiva essa natural característica da Análise 
Crítica do Discurso. 

Por exemplo, há apelos em diversos campos da comunidade 
científica à realização de pesquisas interdisciplinares, de forma 
que tal demanda ocupa atualmente um discurso dominante na 
área da ciência. (Cf. Silvast; Fouds. 2021). Porém, isso não signifi-
ca que a prática da interdisciplinaridade se opõe ao conhecimen-
to disciplinar, mas sua finalidade é produzir uma “melhor com-
preensão da realidade”. (Amaro et al., 2016, p. 16). Deste modo, a 
interdisciplinaridade procura “a análise, síntese e harmonização 
das ligações entre as disciplinas num todo articulado e coeren-
te”. (Madeira, 2016, p. 26). Essas considerações tornam oportuna 
uma definição para interdisciplinaridade e, neste caso, optamos 
pela definição de Klein (2021, p. xviii, tradução nossa):

A interdisciplinaridade conota a integração de da-
dos, métodos, ferramentas, conceitos, teorias e/
ou perspectivas de várias disciplinas ou corpos de 
conhecimento para responder a uma pergunta, 
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resolver um problema ou abordar um tópico ou 
tema muito amplo ou complexo para ser tratado 
por uma disciplina. É datado do início do século 
XX, embora expandido em uma heterogeneidade 
de práticas e formas, que vão desde o emprésti-
mo de ferramentas e métodos até a formação de 
novos campos interdisciplinares. Uma variedade 
de catalisadores e contextos também moldam os 
resultados, com diferentes trajetórias e interse-
ções com outros campos.

Ainda sobre a interdisciplinaridade das pesquisas, Yunes 
(2002, p. 80) pontua que “é mais que um método”, é uma “atitu-
de nas produções sociais, científicas e culturais”. Diante das com-
plexidades do mundo moderno, tratar as questões de pesqui-
sa de modo unilateral se tornou limitado, de modo que ampliar 
olhares (sem ser enciclopédico), adotar diferentes perspectivas 
e visadas é mais indicado. Ao defender a prática de interdiscipli-
naridade para explicar e compreender melhor a sociedade mo-
derna, Yunes (2002, p. 80) argumenta que “o caráter complexo 
dos acontecimentos, a incapacidade de lidar com as análises me-
ramente pontuais e a falência das explicações gerais nos reme-
teram a uma inadiável cooperação interdisciplinar”. As consequ-
ências desse novo modo de fazer pesquisa e análise ampliam o 
olhar sobre o objeto, sem se tornar uma panaceia, e requer do 
pesquisador “uma interação lúcida sobre os paradigmas adota-
dos” (Yunes, 2002, p. 82), o que, sem dúvida, repercute, tam-
bém, na esfera epistemológica, no próprio fazer ciência, nos pro-
cedimentos científicos na resolução de problemas. Defende-se o 
“caráter plural das abordagens” para evitar um reducionismo na 
leitura e interpretação do mundo:

A necessidade inarredável de interpretar o mundo 
exige o alargamento mesmo da linguagem que o 
organiza. O caráter plural das abordagens já não 
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pode desconsiderar as implicações entre diferen-
tes sistemas de conhecimento e elaborar um en-
tendimento que, sem ser reducionista, conjugue 
alguns princípios. A questão passa a se impor, en-
tão, epistemologicamente (Yunes, 2002, p. 81).

O papel do cientista em abrir espaço para um diálogo com 
diversas áreas do saber é mencionado por Bourdieu (2001), que 
ele intitula de “regras do confronto dialógico”. O estímulo ao di-
álogo que Bourdieu provoca, em nosso entender, afasta uma 
“posição inatacável de uma razão autoritária, detentora exclusiva 
do poder de veridicidade”. Neste confronto de ideias, ou como 
chama Bourdieu, nessas regras de confronto dialógico, a pesqui-
sa interdisciplinar tem sido defendida como o ponto culminante 
da prática de pesquisa como uma superação de determinadas 
demandas ou problemas de investigação que encontram dificul-
dades, no espaço apenas disciplinar, ou seja, temos que questio-
nar severamente o trabalhar separadamente. (Cf. Silvast; Fouds. 
2021). 

Segundo Stephenson et al. (2010, p. 271, tradução nossa), 
em seu artigo The practice of interdisciplinarity, os objetivos da 
prática interdisciplinar, ao coordenar as especialidades de várias 
áreas, são “fornecer uma apreciação multifacetada do problema, 
aplicar múltiplas técnicas de pesquisa e oferecer uma compreen-
são integrada”.  Desta forma, a interdisciplinaridade cooperaria 
com a conquista de uma visão geral mais abrangente e pode-
ria ajudar o pesquisador a construir suas categorias conceituais 
“para analisar problemas particulares, integrar proposições entre 
disciplinas e sintetizar continuidades entre modelos e analogias” 
(Klein, 2017, p. 29, tradução nossa).

Moreira (2016) também reflete sobre os riscos de uma in-
vestigação de caráter apenas disciplinar e que tende a se espe-
cializar num determinado foco de conhecimento, embora com 
grande aceitação, “está longe de ser verdade absoluta, para não 
dizer que é uma ideia redutora e geralmente falaciosa”. (Cf. Mas-
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sey et al., 2006; Midgley, 1996). Isso não significa que a pesquisa 
interdisciplinar não seja, também, especializada, mas a compre-
ensão da realidade objetiva a integração interdisciplinar do co-
nhecimento que, por consequência, “implica normalmente um 
foco muito preciso e altamente especializado”. (Madeira, 2016, 
p. 27; Rafols; Meyer, 2008). No campo dos estudos do discurso, 
Wodak e Meyer (2003) fornecem uma boa defesa da interdisci-
plinaridade na ACD ao explicarem, de modo pragmático, como 
ela atua no complexo sistema da pesquisa, não como uma cata-
logação de conceitos diversos sem contexto, mas estabelecendo 
uma relação com as questões teóricas e com os problemas a se-
rem investigados. Segundo eles, a postura do pesquisador deve 
ser a de perguntar “quais ferramentas conceituais são relevantes 
para esse ou aquele problema e para esse contexto?” (Wodak; 
Meyer, 2003, p. 7, tradução nossa). Usar diversas ferramentas 
conceituais advindas de várias teorias não é um problema para 
a ACD, mas a sua condição de possibilidade, uma vez que se en-
tende a si mesma como uma proposta de investigação dialogan-
te com outras áreas do conhecimento e práticas sociais.  

Além disso, é importante pontuar que a adoção das práticas 
interdisciplinares, no campo da Análise Crítica do Discurso, não 
é livre de questionamentos. Magalhães et al. (2017, p. 10) desta-
cam que a ACD, embora tenha atingido respeitabilidade no ce-
nário internacional, não está imune às críticas ocasionadas pelo 
que eles identificam como sendo um “reducionismo de algumas 
análises, como generalizações baseadas em poucos exemplos”. 
Neste caso, o suporte precioso que a interdisciplinaridade forne-
ce se coaduna com o que pretende a ACD que é uma “maior sen-
sibilização teórica e metodológica” (Cirne; Efken; Barros, 2022, p. 
22).  Dentro dessa perspectiva de trabalho, é possível perceber 
que a interdisciplinaridade não é um fim em si mesmo, mas um 
meio de fazer avançar as pesquisas desenvolvidas pelos analistas 
do discurso.

 A prática da interdisciplinaridade para ser levada aos resul-
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tados que se propõe, precisa, também e sobretudo, de um su-
porte institucional, ou seja, deve engajar efetivamente os pesqui-
sadores e estudantes participantes de um projeto de pesquisa, 
deve promover a cooperação interdisciplinar, mobilizar práticas 
de pesquisa que transcendem os limites e fronteiras das áreas 
de conhecimento dos envolvidos, deve motivá-los para um tra-
balho que requer uma avaliação racional dos interesses pessoais 
(carreira do pesquisador ou docente) e da equipe de investiga-
ção,  resumindo: todos devem se sentir motivados quanto ao ob-
jetivo de produzir novos conhecimentos e, o que não é menos 
importante, de fazer alavancar a própria formação profissional 
e o reconhecimento na comunidade científica a qual pertencem 
(Cf.  Hollaender, 2003). Será difícil, assim nos parece, envolver 
pesquisadores e estudantes num projeto de investigação, caso 
não haja satisfação de interesses pessoais e profissionais. Para 
Frodeman (2017, p. 04, tradução nossa): a interdisciplinaridade 
consiste “não apenas no estudo de como integrar vários tipos 
de conhecimento disciplinar – chamo isso de tarefa epistêmica”, 
mas ela também contribui “na análise dos desafios que cercam 
a comunicação efetiva para diferentes públicos – chamo isso de 
tarefa política e elemento retórico”. 

Portanto, a capacidade de produção cooperativa de conhe-
cimentos, habilidades e competências não se esgota apenas na 
configuração dialógica dos objetivos, métodos e abordagens te-
óricas, mas encontra força no próprio desenvolvimento da pes-
quisa em equipes multidisciplinares. Dessa forma, é adequado 
dizer que a interdisciplinaridade objetiva estimular o desenvol-
vimento de projetos de pesquisa dos quais participam profis-
-sionais pesquisadores oriundos de diversas áreas. Por exemplo, 
numa pesquisa apresentada por Ruth Wodak, e que foi transmi-
tida pelo canal de Youtube do Centre of Discourse Studies, inti-
tulada “Fortress Europe”? A Politics of Shameless Normalization, a 
analista do discurso fala da importância de sua equipe de pes-
quisadores estar constituída de Conselho Consultivo interdisci-
plinar formado por historiadores, linguistas, analistas do discur-
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so, cientistas políticos e pessoas que trabalham com imagens, 
especialistas em multimodalidade. A natureza de determinados 
fenômenos sociais estudados leva, inevitavelmente, à inserção 
de outras disciplinas ao conjunto de investigação e é possível 
perceber a grande riqueza da proposta, pois também trabalha a 
capacidade de integração entre pesquisadores de diversas áre-
as. O que diz respeito a essa questão, vale destacar, aqui, as re-
flexões de Zapata (2016, p. 199) sobre a interdisciplinaridade na 
Análise Crítica do Discurso:

[...] a interdisciplinaridade é uma aposta decidida 
da análise crítica do discurso e, como pesquisa-
dores críticos, devemos desenvolver movimentos 
tendentes a consolidar essa aposta. Para alcançar 
o acima exposto, devem ser encontrados objetos 
de reflexão comuns a várias disciplinas, ferramen-
tas teóricas relacionadas, constantes metodológi-
cas transversais; da mesma forma, lacunas teóri-
cas ou metodológicas devem ser preenchidas com 
contribuições de outras áreas que não a nossa.

Tal proposta é uma inegável contribuição para a configuração 
de análises dos fenômenos sociais e discursivos em comparação 
com os modelos tradicionais. A proposta se alinha à compreen-
são da própria pesquisa como uma prática discursiva e, sem dú-
vida, também, de prática social, o que legitima, de certa forma, 
tudo o que afirmamos a respeito da prática interdisciplinar. Um 
projeto de pesquisa deve inscrever-se na dinâmica e complexi-
dade da realidade social, política, econômica, cultural, quer dizer, 
a pesquisa encontra-se “situada” em um determinado contex-
to histórico, fazendo parte dele, contribuindo ou não para sua 
produção e reprodução, como também, para sua reconstrução 
criativa e sempre mais democrática, para salientar, aqui, uma das 
grandes preocupações da Análise Crítica do Discurso.

Conforme reflete Raynaut (2016), esse trabalho de coope-
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ração que marca o trabalho interdisciplinar das especialidades 
científicas e técnicas diferenciadas é, atualmente, uma exigência 
para resolver boa parte dos desafios com os quais a ciência se 
depara. A atenção dada à pesquisa desenvolvida de forma inter-
disciplinar e à inserção dela no conjunto de práticas de pesqui-
sa, no campo da Análise Crítica do Discurso, não é mera opção 
entre outras possíveis perspectivas de pesquisa, mas sim, um 
dever, uma exigência ética, assim defendemos,  pois se inscreve 
nas pautas assumidas pela ACD, de contribuir para a tematiza-
ção, problematização e possível superação de problemas sociais, 
como a fome, a pobreza, o racismo, o machismo, questões de 
gênero, que necessitam da abertura de horizontes científicos ou-
tros e formações profissionais diferentes, sempre mais articula-
das com as demandas que surgem do diálogo intenso da socie-
dade com a academia. 

2. Considerações Finais

A pesquisa interdisciplinar, no campo da Análise Crítica do 
Discurso, incorpora criticamente perspectivas disciplinares diver-
sas, fazendo-as não apenas dialogando entre si, mas mobilizan-
do-as para um projeto de pesquisa em comum e, do mesmo 
modo, visando o diálogo entre diversos pesquisadores oriundos 
de diversas áreas. Buscamos mostrar que trabalhar numa pers-
pectiva interdisciplinar é fundamental para cumprimento das in-
tenções propostas na Análise Crítica do Discurso. Ao longo do 
capítulo, enfatizamos a necessidade da produção do conheci-
mento na dinâmica interna de uma rede interdisciplinar de ações 
mobilizadoras, criativas, integradoras e impulsionadoras de em-
preendimento científico sempre mais ousados, o que, sem dúvi-
da, pode requerer uma mudança radical na prática de produção 
do conhecimento científico.

A interdisciplinaridade tem crescido em importância devido 
aos problemas complexos que têm surgido na contemporanei-
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dade e, neste caso, no campo da ACD, ela está incorporada à 
sua proposta como forma de atingir seus objetivos de contri-
buir para a tematização, problematização e possível superação 
de problemas sociais. As junções das intenções investigativas da 
Análise Crítica do Discurso com a proposta interdisciplinaridade 
são adequadas para desenvolver programas de pesquisas que 
focam nos desafios sociais como fome, racismo, política, antisse-
mitismo, mudanças climáticas e doenças epidêmicas. 

Além disso, conforme destacamos, a interdisciplinaridade 
objetiva estimular o desenvolvimento de núcleos de pesquisas 
compostos por profissionais pesquisadores oriundos de diver-
sas áreas. Essa proposta epistêmica, interdisciplinar e dialógica 
da ACD intenciona produzir mudanças no tecido social a partir 
de uma multiplicidade de vozes que buscam obter boas respos-
tas (científicas) às perguntas complexas. Outrossim, conforme 
foi frisado, a interdisciplinaridade envolve a constituição de uma 
equipe de formação ‘mista’ que, por consequência da prática de 
pesquisa nesses modelos de análise, propiciará ao pesquisador 
o desenvolvimento de sua criatividade e integração ao trabalho 
em grupo, o refinamento de seu pensamento crítico, a tolerância 
e a ousadia científica de questionar respostas dadas de antemão.
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1. Apresentação

A vida, sempre tão generosa, presenteou-me com várias pro-
fessoras ao longo de meus anos de estudo e pesquisa na área de 
Letras-Linguística. Um desses presentes foi-me concedido em 
2009, quando tive contato com os estudos sobre Análise Crítica 
do Discurso (como é definida a escola na Universidade Federal 
de Mato Grosso – UFMT) e Realismo Crítico, desenvolvidos pela 
grande Doutora em Linguística Solange Maria de Barros, nossa 
homenageada. 

De 2009 a 2022, tive a graça de seguir aprendendo com a 
Doutora Solange Barros, mais recentemente com a sua super-
visão de minha capacitação na Universidade Federal de Mato 
Grosso. Desta interlocução mais recente, nascerão escritos fu-
turos que relacionam processos de autoestruturação interna do 
ser, discutidos por Barros (2015a,b) a partir do Realismo Crítico 
de Bhaskar, aos modos de subjetivação em eventos discursivos. 
Temos feito esses estudos a partir de abordagens decoloniais fe-
ministas brasileiras dos estudos culturais e da análise de discurso 
crítica. 

Neste memorial-homenagem-resenha que apresento aqui, 
resgato esse percurso teórico-metodológico de diálogo com o 
trabalho de Solange Barros nos estudos críticos do discurso.
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2. Realismo Crítico e discurso

Em 2009, pesquisávamos na Universidade de Brasília os 
avanços e reformulações da abordagem tridimensional da Teoria 
Social do Discurso para a recém-elaborada abordagem crítica-ex-
planatória na Análise de Discurso Crítica, apresentada por Lilie 
Chouliaraki e Norman Fairclough (1999) e Norman Fairclough 
(2003). Alguns desses estudos publicados em Viviane Ramalho 
(2007), Viviane Resende e Viviane Ramalho (2006), Viviane Re-
sende (2009), dentre outros, dão conta da nova abordagem que 
passava a servir de base para inúmeras teses, dissertações, mo-
nografias que estavam sendo feitas na América Latina e Brasil.

Conheci pessoalmente a professora Solange Barros, então 
recém-chegada de missão de estudo na Inglaterra, em 2009 
na XII Conferência Anual da Associação Internacional para o Re-
alismo Crítico (IACR – Realismo e Emancipação Humana: Outro 
Mundo É Possível?, realizada na Universidade Federal Fluminen-
se, Niterói/RJ. Na Conferência, em que predominavam as áreas 
da Filosofia e da História, fiz a comunicação em Linguística “Aná-
lise de Discurso e Realismo Crítico: princípios para uma abor-
dagem crítica explanatória do discurso”. Ao lado de estudiosas/
os brasileiros/as e internacionais de Realismo Crítico, como Alex 
Callinicos, Alvaro Bianchi, Mario Duayer, Nicolas Tertulian, Vir-
gínia Fontes, dentre outros/as além de Solange Barros, estava 
Roy Bhaskar, cujos estudos iniciais serviram de base ontológica-
-epistemológica-metodológica para a elaboração inicial de uma 
abordagem crítico-explanatória para a Teoria Social do Discurso, 
ou crítico-realista, como definiu Barros (2015a) no livro Realismo 
crítico e emancipação humana: contribuições ontológicas e epis-
temológicas para os estudos críticos do discurso. 

Como Barros (2015a, p. 1) narra, 

a ideia de escrever este livro emergiu com os estu-
dos de pós-doutoramento realizados no Instituto 
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de Educação da Universidade de Londres, sob a 
orientação de Roy Bhaskar (2012-2013). Procurei 
associar a filosofia do realismo crítico (RC) e a abor-
dagem teórico-metodológica da análise crítica do 
discurso (ACD), com o objetivo de apontar a re-
levância da ontologia e da epistemologia para os 
estudos críticos do discurso (Barros, 2015a, p. 1).

Em 2016, as pesquisadoras Solange Barros (UFMT/UNE-
MAT) e Viviane Resende (UnB) organizam um dossiê especial 
da Revista Polifonia para o tema, em homenagem a Roy Bhaskar, 
composto por

artigos que abordam, centralmente, temas relacio-
nados aos estudos críticos do discurso, mas tam-
bém ao realismo crítico, especialmente suas contri-
buições e convergências epistemológicas para os 
estudos discursivos. Para fechar essa seção, apre-
sentamos um obituário de Roy Bhaskar, filósofo 
fundador do realismo crítico, falecido em 2014, e 
em cuja homenagem este volume foi organizado. 
(Barros; Resende, 2016, p. 8).

Nessa leitura fundamental para quem desenvolve pesqui-
sas no campo heterogêneo, transdisciplinar e aberto dos Estu-
dos críticos do discurso, Solange Barros, Viviane Vieira e Viviane 
Resende (2016); Viviane Vieira e Juliana de Freitas Dias (2016), 
dentre outras pessoas, discutem inauguralmente temas do Rea-
lismo Crítico (RC) de Roy Bhaskar. À época, o Dossiê “provoca” o 
campo (dado o conservadorismo característico de nossa ciência 
ocidental, ao que a Linguística não escapa e tampouco a própria 
Análise de Discurso Crítica) ao tratar do Realismo Crítico Trans-
cendental de Roy Bhaskar, formulado nas últimas publicações do 
autor em sua “virada espiritual” (Hawke, 2016) e abordado de 
modo pioneiro na América Latina por nossa pesquisadora ho-
menageada Solange Barros. 
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Uma abordagem “vanguardista” para a limitada tradição cien-
tífica racionalista eurocentrada, mas que, em linhas gerais, sim-
plesmente busca contemplar momentos/elementos metafísicos, 
subjetivos, experienciais, para além da matéria do materialismo 
histórico-crítico de Marx e Gramsci (apresentado em Resende; 
Ramalho, 2006), nas relações de causalidade da vida social. O 
que, passados 10 anos da publicação de Bhaskar (2012), fazemos 
hoje na prática-teórica da decolonização dos estudos discursivos 
críticos, com base nos estudos e práticas decoloniais feministas 
na dita América Latina (Vieira, 2019, 2022). Nos termos de hoje, 
então, uma abordagem que considera os modos micropolíticos 
inter-subjetivos de ser existencialmente, o que permite re-pro-
duzir modos macropolíticos da vida em sociedade. Assim, como 
escrevi em 2007,

a partir da concepção de que os princípios neces-
sários que usamos para compreender e identifi-
car objetos do mundo não são exteriormente de-
terminados, universais ou apriorísticos, mas, sim, 
social e historicamente construídos, Bhaskar pro-
põe o seguinte argumento transcendental realis-
ta: “Como experimentos são possíveis?” (Collier, 
1994: 34). Se, para o idealismo, o mais importante 
nas ações humanas são as idéias, para o realismo, 
ao contrário, o que importa são “as realidades 
e os fatos que devem reger as ações humanas” 
(Rios, 1987: 566) (Ramalho, 2007, p. 81).

enquanto Kant se preocupa com as “precondi-
ções da possibilidade do conhecimento”, Bhaskar 
ocupa-se com as “precondições da possibilidade 
da atividade social”. O tipo de pergunta, portanto, 
que orienta pesquisas sociais, segundo o RC, não 
é de cunho essencialmente epistemológico, mas 
ontológico. A partir desse argumento transcen-
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dental realista, próprio do aspecto da filosofia ge-
ral do RC, são formulados os princípios e as con-
cepções do Naturalismo Crítico, o aspecto mais 
específico do RC, relacionado à aplicação dessa fi-
losofia às ciências humanas (Ramalho, 2007, p. 81).

O Realismo Crítico inicial de Bhaskar (1998) busca compre-
ender conexões entre os processos estudados, e não regularida-
des, por meio da crítica interpretativa de significados, mapeando 
explicações causais para problemas sociais de pesquisa. Em tal 
compreensão, processos sociais são emergentes de fenômenos 
biológicos que, por sua vez, são emergentes dos estratos do físi-
co e químico, e assim por diante, dada a complexidade sistêmica 
da vida natural e social. Na visão de Outhwaite (1983, p. 322), o 
RC vê a ciência “como uma atividade humana que visa descobrir 
uma mistura de experimentação e razões teóricas, as entidades, 
estruturas e mecanismos – visíveis ou invisíveis – que existem e 
operam no mundo” (Barros; Vieira; Resende, 2016, p. 15).

Com base na estratificação ontológica proposta pelo RC, 
tracei uma aproximação possível entre os domínios real, actual/
realizado, empírico e os três níveis do social, conforme ilustra a 
Figura1:

Figura 1. Níveis e momentos sociais segundo a ontologia 
estratificada do Realismo Crítico

Mecanismos 

Eventos

Experiências

Estruturas 
sociais

Práticas 
sociais

Eventos 
sociais

✓

✓ ✓

✓ ✓ ✓

Com base em Ramalho (2007, p. 93).

Partindo do nível mais abstrato para o mais concreto, temos o 
nível da estrutura, relacionado ao domínio do real, em que estão 
os objetos de diversos estratos, suas estruturas, mecanismos e 
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poderes causais. A ativação desses poderes gera diferentes efei-
tos causais em eventos, experienciados ou não, por isso a pre-
sença de estruturas, com seus poderes e efeitos, estende-se a 
eventos e experiências. 

No nível das (redes de) práticas sociais – e não de uma prática 
social particular, uma vez que várias práticas, de diversos campos 
sociais, articulam-se simultaneamente –, relacionado ao domí-
nio do actual, estão os eventos, que acontecem independente 
de nossas experiências, quando poderes causais são ativados. 
Neste nível, que se localiza entre o mais abstrato (estrutura) e o 
mais concreto (eventos), estão as “maneiras habituais, em tem-
pos e espaços particulares, pelas quais pessoas aplicam recursos 
para interagirem no mundo” (Chouliaraki; Fairclough, 1999, p. 21). 

No nível dos eventos, relacionado ao domínio do empírico, 
estão as experiências efetivas, a parte do real e do actual/práticas 
sociais que é experienciada na con-vivência pessoal e social, o 
que exclui eventos não experienciados por pessoas no domínio 
das práticas sociais. Para a ADC, a linguagem manifesta-se nes-
ses três níveis do social, relacionados com os três domínios on-
tológicos, conforme busquei ilustrar em Ramalho (2007, p. 95):

Figura 2. Níveis e momentos semióticos segundo a ontologia 
estratificada do Realismo Crítico na dialética-relacional 

de Fairclough (2003)

Mecanismos 

Eventos

Experiências

Sistemas 
semióticos

Ordens do 
discurso

Textos/
interações

✓
✓ ✓
✓ ✓ ✓

Com base em Ramalho (2007, p. 95).

Fairclough (2003, p. 24) conceitua a linguagem como um 
momento do social em todos os níveis: da estrutura social (como 
sistemas semióticos), das práticas sociais (como redes de ordem 
do discurso) e dos eventos sociais (como textos/interações). 
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Como prática social, a linguagem permite ver o “ponto de co-
nexão entre estruturas abstratas e seus mecanismos, e even-
tos concretos – entre ‘sociedade’ e pessoas vivendo suas vidas” 
(Chouliaraki; Fairclough, 1999, p. 21). O conceito de articulação, 
de Laclau e Mouffe (2004, p. 142-3), que se refere a “toda prática 
que estabelece uma relação tal entre elementos que resulta na 
modificação da identidade desses elementos”, ajuda a entender, 
por exemplo, como traços tanto de momentos de amplas redes 
de práticas sociais quanto de momentos de práticas particulares 
podem ser articulados com momentos internos (gêneros, discur-
sos e estilos) do momento discursivo, internalizando traços um 
do outro mas sem se reduzirem a um, e vice-versa. 

Em síntese, favorece a crítica-explanatória das conexões, em 
termos de causa e efeito, entre momentos essencialmente dis-
cursivos ou não de práticas sociais. A linguagem, segundo tal 
concepção, é um momento de (redes de) práticas sociais que 
mantém relações de articulação e internalização simultâneas 
com outros momentos, potencialmente incorporando traços do 
social e gerando efeitos no mundo Ramalho (2007, p. 95). 

Nessa perspectiva ontológica, o mundo social é um sistema 
aberto e um mesmo poder causal pode produzir resultados di-
ferentes, o que pressupõe um movimento transformacional en-
tre agência humana e estrutura social. A sociedade existe como 
efeito causal da agência humana, mas não é redutível a ela, e 
vice-versa. Como Sayer (2000, p. 19) exemplifica, ações sempre 
pressupõem recursos pré-existentes e meios – “falar pressupõe 
uma língua; uma língua, uma comunidade e recursos materiais, 
como cordas vocais ou outros meios de se efetuar sons inteligí-
veis” –, o que implica relações causalmente interdependentes. 

Para Bhaskar (1989, p. 34-5), sociedade é “tanto a condição 
sempre presente (causa material) e o resultado continuamente 
reproduzido da agência humana.” E práxis é “tanto produção 
consciente, e reprodução (normalmente inconsciente) das con-
dições de produção, que é a sociedade.” À luz dessa ontologia é 
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que concebemos a linguagem como um momento irredutível de 
(redes de) práticas sociais, que mantém relações de articulação 
e internalização simultâneas com outros momentos, essencial-
mente não-semióticos, tais como: ação/interação, relações so-
ciais, formas institucionais, pessoas (culturas, crenças, desejos, 
valores, normas, atitudes, histórias), mundo material: atividades 
materiais, objetos, meios/tecnologias, tempos-espaços. Nessas 
relações dialético-transformacionais, incorpora traços do social, 
assim como gera efeitos no mundo. 

Assim como para a ADC, o foco dessa concepção está nas 
práticas sociais: nas maneiras habituais como articulamos recur-
sos materiais, mentais, simbólicos para interagir conjuntamente 
e se relacionar em sociedade, produzindo representações e pro-
jeções de mundo e também identidades de pessoas, nas experi-
ências de subjetivação (Vieira, 2022). Considerando essa práxis, 
o RC propõe uma abordagem crítico-explanatória para estudos 
sociais, que procura alcançar a natureza estratificada da realida-
de, e suas as entidades, estruturas e mecanismos (visíveis ou in-
visíveis) que existem e operam no mundo (Bhaskar, 1989, p. 12):

Quadro 1. Movimentos básicos para investigar estruturas e 
mecanismos sociais com objetivos crítico-emancipatórios

Descrição do evento que é objeto de investigação

Divisão analítica do evento em seus componentes

Re-descrição desses componentes segundo teorias de estruturas e relações

Busca de mecanismos que subjazem ao evento

Avaliação do poder explanatório desses mecanismos 

Verificação das maneiras como os mecanismos envolvidos produzem o evento

Com base em Danermark et al. (2002, p. 193), retirado de 
Ramalho (2007, p. 89).

A tarefa geral da pesquisa orientada pelo RC inicial, como re-
sume o Quadro 1, é investigar mecanismos causais que geram 
efeitos particulares em relações de poder nas sociedades. Parte-
-se de eventos concretos da vida social com o objetivo de com-
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preender a natureza pré-estruturada da vida social, e retorna à 
análise de eventos, de ações e processos à luz desse conheci-
mento buscando conexões causais, por meio da “identificação 
de mecanismos causais, de como eles operam, e da descoberta 
de se eles foram ativados e sob quais condições” (SAYER, 2000, 
p. 13).

3. Realismo Crítico Transcendental e práxis decolonial latino-
-americana

 

A última década do pensamento e da produção bibliográfica 
de Bhaskar, 2002-2012, é voltada para a proposição do Realismo 
Crítico Transcendental com base na filosofia da meta-Realidade 
advinda da “virada espiritual” de sua produção (Hawke, 2016), 
e a proposta crítica de que “a mudança deve ocorrer de dentro 
para fora” (Barros, 2015a, p. 50). 

Em linhas gerais, Bhaskar (2012) avança nas reflexões sobre 
a concepção transformacional de constituição da sociedade para 
propor uma compreensão do mundo como um todo universal 
profundamente interconectado, e uma concepção do ser como 
fonte de agência causal no mundo. Partindo daquela visão trans-
formacional do mundo –como uma totalidade sistêmica que en-
globa diversos estratos dialeticamente interconectados (físico – 
químico – biológico – psicológico – semiótico – social – ambiental 
etc.), cada qual com seus mecanismos gerativos e poderes cau-
sais particulares –, propõe uma visão transcendental dos modos 
de ser como fonte de agência causal no mundo e como parte 
do todo universal profundamente interconectado. Como Hawke 
(2016, p. 35) observa,

A filosofia da metaRealidade é uma filosofia de 
coerência prática/teórica que oferece uma visão 
de mundo em que estamos conectados no nível 
mais profundo e mais fino. Sugere um nível onto-
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lógico profundo, que pode ser conhecido se esti-
vermos preparados para abrir mão dos bloqueios 
pessoais e sociais que obstruem nossa liberdade. 
É um afastamento radical do que aconteceu antes 
dentro do realismo crítico. [...] Eu iria mais longe 
ao dizer que a filosofia da metaRealidade traba-
lha para o original realismo crítico e realismo críti-
co dialético. No início do realismo crítico, Bhaskar 
perguntou como deve ser o mundo para que a ci-
ência exista, com a metaRealidade Bhaskar agora 
pergunta como deve ser o mundo para você e eu 
sermos livres.

Em epistemologias complexas de base oriental sobre totali-
dades integradas, convergentes com as críticas de Shi-xu (2019) 
sobre a Análise de Discurso Crítica (ADC) ocidental, Bhaskar 
(2012) focaliza experiências existenciais de autoestruturação in-
terna do ser no mundo como caminho para a emancipação hu-
mana coletiva, apresentando seus “Momentos-chave da Filoso-
fia da meta-Realidade mapeados nos domínios da realidade do 
Realismo Crítico”:

Quadro 2. Momentos-chave da Filosofia da meta-Realidade 
mapeados nos domínios da realidade do Realismo Crítico

Domínios da 

realidade

Real

experiências, 
conceitos e signos
eventos

mecanismos

Realizado

experiências, 
conceitos e signos
eventos
[mecanismos]

Empírico/Conceitual

experiências, 

conceitos e signos

[eventos]
[mecanismos]

Estratos da realidade 

Princípios meta-

filosóficos

Realidade absoluta

não-dualidade
(unidade, uma 
propriedade da 
consciência)

Realidade relativa

dualidade

Falsa realidade

dualismo (alienação, 
falsidade)

Adaptado de Bhaskar (2012, p. 6). Retirado de Vieira 
e Dias (2016, p. 57).
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Essa proposta parte dos mesmos domínios da realidade do 
Realismo Crítico anteriormente propostos (real [potencial], rea-
lizado [actual], empírico) assim como da compreensão de me-
canismos gerativos com poderes causais que geram efeitos im-
previsíveis e não-mecânicos nas práticas sociais e nos eventos 
(Bhaskar, 1998).

O “real” [potencial] é o domínio dos objetos, suas estrutu-
ras, mecanismos e poderes causais. Sejam físicos como minerais, 
ou biológicos como cordas vocais, ou sociais como burocracias, 
esses objetos têm uma certa estrutura e poderes causais. O po-
tencial é, portanto, o domínio das estruturas, mecanismos e po-
deres causais dos objetos, e o “realizado”[actual] refere-se “ao 
que acontece se e quando estes poderes são ativados”, ou seja, 
àquilo que esses poderes fazem e ao que ocorre quando eles 
são ativados (Sayer, 2000, p. 10). Assim, o potencial é o domínio 
dos poderes causais; o realizado (as práticas sociais para a ADC) 
é o domínio dos eventos em que se acionam esses poderes, e o 
“empírico”, por fim, é o que se experiencia inter-subjetivamente 
do potencial e do realizado. 

Bhaskar (2012) traz muitas outras contribuições, como a ên-
fase na questão da agência humana, das subjetividades, dan-
do relevo à discussão sobre a “autoestruturação interna do ser” 
como caminho para a emancipação humana coletiva. Entende-
mos, com Barros (2015), no âmbito dos estudos críticos do dis-
curso, a autorrealização do ser “como o único caminho para a 
autorrealização universal”. Na linha do que também discute Dus-
sel (2000) no nosso contexto geopolítico e histórico latino-a-
mericano, Bhaskar (2002b) problematizou como dualismos de 
valor que se orientam para a exploração de formas de vida e 
acumulação de capital atuam potencialmente como elemento 
causal relacional de autodestruição, de desigualdades, guerras, 
discriminações, doenças, opressões, violências e sofrimento. 

Lançando luz sobre a questão ética do ser no mundo, cons-
ciente de sua agência humana integrada a uma totalidade trans-
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cendental cuja base são a unidade e a cooperação, aponta a “es-
trutura fina” da autoestruturação interna do ser (BARROS, 2009, 
2015a) como mecanismo causal fundamental da emancipação 
humana coletiva. Como Barros (2015a, p. 50-1) explica, “essa 
nova posição filosófica vai além do realismo crítico”, “abarcando 
um pensamento transcendental radical”, uma vez que enxerga 
a realidade em estados de não dualidade e fases do ser”, pois 
“para entrar no mundo da Metarrealidade, é preciso compreen-
der as limitações deste mundo de dualidade”, “em que nós es-
tamos alienados de nós mesmos, uns aos outros”, empurrando-
-nos para a autodestruição. Para Bhaskar (2012), como explica a 
autora, 

o ‘ego’ é um ‘eu’ separado que está em oposição 
a todos os outros ‘eus’”, e “é essencial para [sus-
tentar] o discurso filosófico da modernidade, para 
o capitalismo e para muitas instituições sociais 
existentes, que pressupõem um sujeito isolado. 

Assim, para a filosofia da metaRealidade1 importa   

a maneira como o mundo depende, é sustenta-
do e existe somente como efeito da energia livre, 
amorosa, criativa, inteligente e de ações em esta-
dos não-duais de nosso ser e de nossa atividade 
(Bhaskar, 2002, p. 8).

Bhaskar (2002) provoca a reflexão de que ao resgatarmos 
nossa consciência autocrítica sobre esse fluxo vital da ética da vida 
nossa autodestruição, começamos o processo de transformação 
e superação da totalidade das estruturas de opressão, alienação, 
mistificação e miséria que temos produzido. Na base da não-du-
alidade (ou seja, na unidade), conforme Bhaskar (2002), estão 
importantíssimos mecanismos (com seus poderes causais) que 

1 Tradução conforme grafia dos originais: metaReality. Os originais em língua es-
trangeira citados em português foram traduzidos pela autora.
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podem se movimentar para a superação de estruturas sociais de 
opressão e sofrimento, que são, em grande medida, reproduzi-
das inconscientemente por nós mesmos/as/es.

Com foco no potencial humano criativo, a filosofia da meta-
Realidade de Bhaskar (2002), estudada por Barros (2015a, b), 
problematiza como a “falsa” separação, fragmentação, alienação 
da totalidade universal desune as pessoas como também opera 
uma desterritorialização existencial de seus corpos e culturas nas 
práticas sociais hegemonizadas (não-éticas) de guerra do sis-
tema-mundo colonial-moderno atual, nos termos dos estudos 
decoloniais e comunitários de Molyneux, Lynn (1995), Paredes 
(2022), Cabnal (2010), Maldonado-Torres (2007, 2018), desco-
nectando as entidades das totalidades integradas da metaReali-
dade. Nessa dinâmica de “falsa” separação, de “dualidade”, o ser 
humano, por exemplo, se reconheceria ideologicamente como 
superior a outros seres humanos e a outras formas de vida, le-
gitimando a percepção especista do meio ambiente como algo 
“fora” e não como parte de sua própria natureza, de sua própria 
realidade, dentre outros inúmeros problemas sociais de relações 
desiguais de poder de raça, classe, capacidade, gênero, espiri-
tualidade etc. O que, nos estudos e nas práxis decoloniais femi-
nistas atuais, implica considerar não só o exercício da justiça nas 
democracias capitalistas patriarcais mas o senso de cuidado nas 
comunidades:

para as teorias decoloniais latino-americanas, de 
resistência a estruturas opressoras coloniais-im-
perialistas, valores morais relacionados ao cuida-
do/cuidadania e ao corpocidadania são centrais 
para a construção de uma nova vida em socie-
dade, baseada na solidariedade, no respeito à di-
versidade que lhe é inerente, na cooperação, na 
igualdade, e não na competição (econômica, mas 
não só, já que a lógica do capital coloniza outros 
campos da vida social e privada) e suas relações 
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de exploração e opressão em todos os níveis, que 
colocam o lucro de alguns poucos acima da vida 
e do bem-estar social de muitos (Vieira, 2019, p. 
87).

A categoria social do “cuidado”, que tende a ser limitado no 
ocidente aos estudos em saúde, é muito mais amplo no escopo 
dos estudos e das práxis decoloniais feministas culturais (Borges, 
2006; Rolnik, 2019; Rosendo, 2015) pois abarca, como um todo, 
as práticas sociais e relações intra e intersubjetivas de coope-
ração no mundo, reestruturando a noção de poder segundo a 
ética da colaboração nas relações sociais, políticas, econômicas, 
mas também na educação, na ecologia, na espiritualidade, nas 
relações de gênero (Molyneux; Lynn, 1995; Segato 2002).

Como escrevi em Vieira (2019, p. 88), para além do direito e 
da utilidade racionais patriarcais, as ontologias-epistemologias 
feministas decoloniais destacam, na crítica à misoginia epistêmi-
ca que invisibilizou/subalternizou outras formas de conhecimen-
to e de vida, uma ética do ser mais sensível ao cuidado, associada 
à ética do saber e do poder, e problematizadora da racionalidade 
capitalista hegemônica fundada em dualismos de valor hierar-
quicamente organizados, que mantêm lógicas de dominação e 
exploração coloniais-modernas, como humano/ não-humano, 
homem/ mulher, branco/ negro, branco/ indígena, cultura/ na-
tureza, espírito/ corpo, humano/ natureza, masculino/ feminino, 
razão/ emoção.

No projeto capitalista colonial-moderno (Segato, 2002), a le-
gitimação desses processos materiais e ideológicos fragmenta 
as relações sociais entre pessoas, e entre pessoas e outras for-
mas de vida, naturalizando práticas de competitividade, concor-
rência, agressividade, violência, exclusão, exploração, extermínio. 
Na linha de pensamento transformacional do RC, desigualda-
des, guerras, discriminações, exploração, injustiças, infelicidade, 
opressão, (auto)destruição, violência, sofrimento, medo são tan-
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to efeitos causais do sistema de exploração capitalista quanto 
seu sustentáculo, reproduzido ou questionado nas experiências 
particulares existenciais das pessoas – o domínio do empírico, da 
construção, negociação, articulação de significações culturais.

Tal postura implica assumir que o pessoal é político, confor-
me Cabnal (2010, p. 22):

Asumir la corporalidad individual como territorio 
propio e irrepetible, permite ir fortaleciendo el 
sentido de afirmación de su existencia de ser y es-
tar en el mundo. Por lo tanto emerge la autocon-
ciencia, que va dando cuenta de cómo ha vivido 
este cuerpo en su his toria personal, particular y 
temporal, las diferentes manifestaciones y expre-
siones de los patriarcados y todas las opresiones 
derivadas de ellos. [...]
Es un planteamiento que nos invi ta a recuperar el 
cuerpo para promover la vida en dignidad desde 
un lugar en concreto, a reconocer su resistencia 
histórica y su dimensionalidad de po tencia trans-
gresora, transformadora, y creadora (Cabnal, 
2010, p. 22).

A partir da práxis do “cuidado como caminho cósmico-político 
de cura”, proposto por Cabnal (2020) nos contextos comunitá-
rios indígenas da Guatemala e que dialoga com a perspectiva da 
virada espiritual oriental de Bhaskar (2012), nos estudos críticos 
do discurso decoloniais feministas buscamos superar práticas 
sociais e discursos particulares da não-ética da guerra capitalis-
ta traçando um projeto ontológico-epistemológico-metodológi-
co crítico voltado para recuperar nossos “territórios-corpos” nas 
práticas sociais, incluindo práticas e eventos sociais de pesquisa 
nas redes comunitárias e interpessoais da academia-comunida-
de (Vieira, 2019, 2022). 

Isso, como postura prático-teórica para relacionar-se com 
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outrem e, na experiência vivida, problematizar relações de po-
der e possíveis hegemonias fundadas nos pilares de “colonização 
cogni tiva” do corpo-consciência a fim de provocar potências de 
vida, provocar modos de ser/de vir a ser socio-histórica e cultu-
ralmente situados que se direcionem ao projeto de dar “fim ao 
paradigma moderno da não-ética da guerra”, que pode coloni-
zar nossa experiência vivida, conforme problematiza Maldona-
do-Torres (2007, p. 146). Hegemonias estas destrutivas da vida 
em sua unidade cósmico-política.

Nessa abordagem mais voltada para a experiência vivida e 
para os modos de ser como agentes de transformação no mun-
do, afinada com a perspectiva espiritualista de Bhaskar (2012), 
são consideradas uma ética do ser mais sensível ao cuidado, as-
sociada à ética do saber e do poder, e problematizadora de ra-
cionalidades capitalistas hegemonizadas que se sustentam tam-
bém em discursos que legitimam dualismos de valor hierarquica-
mente organizados, que mantêm lógicas de dominação, controle 
e exploração na colonialidade. Para Maldonado-Torres (2007, 
2018), a colonialidade se sustenta no cotidiano, na experiência 
vivida, em três pilares principais articulados com a subjetividade:

na colonialidade do poder, na relação entre sujeito, estruturas e 
culturas em formas coloniais-modernas de exploração e domi-
nação;

na colonialidade do saber, na relação entre sujeito e as epistemo-
logias, os métodos e as tarefas gerais da produção de conheci-
mento, e a (re)produção de discursos coloniais, e

na colonialidade do ser, na relação entre sujeito e tempo-espaço 
no processo de “colonização cogni tiva”, na experiência vivida da 
colonização e seu impacto na linguagem.

Nos estudos críticos do discurso problematizadores da éti-
ca do poder, do saber e do ser, a colonialidade do ser pode ser 
entendida como o potencial para a internalização (e, portanto, 
também para a crítica e a conscientização) de discursos consti-
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tutivos de estruturas opressoras, a exemplo das narrativas colo-
niais do binarismo, da cis-heteronormatividade, do trabalho e da 
economia como formas de dominação, controle e exploração da 
natureza e das pessoas. O “sujeito corporificado”, nessa compre-
ensão, é “constituído e sustentado pela sua localização no tem-
po-espaço, sua posição nas estruturas de poder e nas culturas, e 
nos modos como se posiciona em relação à produção dos sabe-
res” (MALDONADO-TORRES, 2018, p. 49). 

4. Análise de discurso crítica no caminho cósmico-político de 
cura

Compreendemos que o discurso participa das práticas so-
ciais, constituindo-se socialmente e constituindo o social em sig-
nificados nossas maneiras de agir e interagir, de representar e de 
sermos pessoas na vida social, nas dinâmicas do poder, do saber 
e do ser. É, assim, parcialmente constitutivo das ações e rela-
ções sociais, das inter-subjetividades, dos saberes, dos sistemas 
de normas, valores, crenças, do mundo material. Tais recursos 
sociais e semióticos constituem-se dialeticamente nas práticas 
sociais, estas resultantes de redes de interações inter-subjetivas, 
esses modos situados de produzir significados são organizados 
nos diferentes campos sociais de interação, organizando a sua 
ordem do discurso relativamente estável e interligada a redes dis-
cursivas de outros vários campos sociais (Chouliaraki; Fairclough, 
1999, p. 114), como busco ilustrar a seguir:
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Figura 3. De-colonialidade dos modos de poder-saber-ser e 
a ordem do discurso

Representamos as dinâmicas do discurso como constitutivo 
de processos e práticas sociais no sistema-mundo colonial-mo-
derno, problematizando como a (de)colonialidade do poder tem 
impacto na (de)colonialidade do ser na experiência vivida, e vi-
ce-versa; em como a (de)colonialidade do ser tem potencial para 
sustentar e para problematizar na con-vivência cotidiana proces-
sos de colonialidade do poder, e do saber. 

A articulação dos três principais pilares da (de)colonialidade, 
ligados aos três principais modos de produzir significados nas 
práticas sociais, é relacional-dialética: as redes de discursos par-
ticulares ligados à matriz colonial (que podem colonizar formas 
de saber, o conhecimento) são produzidos, distribuídos e consu-
midos por sujeitos nos modos socialmente organizados de agir 
e se relacionar em gêneros do discurso (e que podem colonizar 
o poder em formas modernas de exploração e dominação) com 
potencial para conformar estilos: a experiência vivida, os modos 
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particulares de ser-existir no mundo (podendo colonizar aspec-
tos da inter-subjetividade na produção da experiência de vida 
cotidiana), como potencialmente constitutivos das estruturas 
opressoras (Freire, 2005[1970]). 

Nessa perspectiva, a estrutura social (com suas instituições, 
normas, valores culturais, práticas, instrumentos) é tanto possi-
bilitadora quanto limitadora das práticas sociais, constituindo-se 
também como resultado dessas práticas e agenciamentos situ-
ados nas maneiras como articulamos semiose, crenças, valores, 
normas, comportamentos, em nossas práticas sociais materiais, 
temporal-espacialmente situadas. 

Repensando isso nos momentos-chave da Filosofia da meta-
-Realidade, no aspecto específico que nos interessa aqui, Bhaskar 
(2012) reavalia como, no potencial da “realidade absoluta”, da 
não-dualidade, ou seja, da unidade como propriedade da cons-
ciência do cosmos, mecanismos podem oferecer poderes cau-
sais para a construção da dualidade na “realidade relativa” dos 
eventos nas práticas sociais e do dualismo ideológico de uma 
“falsa realidade” (alienação, falsidade) no domínio do empírico/
conceitual, onde se articulam experiências particulares, concei-
tos e signos em processos de subjetivação em modos habituais 
de ser e de identificar pessoas. 

Nos termos da análise discursiva crítica, que é nosso foco 
com base em Barros (2015a), textos/interações (experiências, 
conceitos e signos) figuram como mecanismo fundamental para 
a construção e sustentação de uma “falsa ideologia” de separati-
vidade, mas também como recurso para a retomada da não-du-
alidade (característica da “realidade absoluta”), da consciência de 
unidade do todo, do absoluto como “envelope cósmico” (Barros, 
2015a, p. 53). A convergência do diálogo transdisciplinar com os 
estudos críticos do discurso está, por exemplo, no foco em efeitos 
(contra)ideológicos que (sentidos de) textos/interações podem 
ter sobre relações sociais, ações e interações, saberes, crenças, 
atitudes, valores, normas, identidades, na vida social. 
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Em ADC, no entanto, não nos restringimos à noção de ide-
ologia como “falsidade”, já que problematizamos, a partir dos 
estudos culturais, com Thompson (2002), por exemplo, muitas 
outras maneiras como a ideologia pode operar nas experiências 
pessoais para fins de exploração, dominação, em estratégias de 
legitimação, de padronização, de universalização, de fragmenta-
ção, dentre outras, além da dissimulação, a qual se aproxima do 
que seria um “falseamento da realidade”. 

Barros (2015b, p. 161) explica que o mundo 

se constitui em potencialidades que afetam e limi-
tam a construção textual (ou discursiva) do social. 
Podemos textualmente construir (representar, 
imaginar etc.) o mundo social de modos particu-
lares, porém a nossa representação irá depender 
de vários fatores contextuais. Os textos – orais, 
escritos, multimodais – podem trazer mudanças 
em nosso conhecimento (crenças, atitudes, valo-
res etc.), e podem também produzir efeitos cau-
sais, gerando guerras ou consolidando a paz etc. 
Textos podem, então, contribuir para mudanças 
na sociedade, já que são uma parte importante 
de nossa ação social. Seus efeitos incluem mu-
danças no mundo material, na arquitetura urba-
na, nas atitudes das pessoas, nas relações sociais 
e no mundo material (FAIRCLOUGH, 2003a), o 
que possibilita que cada contexto sócio-político, 
histórico, geográfico possa fazer explanações crí-
ticas situadas sobre sua própria realidade.

Conforme a autora, para Bhaskar (1998), as pessoas não criam 
a sociedade. A sociedade é uma condição necessária para sua 
atividade. A sociedade fornece as condições necessárias para a 
ação intencional e a ação intencional é uma condição necessária 
para a sociedade. Ou seja, pessoas devem não apenas produzir 
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produtos sociais, mas realizar as condições de sua produção, re-
produzindo ou transformando as estruturas que governam suas 
atividades de produção. E isso só é possível devido a linguagem 
como organizadora do  nosso conhecimento, nas nossas crenças, 
etc. Pessoas produzem textos que são parte de eventos sociais 
moldados por poderes causais das estruturas sociais: 

É importante ressaltar que estamos usando o tex-
to termo para se referir tanto a atividade textual e 
ao produto da atividade. Esta é uma analogia com 
o modelo de transformação da atividade social 
para a atividade textual. [...] A maior parte da ati-
vidade social é parcialmente textual, parcialmente 
conceitual e parcialmente material. Ao considerar 
os textos como parte da vida social, com seus me-
canismos e poderes causais, estou sugerindo um 
‘sistema laminado’ (Bhaskar e Danemark, 2006) 
ou círculos laminados, organizados em uma hie-
rarquia que vai desde uma escala macro para 
uma escala micro,  quais sejam: global, interação 
macrossocial,  interação microssocial,  individual e 
sub-individual, dialeticamente relacionados. (Bar-
ros, 2015b, p. 162).

A autora assim descreve a participação de textos/intera-
ções em diferentes escalas da vida social:

Global – está relacionado a tradições e civilizações inteiras e em 
nível planetário – ou cosmológico – preocupado com o planeta 
como um todo.  É importante considerar os efeitos causais da 
estrutura global, que podem inculcar e sustentar ideologias. As 
ideologias, por exemplo, podem ser decretadas em maneiras de 
agir, sendo incorporadas nas identidades das sociedades do ca-
pitalismo;

Interação Macrossocial – é orientada para a compreensão do 



62

funcionamento de sociedades inteiras ou suas regiões;

Interação Microssocial – refere-se aos papéis funcionais nas re-
lações sociais entre as pessoas em um contexto social particular;

Individual – está relacionada com estruturas fisiológicas, biológi-
cas e psicológicas, as quais articulam “consciente” e “inconscien-
te”;

Sub-Individual – refere-se ao “consciente” e ao “inconsciente”, 
incluindo emoções, valores, sentimentos e identidade. As es-
truturas individuais e sub-individuais podem se sobrepor. “Isso 
nos possibilita reconhecer quem somos, como agimos no mun-
do e para quem, compreendendo que as mudanças não podem 
acontecer apenas na consciência, mas, principalmente, através 
de ‘ação, em um exercício coletivo de solidariedade’.” (Barros, 
2015b, p. 162).

Modos habituais de ser, como modos empíricos de ativação 
de mecanismos e eventos nas experiências existenciais do “eu no 
mundo” (conforme Quadro 2), são, em princípio, realizados nas 
significações, formas e relações estilísticas/identificacionais em 
interações. Mas as maneiras particulares como interagimos e nos 
relacionamos com as pessoas e as coisas nessas experiências – 
a exemplo das vozes ou discursos com quem escolho dialogar 
intertextualmente, abrindo ou suprimindo diferenças identitárias 
–, também constituem um aspecto da interação, possibilitada e 
constrangida por relações de poder em gêneros discursivos, que 
nos constitui como sujeito social. 

As seleções, silenciamentos e articulações de outras vozes e 
outros discursos sociais, constituem a inter-subjetividade e seu 
discurso particular no tecido social, cultural e político de produ-
ção de significados. Avaliações são subjetivas, mas associadas a 
contextos sociais de interação e poder específicos e a discursos 
particulares das redes de ordens de discurso. Também as per-
formatividades corporais são expressões de estilo, mas sempre 
constituídas na interação social, no espaço-tempo da interação, 
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da ação e das relações sociais situadas. 

No marco discursivo crítico do projeto que desenvolvo, in-
dicamos o sujeito/agente corporificado como constitutivo dos 
modos socialmente situados de representar que materializam 
discursos particulares (de-colonialidade do saber), assim como 
dos modos de agir e de se relacionar em gêneros discursivos si-
tuados (de-colonialidade do poder) que o constituem também, 
dialeticamente, possibilitando e limitando modos de ser-sentir-
-existir no mundo nas experiências particulares, temporal-espa-
cialmente situadas, nas práticas, normas, micro e macro relações 
sociais, atitudes, redes interpessoais, valores, crenças, histórias 
pessoais, discursivamente materializadas nas vozes e estilos par-
ticulares, como identificação (de-colonialidade do ser).

O estudo interpretativo crítico-explanatório de modos de ser, 
co-existir e con-viver na colonialidade não deve perder de vista a 
relação dialética e sistêmica entre ser-saber-poder, o que impli-
ca considerarmos, para fins crítico-emancipatórios, a construção 
de significados discursivos e identificacionais nas interações re-
lacionais de pesquisa também, isto é, os significados discursivos 
e identificacionais articulados nas interações como processo e 
troca de experiências situadas entre os corpos-consciências nas 
con-vivências de pesquisa. Isto é, como gêneros discursivos si-
tuados e como modos relativamente estáveis de negociar dispo-
sições e poderes subjetivos na produção da vida social (Borges, 
2006). 

Shi-xu (2019, p. 69) observa uma dualidade ocidental natu-
ralizada dentro da própria prática da análise de discurso crítica:

[...] Outra característica da análise de discurso crí-
tica é que as coisas distinguem-se em duas clas-
ses separáveis e qualitativamente diferentes: por 
exemplo, texto e contexto; discurso e sociedade; 
linguagem e mente etc. Ou seja, a análise de dis-
curso crítica enfatiza o caráter dicotômico das coi-



64

sas (o que implica a necessidade de eleição de 
uma ou outra) e não as relações de soma (o que 
implicaria poder incluir ambas). Mais ainda, uma 
vez que dividiu tudo, teoricamente, em entida-
des separadas, a análise de discurso crítica busca 
explicações causais de relações mecânicas entre 
essas entidades (por exemplo, entre sociedade e 
cognição, cognição e produção discursiva). Esse 
tipo de orientação é um reflexo da visão cartesia-
na de distinção e de contradição entre a mente 
e o corpo, e de modo mais amplo da ideologia 
europeia que supõe uma ciência que devesse 
prever e controlar eventos e comportamentos. A 
visão de mundo chinesa do yin-yang, ao contrá-
rio, é dialética; nela, o mundo consiste em uma 
unidade de partes interrelacionadas, interdepen-
dentes, imbricadas ( ). (Shi-Xu, 2019, p. 69).

Propomos, numa visão dialética-relacional, não-dualista, que 
interações são modos relativamente estáveis de negociar dis-
posições e poderes inter e intra-subjetivos na produção da vida 
social em gêneros discursivos situados. Nesse sentido, as ações, 
relações e interações na prática particular, produtoras e negocia-
doras de significados culturais discursivos e identificacionais são 
colocadas em primeiro plano, como processo. O sujeito sempre 
está implicado, conforme Maldonado-Torres (2018) nos lembra, 
e as identidades são relacionais: o que uma pessoa é, é tam-
bém, parcialmente, uma questão de como ela se relaciona com o 
mundo e com outras pessoas (Fairclough, 2003). 

Tal postura ontológica-teórica-metodológica permite con-
templar aspectos acional, relacional e estilístico da significação 
dos gêneros discursivos, como maneiras de agir e de se relacio-
nar em práticas sociais, parcialmente constitutivas de estilos e 
subjetividades no espaço-tempo. Esse aspecto da prática social 
pode ser estudado em interações empíricas de pesquisa como 
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ação e relação-identificação social por meio da análise de pro-
cessos discursivos como estes: 

Quadro 3. Análise interacional de práticas acionais, 
relacionais e identificacionais

Categorias de análise discursiva

Atividade social e semiótica

 

Algumas questões para análise de 
significações acionais-relacionais-

identificacionais em interações

De que evento social ou cadeia de 
eventos sociais os textos-interações em 
análise são parte? Os textos-interações 
são parte principal da atividade social; 
reflexões/representações sobre ela 
(reflexividade)?

Que atividades sociais e semióticas 
principais estão sendo desenvolvidas? 
Como a semiose integra/compõe esse 
evento dentro da prática social?

Tecnologias e modos de comunicação-interação

 

Qual é o principal ambiente comunitário, 
institucional de interação (comunidades 
sociais, culturais, linguísticas, discursivas, 
epistêmicas etc.)? 

Como se configuram os territórios 
situacionais das práticas e relações 
socio-materiais em que as atividades se 
desenvolvem: usos de objetos materiais, 
de meios/tecnologias, tipos de ação e 
relação, constituição espaço-temporal, 
variedade de recursos semióticos/
simbólicos, grau de interatividade 
orientação para a ação: 

interação face a face/fala em interação, 
interação mediada (carta, e-mail, 
conversa telefônica), quase-interação 
mediada (livros, jornais, rádio, TV), 
interação mediada on-line (sites, 
plataformas, sites de redes sociais);

quais modos semióticos – visual, verbal 
escrito, espacial, tátil, gestual, expressão 
facial, corporal sensório-motor, áudio/
sonoro, verbal oral – os textos-interações 
articulam?
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Pessoas, relações sociais e evento da interação

A atividade interacional se desenvolve 
entre pessoas; entre pessoas e outros 
textos-interações? quais pessoas? com 
quais outros textos-interações? como 
se organiza o evento material da ação 
relacional: 

autoria, pessoas participantes e suas 
relações e posições sociais, interpessoais, 
formas institucionais, papéis sociais, em 
termos de agenciamento, negociação de 
poder e identificação-relacional (gênero-
raça-classe e interseccionalidades: 
trabalho/função, cultura, capacidades, 
territorialidade, geração, espiritualidade)? 

Como modos semióticos – visual, verbal 
escrito, espacial, tátil, gestual, áudio/
sonoro, verbal oral, corporal (orientação 
espacial-temporal, performatividades 
corporais, gestualidades, postura, 
atitude, posição, vetor do corpo, 
vestimentas, uso de objetos, expressões 
faciais, tom e altura da voz; ritmo de fala) 
são articulados, negociados?

Planejamento e produção do texto-interação

Como se dão o planejamento e a 
produção do texto-interação: tomada 
de iniciativa, preparação, produção, 
planejamento? Os textos-interações em 
análise são parte de uma cadeia, uma 
rede/ecologia de textos-interações?

Distribuição, acesso discursivo e audiência

Como se organiza a distribuição 
do texto-interação em termos de 
acesso discursivo, alcance e dinâmica 
da audiência/consumo (seleção e 
distribuição de informação; tamanho 
relativo da audiência/consumo; ausência, 
presença, tipo de participação ou 
silenciamento; tipo de interação), em 
termos de agenciamento, poder e 
identificação-relacional.
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Dinâmica e controle interacionais

Como se organizam a dinâmica e o 
controle interacional: 

variedades, modos e registros 
linguístico-semióticos, funções da fala 
(demanda, oferta), tomadas de turno, 
sequências discursivas (pergunta/
resposta, convite/aceitação ou rejeição, 
cumprimento/cumprimento etc.), 

fluxo e distribuição de tópicos/conteúdos 
(epistemologia social e relações sociais) e 
de estilos (ethos, polidez, seleção lexical), 
em termos de negociação relacional, 
agenciamento e poder? (ver também 
Trocas, funções da fala, modo gramatical).

Propósitos da atividade interacional, estrutura 
genérica e movimentos retóricos

Quais são os propósitos potenciais dos 
movimentos retóricos da atividade/
prática -interacional? Como se organiza 
a estrutura genérica da interação; 
macrorrelações semânticas (problema-
solução, objetivo-método, tarefa-
procedimentos) do gênero discursivo 
principal?

Como o texto-interação articula gênero 
principal, pré-gêneros (argumentos, 
exposições, descrições, narrações, 
injunções, diálogos) e subgêneros em 
movimentos retóricos, e que significados 
são construídos, quais são os efeitos 
potenciais de sentido?

Quais os potenciais efeitos de sentido: 
movimentos argumentativos, efeitos 
argumentativos da temporalidade; 
legitimação por racionalização, por 
instrumentalização/procedimentalização, 
por legalidade; narrativização, narrativas 
de fatos passados, repetidos, habituais; 
autorização por autoridade científica e 
institucional, carismática, por tradição, 
costume; valor argumentativo de 
narrativas; operação lógico-retórica 
explanatória (causa-consequência, p.e.) 
ou de aparências (listas de eventos e 
opiniões desarticulados, p.e.); outras 
possibilidades? Ver Relações semânticas/
gramaticais entre períodos e orações.
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Intergenericidade (aspecto da 
interdiscursividade)

O texto-interação situa-se em uma cadeia 
de gêneros discursivos? Caracteriza-
se por um hibridismo de gêneros 
discursivos? Há metáforas interacionais: 
usos metafóricos dos gêneros discursivos 
(troca de demandas, bens e serviços 
como troca de informação, por exemplo)? 
Que significados são construídos, quais 
são os efeitos potenciais de sentido?

Trocas, funções da fala, modo gramatical

Quais são os tipos predominantes de 
negociação de troca (troca de atividade/
demanda ou de conhecimento/
informação) e funções da fala (afirmação, 
pergunta, demanda, oferta)?

Que tipos de afirmação há (afirmações 
de fato, previsões, afirmações 
hipotéticas, afirmações avaliativas)?

Há relações metafóricas entre trocas, 
funções da fala ou tipos de afirmação 
(por exemplo, demandas que aparecem 
como afirmações, avaliações que 
aparecem como afirmações factuais)? 

Qual é o modo gramatical predominante 
(declarativo, interrogativo, imperativo)? 
Que significados são construídos, quais 
são os efeitos potenciais de sentido?
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Intertextualidade

Dos outros textos/ vozes relevantes, 
quais são incluídos? Quais são 
significativamente excluídos?

Onde outras vozes/textos são incluídos? 
São atribuídos? Se sim, especificamente 
ou não especificamente? Por meio de 
que processos verbais dicendi?

As vozes, fontes atribuídas são relatadas 
diretamente (citação) ou indiretamente?

Como outras vozes, fontes são tecidas 
em relação à voz da pessoa autora/
falante e em relação umas com as 
outras? Há ironias? Negação?

Qual (combinação) dos cenários abaixo 
caracteriza a orientação para a diferença 
no texto? Há outras possibilidades? 
Há potenciais processos (contra)
ideológicos?

a. abertura, uma aceitação, um reconhe-
cimento da diferença; uma exploração da 
diferença, como num diálogo no sentido 
mais rico do termo;
b. acentuação da diferença, conflito, po-
lêmica, uma luta sobre o significado, as 
normas, o poder;
c. tentativa de resolver ou superar a di-
ferença;
d. mitigação, dissimulação da diferença, 
um foco no que há em comum;
e. consenso, uma normalização e aceita-
ção das diferenças de poder que ofusca 
ou suprime diferenças de significado e 
normas.

Com base numa ampla bibliografia de análise textual-dis-
cursiva, a exemplo de Carranza, (2020), Fairclough (2001[1992], 
2003), Gherardi (2012), Gomes e Vieira (2020), Kress e van Le-
euwen (2001), Loder (2008), Magalhães (2017), Martin, Whi-
te (2005), Solís (2015), van Dijk (2010), o Quadro 3 apresenta 
Categorias de análise discursiva potencialmente capazes de res-
ponder a questões de pesquisa sobre a construção, negociação, 
articulação de significações dialéticas em interações situadas. As 
categorias analíticas (que são materializações semióticas de for-
mas e processos discursivos) concebe os gêneros discursivos si-
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tuados como modos relacionais-dialéticos de agir e interagir es-
tabelecendo relações sociais e processos de subjetivação (Para 
outras categorias discursivas, ver Vieira, 2022).

Gêneros discursivos situados tendem a ser estudados na aná-
lise de discurso crítica com base em convenções textuais mais 
estáveis (sobretudo, em textos verbais) mas são o potencial para 
articulações de ordens de discurso, que oferecem recursos mas 
impõem restrições potenciais para as interações, dada sua regu-
lação social e semiótica. 

Nesse sentido, toda interação empírica organiza recursos, 
restrições, regras em movimentos discursivos relativamente es-
táveis, constituindo a base da articulação e negociação acional e 
relacional-subjetiva de poderes em interações sociais. Para além 
dos modos relativamente estáveis de ser-identificar em metá-
foras, avaliações, modalidades – todas formas e relações reco-
nhecidamente mais identificacionais na teoria-metodologia –, os 
processos semiótico-discursivos do Quadro 3 também podem 
apontar processos identificacionais, e estilos. 

Aspectos semióticos das maneiras de inter-agir, ligados a gê-
neros discursivos, podem apoiar a descrição, interpretação e ex-
planação crítica de encontros interacionais de pesquisa, como 
ação dialógica-colaborativa situada, geradora de produção e ne-
gociação de sentidos, compreensões, representações, entendi-
mentos, conflitos, percepções, reelaboração de crenças, padrões, 
valores por parte das pessoas do grupo-pesquisador (Anderson, 
2019). Primeiras vivências de pesquisa fundamentadas nesses 
pressupostos teórico-metodológicos, podem ser conhecidas em 
Carolina Gonzales (2017), Amanda Rechetnicou e Vieira (2022), 
Rosane Queiroz Galvão e Viviane Vieira (2019), Fábio Fernandes 
e Viviane Vieira (2022).
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5. Reflexões finais

Organizei neste capítulo um memorial-homenagem-rese-
nha, em que resgato um percurso teórico-metodológico de diá-
logo com o trabalho de Solange Barros nos estudos críticos do 
discurso. De 2009 a 2022, desenvolvemos juntas debates sobre 
processos de autoestruturação interna do ser, discutidos por Bar-
ros (2015a,b), nos modos de subjetivação em eventos discursivos, 
a partir de do Realismo Crítico de Bhaskar, de abordagens deco-
loniais feministas brasileiras dos estudos culturais e da análise de 
discurso crítica. 

A busca é pela práxis da não-dualidade, conforme Bhaskar 
(2002), em que estão mecanismos (com seus poderes causais) 
que podem se movimentar para a superação de estruturas so-
ciais de opressão e sofrimento, que são, em grande medida, re-
produzidas inconscientemente por nós. Uma abordagem com 
potencial para contemplar momentos metafísicos, subjetivos, 
experienciais nas relações de causalidade da vida social, nos mo-
dos micropolíticos inter-subjetivos de ser existencialmente, o que 
permite re-produzir modos macropolíticos da vida em sociedade. 

No marco discursivo crítico do projeto que desenvolvo, in-
dicamos o sujeito/agente corporificado como constitutivo dos 
modos socialmente situados de representar que materializam 
discursos particulares (de-colonialidade do saber), assim como 
dos modos de agir e de se relacionar em gêneros discursivos si-
tuados (de-colonialidade do poder) que o constituem também, 
dialeticamente, possibilitando e limitando modos de ser-sentir-
-existir no mundo nas experiências particulares, temporal-espa-
cialmente situadas, nas práticas, normas, micro e macro relações 
sociais, atitudes, redes interpessoais, valores, crenças, histórias 
pessoais, discursivamente materializadas nas vozes e estilos par-
ticulares, como identificação (de-colonialidade do ser).

Destacamos no capítulo a relevância da análise do gênero 
discursivo situado das interações de pesquisa como ação e rela-
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ção entre pessoas, e seus construtos identitários e políticos, num 
tempo-espaço delimitado, enfatizando o pessoal e o identitá-
rio na interação dialógica situada como políticos. A análise micro 
dos eventos sociodiscursivos, nesta proposta, está atenta para 
os modos relacionais-dialéticos como pessoas inter-agem e se 
relacionam em gêneros discursivos, (re)produzindo saberes e re-
alidades em representações/discursos particulares e constituin-
do-se como seres no mundo em processos relacionais de identi-
ficação/estilos. Por isso, aspectos semântico-discursivos como os 
debatidos aqui nos apoiam na descrição, interpretação e expla-
nação crítica dos encontros interacionais de pesquisa em geral, 
como ação dialógica-colaborativa situada, geradora de produ-
ção e negociação de sentidos, compreensões, representações, 
entendimentos, conflitos, percepções, reelaboração de crenças, 
padrões, valores por parte das pessoas do grupo-pesquisador 
(Anderson, 2019). 

Práticas e processos de colonialidade são parcialmente sus-
tentados pelo aspecto discursivo das práticas sociais, organizado 
em redes de ordens de discurso. Problematizar processos sociais 
e discursivos como esses por meio de pesquisas colaborativo-
-dialógicas abre possibilidade para a crítica social, para a constru-
ção conjunta de novos saberes, crenças, normas, subjetividades, 
sentidos, entendimentos e ações para problematizar discursos, 
práticas e significados inter e intra-subjetivos a fim de “questio-
nar a vida social em termos políticos, ideológicos e morais, vi-
sando contribuir para a superação de desigualdades e injustiças 
sociais.” (Barros, 2015b, p. 15-17).
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1. Introducción

 Las personas en situación de calle (PSC de aquí en más) 
y en riesgo de situación de calle (RSC de aquí en más) viven en 
una situación de total indefensión. Y desde hace muchos años 
se requiere de una ley nacional que proteja sus derechos y que 
permita aunar el sinfín de programas existentes en Argentina. 
Estos programas atienden a diferentes necesidades de las PSC 
y en RSC como el abrigo, la comida, un lugar donde asearse o 
pasar la noche, pero no están coordinados de modo general y 
dan solo soluciones temporarias a derechos fundamentales de 
las personas como una vivienda digna, derecho al alimento, a 
vestimenta, y a todos aquellos derechos que como personas nos 
corresponden y se encuentran mencionados en la Constitución 
nacional. Dado el incumplimiento de estos derechos por parte 
del Estado, y la discriminación que sufren, en este caso, las PSC 
y en RSC, se hace necesario que se implementen leyes de modo 
que estos derechos sean respetados.

A comienzos de 2009, el colectivo Proyecto 71 realizó una 
convocatoria para elaborar un proyecto de ley de alcance nacio-
nal, que contemple la problemática de las personas en situación 

1 Proyecto 7 es una organización conformada y coordinada por personas en situación 
de calle, nacida en el año 2003, que según consta en sus objetivos: “…realiza activida-
des diversas destinadas al abordaje de la problemática desde una perspectiva integral, 
multidisciplinaria y colectiva, entendiendo a las personas en situación de calle como por-
tadoras de saberes y experiencias valiosas para reformular sus proyectos de vida, y re-
conociendo la necesidad de la organización colectiva con otros/as para construir nuevos 
modos de habitar la ciudad.” Objetivos – Proyecto 7
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de calle (PSC), que reconociera sus derechos, y que solucionara 
el hecho de tener que buscar soluciones provisorias que obligan 
a recurrir a un sinfín de recursos planteados en programas, inter-
venciones, y estrategias (Bufarini, 2020) creadas ad-hoc para la 
solución de problemáticas recurrentes.

Esta convocatoria contó con la colaboración de “sectores he-
terogéneos de la sociedad que incluyen tanto organizaciones de 
la sociedad civil, como organismos del Estado e investigadores 
pertenecientes a ámbitos académicos. Como resultado de ese 
trabajo conjunto y participativo, en diciembre del mismo año se 
presentó en la Legislatura de la ciudad de Buenos Aires el pro-
yecto de ley Situación de calle y familias sin techo.

El objetivo de este trabajo es analizar discursiva y críticamen-
te la ahora ley. El proyecto de esta ley fue llevado adelante por el 
diputado Federico Fagioli, del Frente de Todos y recibió el respal-
do del, por entonces, ministro de Desarrollo Social, Daniel Arro-
yo. El marco teórico de esta investigación es el Análisis Crítico 
del Discurso desde una perspectiva latinoamericana, especial-
mente de aquella nacida en los estudios que se realizan dentro 
de la Red Latinoamericana de Análisis Crítico del Discurso de la 
Pobreza Extrema (REDLAD), (Barros; Jesus, 2021; García da Silva, 
2007; Pardo Abril, 2007; Montecino, 2010; Resende, 2018; Otei-
za; Arancibia, 2022; Oteiza; Pinuer, 2019; Pardo; Marchese; Soich, 
2020; Pardo; Soich, 2021).  

La metodología es cualitativa y se utiliza el Método sincróni-
co-diacrónico de análisis lingüístico de textos (Pardo, 2011), así 
como una de las teorías lingüísticas que implica su aplicación, la 
de los Nexos de Valor.

La ley consta de cinco capítulos y de Fundamentos. Los ca-
pítulos llevan los siguientes títulos: I Disposiciones generales, II 
Derechos y garantías de las personas en situación de calle y en 
riesgo a la situación de calle; III Deberes del estado; IV Progra-
mas de política pública; V Medidas transitorias y Fundamentos. 
A los fines de este análisis, nos centraremos en los Capítulos II y 
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III. El criterio de selección de estos capítulos obedece a que en 
ellos se hace especial referencia a los derechos y deberes de las 
personas en situación de calle y del Estado, respectivamente. 

2. Breve contextualización

En la Argentina, las PSC y en RSC transitan desde hace años 
una intensa búsqueda de una ley que las proteja y haga que se 
respeten efectivamente los derechos que tienen como cualquier 
ciudadano. 

En la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, a fines del 2010, 
“se aprobó la Ley 3706/CABA/11, reglamentada en 2013, sobre 
la “Protección y garantía integral de los derechos de las personas 
en situación de calle y en riesgo a la situación de calle”. Como 
sostiene Pallares (2012, p. 179) “Se trata de una ley-marco que 
considera que quienes se encuentran en situación de calle son 
sujetos de derechos y no objeto de aplicación de un determina-
do programa.” Si bien, otorga un marco de derechos para este 
sector poblacional, en la actualidad no se cumple en su totali-
dad.” (Pallares; Hidalgo, 2018, p. 61).

Otra de las leyes existentes en la Ciudad de Buenos Aires, 
es la Ley 114/CABA/98112 que protege a los niños, niñas y ado-
lescentes de forma integral. Los derechos y garantías enume-
rados en dicha ley son complementarios de otros reconocidos 
en la “Constitución Nacional, la Convención Internacional sobre 
los Derechos del Niño, los Tratados Internacionales en los que 
el Estado Argentino sea parte y la Constitución de la Ciudad de 
Buenos Aires”. Entre los derechos a los que refiere la presente ley 
encontramos: el Derecho a la Vida, el Derecho a la Libertad, a la 
Dignidad, a la Identidad y al Respeto.

En el plano nacional, existen al menos tres normas referidas 
a niños y adolescentes en dicha situación: la Ley 23849/199012 

2 Esta ley puede leerse en: https://www.buenosaires.gob.ar/sites/gcaba/files/ley114.pdf
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(Convención sobre los Derechos del Niño3), la Ley 26061/200513 
(Protección Integral de los Derechos de las Niñas, Niños y Adoles-
centes4); y la Resolución 309/CDN-NyA/200714 (que formula el 
Manual de Procedimientos y circuitos del Consejo de los Derechos 
de Niños, Niñas y Adolescentes5).

Sin embargo, no existe aún ninguna ley nacional que proteja 
a adultos y niños en su conjunto. La ley bajo análisis, como lo 
mencionamos, surge de una iniciativa de Proyecto 76 en el año 
2009. Una particularidad de esta ley es que la definición de per-
sona en situación de calle va más allá de la conceptualización de 
carencia de una residencia permanente.  Como sostiene Pallares 
(2021, p. 180): 

Se trata de un problema de raíz multidimensio-
nal al que se llega como consecuencia de la in-
terrelación de diferentes dificultades: rupturas o 
conflictos familiares, problemas con el empleo, 
ausencia de recursos económicos, problemas de 
salud, etc.

Después de consultar varias propuestas sobre esta proble-
mática en otros países europeos, la de la European Federation of 
National Organisations working with the Homeless (FEANTSA)7 
resultó ser la más adecuada para el caso argentino. Esta organi-
zación creó y utiliza una tipología llamada Ethos (European Typo-
logy on Homelessness8). Su objetivo es proporcionar un marco 
constante y común que dé cuenta de la situación de calle, y que, 
también, atienda a otros problemas vinculados con la exclusión 

3 La ley puede leerse en: CDN (un.org)
4 Accesible en: Ley N° 26.061 de Protección Integral de los Derechos de las Niñas, Niños 
Y Adolescentes. (mpd.gov.ar)
5 Accesible en: Manual De Procedimientos Cdnnya [k6nq2r666znw] (idoc.pub)
6 Proyecto 7 es una organización que realiza actividades diversas destinadas al abordaje 
de la problemática de las personas en situación de calle (véase: Proyecto 7 – La calle no 
es un lugar para vivir)
7 Para accede a FEANTSA: Home (feantsa.org)
8 Para acceder a ETHOS, véase: EN_2007_EthosLeaflet.pdf (bawo.at)
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residencial. Esto implica incluir a las personas que efectivamente 
están en la calle, pero también a aquellas que están en riesgo de 
estarlo.

En sus fundamentos, la ley actual reconoce como antece-
dentes normativos la ley 3.7069 de la Ciudad Autónoma de Bue-
nos Aires (sancionada en 2010 y reglamentada en 2013), la ley 
13.95610 de la provincia de Buenos Aires (sancionada en 2009 y 
reglamentada en 2011) y el proyecto de ley 0241- D-201211 de la 
ex Diputada nacional, Liliana Parada, que no tuvo tratamiento. 
También se tomó en cuenta la “Política nacional para la inclusión 
social de la población en situación de calle” del Gobierno Federal 
de Brasil, que se publicó en 2008; así como la ley 130 de Puer-
to Rico12, de 2007, también conocida como la “Ley para crear el 
Concilio Multisectorial en Apoyo a la Población sin Hogar”. Esta 
ley fue enmendada en 2016, por la Ley 19413. Además, se exami-
naron los contenidos de la Carta Mundial de Derecho a la Ciudad, 
del Foro Social de las Américas (Quito) y del Foro Mundial Urba-
no Barcelona (2004)14 y la publicación de la Subsecretaría de 
Promoción de Derechos Humanos de la Secretaría de Derechos 
Humanos del Ministerio de Justicia y Derechos Humanos de la 
Nación, del año 2015; las experiencias con censos, relevamientos 
y enunciación de políticas públicas de Brasil, Chile, Venezuela y 
de las ciudades de México DF y Montevideo. 

La ley aspira, entre otros, objetivos a: a) realizar un releva-
miento anual de las personas en situación de calle y en riesgo a 
la situación de calle; b) organizar un sistema administrativo para 
el otorgamiento gratuito de todos los documentos necesarios 

9 Accesible en: Ley 3706 - Protección y Garantía Integral de los Derechos de las Personas 
en Situación de Calle y en Riesgo a la Situación de Calle - REGLAMENTADA (cedom.gob.
ar)
10 Accesible en: Ley 13956 (gba.gob.ar)
11 Accesible en: InformePersonasSituacionCalle.pdf (institutopatria.com.ar)
12 Accesible en: “Ley para Crear el Concilio Multisectorial en Apoyo a la Población sin Ho-
gar” [Ley 130-2007, según enmendada] (pr.gov)
13 Accesible en: Ley Núm. 194 de 2016 -Para enmendar la Ley Num. 130 de 2007, Ley 
para crear el Concilio Multisectorial en Apoyo a la Población sin Hogar. (lexjuris.com)
14 Accesible en: Carta Mundial por el Derecho a la Ciudad (moi.org.ar)
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para acreditar la identidad en el ejercicio de derechos públicos 
y privados; c) otorgar una Referencia Administrativa Postal, que 
consistirá en una casilla de correo gratuita abierta en la sucursal 
del Correo Argentino de su elección; d) crear una red nacional de 
Centros de Integración Social; e) crear un sistema de atención 
telefónica permanente, de alcance nacional y de carácter gratui-
to y f) crear un sistema de atención móvil, de alcance nacional y 
servicio permanente.

3. Metodología y corpus

Hace más de 30 años que no solo vengo desarrollando una 
teoría y un método de análisis, sino, y muy principalmente, pro-
bándolo en distintos textos orales y escritos y en diferentes si-
tuaciones comunicativas. De igual forma, el Método sincróni-
co-diacrónico de análisis lingüístico de textos (MSADLT) ha sido 
utilizado y probado en diferentes lenguas como el inglés (Pardo; 
Lorenzo-Dus, 2010; Prendergast, 2018) y el portugués (Resen-
de; Marchese, 2011; SANTOS, 2017). El aporte fundamental de 
este método es que posibilita visualizar las relaciones lingüísticas 
que se establecen entre la práctica social y la práctica textual (en-
tendida según Fairclough, 1989 y 1995) y desde una metodología 
inductiva15. 

Para trabajar con este método, es fundamental adentrarnos 
en el concepto de representaciones socio-discursivas. Es impor-
tante aclarar que una representación es un concepto construido 
por cada hablante que da cuenta de un fenómeno particular de 
su mundo experiencial. Por lo que una representación necesaria-
mente es una construcción, o mejor dicho una co-construcción 
que un sujeto elabora a lo largo de su vida sobre todo lo que 
experimenta, vive, siente (el amor, la globalización, la pobreza, 
qué es un árbol, qué es una taza, el odio, etc.). Dicha construcción 

15 En este apartado, utilizo la reformulación de ciertos aspectos, especialmente los refe-
ridos a la idea de representación, que me encuentro realizando en Pardo (en prensa). 
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siempre se realiza en sociedad, por lo que entendemos que hay 
una construcción con el otro o los otros, por eso la denomina-
mos co-construcción. Dichas co-construcciones son de carácter 
social (Raiter, 2001) y, por lo tanto, discursivo. Es por esta razón, 
que me referiré, de ahora en más, a lo que antes denominaba 
‘representaciones’ (Pardo, 2011) como co-construcciones so-
cio-discursivas, ya que esta denominación tiene un carácter más 
agentivo que el término ‘representación’ (para más información, 
véase Pardo, en prensa).

Muchas veces se intentan estudiar o investigar en un corpus 
de discursos, de modo apriorístico, pero estas co-construcciones 
socio-discursivas no pueden estudiarse de modo aleatorio o pre-
concebido. Es el texto en su contexto el que debe indicarnos qué 
puede estudiarse y qué no, cuando se realizan investigaciones 
que van más allá de la morfología (véase Pardo, 2008). También 
es importante alejar la idea de que hay una relación uno a uno 
entre una co-construcción socio-discursiva y un texto. Si bien hay 
co-construcciones sociales que son complejas y no están ligadas 
solo al discurso, sino que manejan otro tipo de lenguajes como la 
imagen, o bien están ligadas a experiencias no necesariamente 
lingüísticas o verbalizables, como la experiencia física, emocional, 
puede decirse que toda la vida está de alguna forma organiza-
da y categorizada por el lenguaje, aunque no siempre lo que se 
dice refleja la totalidad de las sensaciones y experiencias de las 
personas.

Para este método, una co-construcción socio-discursiva, 
además, es un concepto genérico acerca de un conjunto de ca-
tegorías semántico-discursivas16 y de categorías gramaticaliza-
das17 que se dan efectivamente en el texto. Es importante que la 

16 Si bien estas categorías serán definidas más adelante, en principio, podemos decir 
que las categorías semántico-discursivas son aquellas que no se repiten en los textos de 
modo de llegar a gramaticalizarse y ser, por lo tanto, de carácter obligatorio en el uso de 
la lengua, como, por ejemplo, un pronombre o un verbo.
17 Si bien estas categorías serán definidas más adelante, en principio, podemos decir 
que las categorías que por su uso se vuelven comunes y reiteradas en la lengua hasta 
hacerse parte de la gramática, o sea, de adquirir obligatoriedad de uso por parte de los 
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co-construcción socio-discursiva sea explicitada en términos de 
estas categorías para que sea lo más inductiva posible. De este 
modo, si lo que nos interesa estudiar es qué co-construcción 
acerca de la pobreza tienen el diario X, hoy, en Buenos Aires, es 
necesario definir en términos lingüísticos, a través de categorías 
semántico- discursivas y gramaticalizadas, a qué estamos llaman-
do co-construcción socio-discursiva de la pobreza en el texto; es 
decir, qué elementos lingüísticos estamos seleccionando cuando 
nos referimos a pobreza. 

Desde el punto de vista del investigador, una co-construc-
ción socio-discursiva es un constructo teórico que el investiga-
dor intenta analizar en una serie de textos. Dicho constructo es 
un clasificador de una serie de categorías gramaticalizadas y se-
mántico-discursivas que, a su vez, se instancian en los textos con 
estrategias y recursos lingüísticos o campos léxicos que confor-
man redes en dichos textos. 

Sin duda, mucho de este método, además, tiene que ver con 
un criterio de interpretación de los datos. Funciona como un 
pacto de interpretación con uno mismo (el analista) que debe 
mantener su coherencia a lo largo del análisis; es decir, una vez 
que se interpreta una forma o una secuencia de formas de una 
manera, hay que mantener ese criterio de interpretación. Como 
bien sabemos, las interpretaciones son eso: constituyen modos 
de comprender un fenómeno.

Este método permite, además, dar cuenta de un modo ejem-
plar de ciertos fenómenos de la lengua, como, por ejemplo, el 
alto grado de isomorfismo que hay en los textos escritos u orales 
(especialmente en la lectura diacrónica) ya que pueden observar-
se las repeticiones de lexemas y estructuras sintácticas. También, 
permite observar cómo, además de las limitaciones gramaticales 
que presentan los textos, existen otras vinculadas a la cantidad 
de conceptos semánticos que un hablante puede manejar en un 
texto. Esto se hace observable en que la cantidad de categorías 

hablantes, como en el caso del pronombre, el verbo, etc.
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semántico-discursivas que un hablante construye en un texto es 
finita, mucho más de lo que podría presumirse.

Todos los textos orales y escritos tienen un número de cate-
gorías gramaticalizadas y que, en general, son de carácter obli-
gatorio, independientemente del género discursivo (Bajtín, 1988) 
que se maneje.

Ellas son:

•	Hablante-Protagonista (H-P de aquí en más): 
se corresponde con cualquier persona pronomi-
nal o cualquier referente nominal que tome el ar-
gumento del hablante. Los atributos18 de dichos 
pronombres o referentes, se ubican también den-
tro de la categoría hablante protagonista, incluso 
en el caso de ser un predicativo subjetivo obliga-
torio. Asimismo, Frases Preposicionales que re-
fieren a partes del cuerpo o a la entidad del H-P 
(por ejemplo: en mi cara, con mis pies), así como 
a sus emociones, sentimientos, o similar (ejemplo: 
lo llevo en el corazón; en la mirada, entre mis sue-
ños). Es importante aclarar que esta categoría no 
necesariamente aparece en la posición de sujeto 
gramatical o lógico de la emisión (Pardo, en pren-
sa)
•	Nexo de Valor: el nexo con el que el hablante ac-
túa de alguna manera. Este nexo señala solo las 
acciones del H-P y no la de otros actores en el 
texto. El Nexo de Valor no necesariamente se co-
rresponde con un verbo.
•	Actor/Actores: cualquier persona pronominal o 

18 Con atributo no me refiero solamente a los adjetivos, sino que pueden ser Frases 
preposicionales, de las llamadas en las gramáticas, modificadores indirectos, como: refi-
riéndose al H-P, por ejemplo, José “de traje gris” vino a mí casa; en el que “de traje gris” 
se ubicaría en la categoría H-P; o Frases preposicionales que aparecen en el predicado, 
pero que refieren al H-P, como: José vino “con gorra”, en el que “con gorra” se ubicaría en 
la categoría H-P, a menos que “con gorra” se constituya en una categoría semántico-dis-
cursiva de peso propio en el discurrir del texto.
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referente nominal que toma los argumentos, ge-
neralmente, opuestos a los que sostiene el H-P. 
Como sucede con el H-P, los atributos de dichos 
pronombres o referentes, se ubican también den-
tro de la categoría Actor, incluso en el caso de ser 
un predicativo subjetivo obligatorio. Asimismo, 
Frases Preposicionales que refieren a partes del 
cuerpo o a la entidad del Actor, así como a sus 
emociones, sentimientos, o similar, si las hubiera, 
(Pardo, en prensa)
•	Nexo de Valor 2 o ss: el nexo con el que el Actor/
Actores accionan,
•	Tiempo;
•	Lugar;

Tanto la categoría de Tiempo como la de Lugar19 respon-
den a la orientación espacio-temporal necesaria y obligatoria de 
cualquier texto.

•	Operador pragmático: suele aparecer en todos 
los textos y tiene distintas funciones, desde la de 
señalar cómo debe interpretarse una parte de la 
emisión, la de conectar distintas emisiones o sec-
tores en la emisión o como recurso para interpelar 
o lograr la complicidad del oyente o lector-

A continuación, aplicaremos el MSDALT y nos enfocaremos, 
especialmente, en los Nexos de valor. 

19 Para la categoría de Lugar, véase PARDO, (2015).
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4. Análisis lingüístico

El capítulo II comienza con el artículo 5, en el que se cons-
truye un principio general referido a las personas en situación de 
calle:

“Principio general. La situación de calle y el riesgo 
a la situación de calle son estados de vulnerabi-
lidad social extrema que implican una grave res-
tricción para el ejercicio de los derechos consa-
grados en la Constitución Nacional y los Tratados 
Internacionales de Derechos Humanos.”

Este principio da pie al resto de los artículos que refieren a 
las obligaciones del Estado. La primera de esas obligaciones se 
encuentra en el artículo 6, que es el que analizaremos en primer 
lugar. El artículo No. 6 sostiene:

Artículo 6º.- Derecho a la dignidad personal e in-
tegridad física. Las personas en situación de calle 
y en riesgo a la situación de calle tienen derecho 
a ser respetadas en su dignidad personal y en su 
integridad física. El Estado debe realizar acciones 
positivas tendientes a evitar y eliminar toda discri-
minación o estigmatización hacia las personas en 
situación de calle o en riesgo a la situación de ca-
lle, estableciendo a la vez condiciones que permi-
tan el ejercicio de su autodeterminación y el libre 
desarrollo de la personalidad y de la subjetividad.

A continuación, aplicaremos el MSDALT al artículo 6.
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Cuadro1. Aplicación del MSDALT al artículo 6

H-P/PSC NV1 DERECHO
ACTOR/ES-

TADO
NV2

ACCIONES 
POSTIVAS

TIEMPO

el [Las PSC y en 
RSC respetadas 
en su dignidad 
personal y en su 
integridad física]

tienen 
a ser

derecho

hacia las PSC

el ejercicio de 
su autodetermi-
nación y el libre 
desarrollo de la 
personalidad y 
de la subjetivi-
dad

e2 [El estado debe
realizar

tendientes a
evitar y a
eliminar

estableciendo

permitan

acciones
positivas

toda
discriminación
o
estigmatización

condiciones
que

a la vez

Este artículo consta de dos emisiones20. Las categorías gra-
maticalizadas son H-P que se realiza como PSC; NV1 (las accio-
nes del H-P); la categoría Actor/ Estado y su NV2 (las acciones 
del Estado) y la categoría de Tiempo. Tenemos dos categorías 
semántico-discursivas: Derecho y Acciones positivas. En la emi-
sión1, tenemos el NV1 “tienen (derecho) a ser”; el verbo “tener” 
describe una posesión de la persona, en este caso un derecho. 
La construcción que le sigue “a ser”, busca especificar ese dere-
cho, especificación que culmina su significado en “respetadas”. 
De este modo, el Nexo de Valor 1 manifiesta que, en el presente, 
las PSC “tienen” un derecho, pero que aún no se ha realizado, 
sino que esto se dará en un futuro, este matiz futuro está dado 
por la construcción de meta “a ser”. El infinitivo “ser” da lugar a 
que aparezca un participio pasado “respetadas” que concuerda 
en género y número con las PSC, dada su función adjetiva que 
actúa como un predicativo subjetivo. Podríamos considerar que 

20 Siguiendo el MSDALT, definimos emisión como la realización de un tema y un rema 
(PARDO, 2011). 
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el Nexo de Valor1 es “tienen derecho a ser respetadas” y que es 
este mismo Nexo es el que da espacio a la argumentatividad (La-
vandera, 1992), o grado de dinamismo comunicativo en términos 
de FIRBAS (1964, 1974, 1992) creando la necesidad de que esta 
emisión sea completada con otra, parafraseando: ‘dado que las 
PSC tienen derecho a ser respetadas, debemos hacer algo’. 

Allí se inserta la emisión 2. La e2 comienza con un Actor/Es-
tado, le sigue un NV2 con un verbo modal “debe” y el verbo prin-
cipal “realizar”. El modal le da una fuerza ilocutiva al verbo prin-
cipal, ya que, de este modo, se construye una acción imperativa. 
A esto le sigue una Frase Nominal en posición de objeto directo 
“acciones positivas”. Es importante aclarar que, según Gloria Po-
yatas Masa:

“las acciones positivas o afirmativas, son una es-
trategia temporal destinada a remover situacio-
nes, prejuicios, comportamientos y prácticas cul-
turales y sociales que impiden a un grupo social 
minusvalorado o discriminado (en función de la 
raza, sexo, situación física de minusvalía, etc.), al-
canzar una situación real de igualdad de oportuni-
dades. Tienen como objetivo alcanzar la igualdad 
sustancial. Tratan diferente a lo diferente como 
mecanismo para generar mayor igualdad.” (Poya-
tas Masa; 2017, p. 3).

La emisión sigue con un participio activo21 o, también llama-
do participio presente, “tendientes”. Este participio podría haber 
sido reemplazado por una proposición relativa: ‘acciones positi-
vas que tiendan’. El uso del participio presente mitiga la fuerza 
de la acción. Asimismo, el significado del verbo ‘tender a’ signi-
fica ‘inclinarse hacia algo’ (Diccionario Panhispánico de dudas, 

21 Este tipo de participios denotan la acción del verbo y, en general, son aquellos que 
terminan en ‘-nte’. Por ejemplo: ‘amante’, es el que ama. Los participios pasados o pasi-
vos en general funcionan como calificadores de algo o alguien; por ejemplo: ‘las mujeres 
amadas’. 
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2005), lo que también tiene un tinte mitigador. A su vez, dicho 
participio rige una construcción de meta: “tendientes a evitar y 
a eliminar”; realizadas mediante un nexo subordinante y un tér-
mino construido por dos infinitivos, por lo tanto, de aspecto pre-
sente. De este modo, se construye un NV2 con muchos compo-
nentes: “debe realizar tendientes a evitar y eliminar”. Sin duda, 
esta conformación evita el uso del subjuntivo, que se hubiese 
dado si se hubiese remplazado “tendientes” por una relativa, y 
trata de mantener las acciones desde el punto de vista aspectual 
en un presente con valor de futuro (dado por la construcción de 
meta)22. Aunque, por otro lado, como lo mencionamos, evita la 
posibilidad de tener un verbo conjugado en la relativa.

La pregunta que surge es por qué no se optó por una propo-
sición más agentiva del tipo: ‘El Estado debe proponer acciones 
positivas que eviten y eliminen’. 

La emisión 2 continua con aquello que hay que evitar y eli-
minar “la discriminación y estigmatización” que conforman la ca-
tegoría semántico-discursiva Acciones positivas. Luego el texto 
se desplaza a la categoría gramaticalizada H-P. realizándose me-
diante los ítems lexicales “hacia las PSC”. Le sigue un NV2 que es 
un gerundio “estableciendo”, este le otorga durabilidad y un va-
lor presente, reforzado por la categoría gramaticalizada de tiem-
po “a la vez”, que da el significado de simultaneidad, a una futura 
acción que será “permitan”. Se establecen así “condiciones”, un 
término muy general, de igual modo que las acciones positivas, 
que permitan “el ejercicio de su autodeterminación y el libre de-
sarrollo de la personalidad y de la subjetividad”. Esta última frase, 
pertenece a la categoría H-P, en tanto refieren a características 
de las PSC. La elección de utilizar una nominalización “ejercicio”, 
en lugar de un infinitivo “ejercer”, mitiga la fuerza de la acción. 

De este modo, en lo analizado hasta aquí, se observa una 
tendencia a la mitigación de las acciones del Estado. Hay dos 

22 Esta suele ser una construcción de futuro de mucha frecuencia en el español: voy a 
jugar, deseo realizar. 
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paradigmas argumentativos (marcados en gris), uno construido 
con un H-P pasivo y dependiente de las acciones del Estado, y 
un Actor/Estado, que se constituye en el otro paradigma, cuyas 
acciones hacia el H-P están mitigadas. 

El capítulo II, del que analizamos el artículo 6, contiene un 
total de 5 artículos. El artículo 7 utiliza términos semejantes al 
artículo 6: “El Estado debe realizar acciones positivas23 para la 
tramitación gratuita de todos los documentos necesarios para 
acreditar la identidad personal”. También aparece una frase se-
mejante en el capítulo III, artículo 11, inciso 2: “El desarrollo y la 
promoción de acciones positivas tendientes a evitar y erradicar 
todo acto de discriminación o de violencia física”. Es importante, 
también señalar que, en los Fundamentos, al final de la ley, apa-
rece dos veces más, “la frase “acciones positivas”. Estas aparicio-
nes remarcan el carácter de acción afirmativa que tiene la ley24.

En el capítulo III, encontramos los deberes del Estado. Nos 
centraremos en el artículo 11, inciso 3, que es uno de los que no-
mina, de modo más concreto, las obligaciones del Estado para 
con las PSC. Por lo que analizaremos ese artículo que, a conti-
nuación, detallamos:

Artículo 11° Deberes.- El Estado debe garantizar a 
las personas en situación de calle y en riesgo a la 
situación de calle:
3. La remoción de los obstáculos que impiden la 
plena garantía y protección de sus derechos, así 
como el acceso igualitario a las oportunidades 
de desarrollo personal y comunitario, teniendo la 
obligación de implementar procedimientos que 
faciliten el acceso a los servicios públicos sin do-

23 La cursiva es mía.
24 Las acciones afirmativas son políticas públicas cuyo objetivo es compensar las con-
diciones que discriminan a ciertos grupos sociales del ejercicio de sus derechos. Se les 
conoce también como “acciones positivas”, “medidas positivas”, “discriminación en sen-
tido inverso” y “discriminación positiva”. campusgenero.inmujeres.gob.mx/glosario/ter-
minos/acciones-afirmativas
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cumento de identidad si no fuese indispensable, 
la tramitación gratuita de todos los documentos 
que acrediten la identidad y la creación de una 
Referencia Administrativa Postal, mediante el 
otorgamiento de una casilla de correo en la su-
cursal del Correo Argentino más próxima al lugar 
donde habiten.

Cuadro 2. Aplicación del MSDALT al artículo 11, inciso 3

H-P/ESTADO NV1 ACTOR/PSC Y RSC
OBSTÁCULOS Y 

PROCEDIMIENTOS
NV2 NV3

1[El
Estado debe garantizar a las PSC y en RSC:

teniendo la 
obligación de 
implementar

la plena garantía y 
protección de sus 
derechos así como 
el acceso igualitario 
a las oportunidades 
de desarrollo perso-
nal y comunitario

el acceso a los 
servicios públicos 
sin documento de 
identidad

la tramitación 
gratuita de todos los 
documentos que

la remoción de los 
obstáculos 
que

procedimientos 
que

impiden

faciliten

si no fuese indis-
pensable,

acrediten

Este inciso tiene una emisión. En ella reconocemos cinco ca-
tegorías gramaticalizadas (H-P/Estado; NV1; Actor/PSC-RSC; 
NV2 y NV3); y una semántico-discursiva (Obstáculos y procedi-
mientos). La emisión inicia con la categoría H-P/Estado (“El Es-
tado”), que no tienen ninguna otra realización. El NV1 inicia con 
una obligación que se manifiesta a través de un auxiliar y un ver-
bo principal (un verboide de infinitivo que le otorga un matiz de 
presente a la obligación) “debe garantizar”. Siguiendo con este 
tipo de acciones positivas o afirmativas, como se las conoce, esta 
obligación actúa solo como un marco general de otras acciones 
que no están, en su mayoría, en este proyecto de ley. Luego apa-
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rece el Actor beneficiario de estas acciones, las PSC y las que es-
tán en RSC. Después aparece la categoría semántico-discursiva 
(Obstáculos y procedimientos) que complementa el significado 
del NV1 (debe garantizar”) “la remoción de los obstáculos que”. 
Esta se realiza mediante una nominalización deverbal “remoción” 
y un especificador “de los obstáculos”. La categoría que le sigue 
es el NV2, que alude a las acciones supuestas de esos obstácu-
los: “impiden” en Presente del Modo Indicativo. De este modo, 
se mitiga la acción de quien debe ‘remover’ (el Estado), en tanto 
son los obstáculos y no las personas quienes impiden la garantía 
de sus derechos. Una emisión alternativa podría haber sido: El 
Estado debe eliminar y remover las acciones de quienes impiden 
la plena garantía de sus derechos…

En cuanto a la categoría Actor/PSC-RSC, esta se realiza me-
diante una larga frase: “la plena garantía y protección de sus de-
rechos, así como el acceso igualitario a las oportunidades de de-
sarrollo personal y comunitario”. Esta describe las acciones, que 
son impedidas por ese agente nominalizado “los obstáculos”. Hay 
varias nominalizaciones que, nuevamente, mitigan el accionar del 
Estado. Una frase alternativa podría haber sido: ‘El Estado debe 
eliminar y remover las acciones de quienes impiden garantizar 
y proteger sus derechos, así como acceder a la oportunidad de 
desarrollarse personal y comunitariamente’. Esta forma alterna-
tiva troca las nominalizaciones por verbos principales del modal 
“debe”, que al estar en infinitivo le otorgan un valor de presente 
a dichas acciones. 

A continuación, tenemos un NV1 “teniendo la obligación de 
implementar”. “Teniendo” es el gerundio del verbo ‘tener’, este 
otorga un aspecto durativo a la acción, “la obligación” es un com-
plemento (objeto directo en la gramática tradicional) al que le si-
gue otro complemento de meta con infinitivo “de implementar”. 
El gerundio permite, como cualquier verboide, tener los comple-
mentos propios de un verbo. Todas estas son formas mitigadas 
que contrastan paradigmáticamente con la siguiente posible 
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emisión: ‘Además, el Estado debe implementar…’. “Teniendo la 
obligación de implementar” si bien le otorga ese aspecto durati-
vo a la acción es una forma de crear un deber que queda imbui-
do en la nominalización “obligación”, tanto el gerundio como la 
nominalización modalizan a la verdadera acción que es “imple-
mentar”. 

A continuación, tenemos el objeto de lo que se debe “imple-
mentar”: “procedimientos”, a lo que le sigue “que faciliten”. Esta 
estructura es bastante similar a la anterior: “la remoción de los 
obstáculos que impiden”. De este modo, tenemos dos estructu-
ras con una nominalización, en el primer caso “los obstáculos”, en 
el segundo “procedimientos”, seguidos de “que impiden” y “que 
faciliten” (ambos en Presente de Subjuntivo) respectivamente; 
por lo que el análisis es semejante.  La consecutio temporum 
obliga al uso del Subjuntivo en estas emisiones.

Luego, nos encontramos con otra nominalización deverbal 
“el acceso” y sigue “a los servicios públicos sin documento de 
identidad”. La nominalización (“el acceso”) debilita la fuerza del 
verbo (“faciliten”). La emisión podría haber sido: ‘…que faciliten 
acceder a los servicios públicos…’.

Después, continua “si no fuese indispensable”, “fuese” está 
en Pretérito Imperfecto del Subjuntivo, otorgando un aspecto 
de posibilidad a la frase, posibilidad que se da solo en caso de no 
ser estrictamente necesaria la posesión del documento de iden-
tidad.  Esto abre la puerta al hecho de contar con “la tramitación 
gratuita de todos los documentos que acrediten la identidad”. 
Nuevamente, nos encontramos con una nominalización dever-
bal “tramitación”, que debilita la fuerza de la acción; del mismo 
modo que sucede con “la creación”. Le sigue el complemento 
“de una Referencia Administrativa Postal”, y luego una frase que 
tomaremos como un NV2: “mediante el otorgamiento”. 

Esta decisión se basa en que “mediante” es una preposición, 
que conjuntamente con la nominalización deverbal “otorgamien-
to”, actúa como un complemento de instrumento, que completa 
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el significado de “la creación”. “La creación” se alcanza “mitigan-
do”, solo que en lugar del gerundio se utiliza esta nominaliza-
ción. ‘Otorgamiento’ es un sustantivo masculino, que dado que 
termina en el sufijo “miento”, implica una acción y un efecto, en 
este caso, la acción y el efecto de otorgar. Estas construcciones 
de complemento circunstancial, además, están al servicio de 
delimitar el tiempo y el aspecto de los ‘verbos’. También puede 
considerarse, obviamente, que esto es lo que Pottier (1992, 1993) 
denomina Aktionsart. En lo que al MSDALT refiere este comple-
mento debería considerarse parte del NV2.

Finalmente, este “otorgamiento” refiere a una casilla de co-
rreo en la sucursal del Correo Argentino más próxima al lugar 
donde habiten” Este “habiten” es el único verbo que refiere al 
Actor, supuestamente beneficiario de estas medidas, las PSC y 
RSC, en Presente de Subjuntivo, ya que el lugar de residencia de 
estas personas es incierto. 

5. Conclusiones

En la presente investigación se analizó la ley Situación de calle 
y familias sin techo mediante el MSDALT, que permitió dar cuen-
ta de las categorías gramaticalizadas y semánticas discursivas 
presentes en dicha ley, así como de sus Nexos de Valor. En el 
primer ejemplo, se observan las categorías gramaticalizadas de 
H-P (PSC), NV1, Actor (Estado), NV2 y Tiempo y dos categorías 
semántico-discursivas: Derecho y Acciones positivas. En el se-
gundo ejemplo, se observa un cambio en cuanto a quién es el 
H-P, ahora el Estado y las PSC y en RSC aparecen como Actores 
y una sola categoría semántico-discursiva: Obstáculos y procedi-
mientos. 

Este cambio en el H-P se debe a que en el primer ejemplo 
las PSC y en RSC son el eje de los derechos que el Estado debe 
cumplir y, en el segundo ejemplo, el proyecto da cuenta de algu-
nas de esas obligaciones que el Estado tiene para con estas per-
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sonas. Sin embargo, en ambos casos, los dos ejemplos muestran 
a las PSC y en RSC como actores pacientes, beneficiarios con 
ninguna agentividad, y curiosamente el Estado también muestra 
esta característica.

Por su parte, las categorías semántico-discursivas en el pri-
mer caso, delinean el sentido de la ley: constituir derechos (Dere-
cho) mediante una acción afirmativa o acuerdo marco (acciones 
positivas). En el segundo ejemplo, en cambio, las categorías se-
mántico-discursivas dan cuenta de los impedimentos (Obstácu-
los y procedimientos) que puede tener el cumplimiento de los 
derechos que le corresponde a las PSC y en RSC.

También se realizó un análisis detallado de todos los NVx de 
los ejemplos bajo análisis. Si bien se trata de la ley que actúa 
como un marco o como una acción afirmativa, las elecciones 
verbales elegidas para construir las obligaciones del Estado se 
encuentran demasiado mitigadas. El uso de nominalizaciones 
deverbales, de construcciones con verboides y del Modo Sub-
juntivo pueden sustituirse por otras formas lingüísticas que se 
encuentran en el paradigma de la lengua.

Es común escuchar que el género legal conlleva determina-
dos usos. Para quienes nos ocupamos del discurso, sabemos 
que el género y lo que decimos dentro de esos géneros, se cons-
truyen a partir de prácticas que quienes ejercen la justicia llevan 
adelante en su vida cotidiana. Es por eso que un cambio en el 
uso de la lengua en la construcción de las leyes, requeriría un 
cambio también en las prácticas con la que se ejerce la justicia y 
viceversa. 

Creemos que es importante notar que el modo en que un/os 
actor/es se expresa/n (sea cual sea su rol social) devela el modo 
en que entiende/n y lleva/n a cabo, en este caso, su profesión. 
Es por esta razón, que es fundamental reflexionar, en el caso de 
esta ley, el por qué las acciones del Estado se encuentran tan mi-
tigadas y por qué las PSC o en RSC no muestran ningún tipo de 
agentividad. Sin duda, esto deja en evidencia, que hay una mira-
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da, en la ley, acerca de estas personas como carentes no solo de 
necesidades prioritarias de cualquier ser humano, sino también 
de una capacidad de exigencia frente a las obligaciones del Esta-
do, colocándoselas solo como beneficiarias pasivas de acciones 
que se presentan débiles y laxas.

Un aporte para esta ley y para futuras leyes es no solo cam-
biar el modo en que se construye discursivamente la ley, sino la 
mirada (y, por lo tanto, las prácticas sociales) de quienes las ela-
boran.
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1. Introdução

Neste capítulo defendemos que a leitura crítica é uma confi-
guração do exercício da cidadania (Cf. Efken; Cunha, 2016; Efken; 
Cirne, 2017) e que ela pode ser estimulada em sala de aula com 
a integração do arcabouço teórico e instrumentais analíticos da 
Análise Crítica do Discurso. Conforme asseveram Silva e Dering 
(2020, p. 76), a “leitura é uma das ferramentas utilizadas na for-
mação e promoção de leitores críticos, e quando se tem leitores 
críticos, eles, por si só, são capazes de adquirir informações de 
forma autônoma”.

Decidimos aprofundar tal proposta (Efken; Cunha, 2016; 
Efken; Cirne, 2017) vinculando as características da Análise Crí-
tica do Discurso, textualmente orientada,  às reflexões em torno 
das características da leitura crítica e da formação do leitor críti-
co. Entendemos que a ACD pode dar uma contribuição potencial 
aos elementos formativos de uma leitura crítica, e que a inserção 
dela no processo de formação do leitor crítico possibilita iden-
tificar relações de poder que se reproduzem/reestruturam “ou 
desafiam as hegemonias existentes” (Fairclough, 2008, p. 131), 
além de encorajar posicionamentos comprometidos, e conscien-
tes, dentro das estruturas sociais nas quais o cidadão/leitor está 
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inserido.

Esses posicionamentos demandam uma clareza de funcio-
namento do mercado linguístico na constituição de eventos 
discursivos que impregnam todas as interações e que não são 
a-históricas. Ou seja, é necessário compreender as performan-
ces linguísticas (Bourdieu, 1983; Cirne; Efken, 2019; Cirne; Barros; 
Efken, 2022). Com acréscimos para esta compreensão do não 
a-histórico mercado linguístico, inserimos a afirmação de Loyal 
(2017, p. 24, tradução nossa) quando ele frisa que os agentes 
inseridos em determinados contextos sociais “compartilharão 
disposições semelhantes; eles tenderão a pensar, agir e julgar o 
mundo social de maneiras semelhantes, adquirem [...] um senso 
prático semelhante de situações sociais [...]” 1.

Isso porque “o que circula no mercado linguístico não é a 
‘linguagem’ como tal, mas sim discursos estilisticamente marca-
-dos [...] em sua produção [...]”2 (Bourdieu, 2010, p. 39, tradução 
nossa). Percebemos que essa necessidade de compreender os 
discursos estilisticamente marcados em sua produção não pas-
sa despercebida na BNCC (Base Nacional Comum Curricular) de 
Língua Portuguesa (Brasil, 2018, p. 67): “o texto ganha centrali-
dade na definição dos conteúdos, habilidades e objetivos, con-
siderado a partir de seu pertencimento a um gênero discursivo 
que circula em diferentes esferas/campos sociais de atividade/
comunicação/uso da linguagem”. Essa concepção de formação 
de leitor crítico mencionada, compreendemos que está em con-
sonância com a proposta faircloughiana, relacional-dialética, da 
Análise Crítica do Discurso, na qual afirma que a análise do dis-
curso não é meramente a análise linguística de textos. Segundo 
Fairclough, a ACD ‘oscila’ entre um foco de textos específicos e 
um foco do que ele chama de ‘ordem do discurso, “a estrutu-
ração social relativamente durável da linguagem”2 (Fairclough, 

1 “[...] will share similar dispositions; they will tend to think, act and judge the social world 
in similar ways, as well as acquiring a similar practical sense of social situations [...]” (Loyal, 
2017, p. 24, tradução nossa).
2 “the relatively durable social structuring of language”.
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2003, p. 3, tradução nossa).

Nesta discussão, precisamos destacar que “trocas linguísticas 
– são também relações de poder simbólico em que as relações 
de poder entre os falantes ou seus respectivos grupos são atua-
lizadas” (Bourdieu, 2010, p. 37, tradução nossa). Para discutirmos 
a temática aqui pontuada, dividimos o capítulo em duas seções: 
na primeira, há reflexões sobre o leitor crítico e a Análise Crítica 
do Discurso, e na segunda parte, constam as abordagens sobre 
a Análise Crítica do Discurso, letramento social e leitor crítico.

2. O leitor crítico e Análise Crítica do Discurso: um entremear 
desejável

Os PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais) em Língua Por-
tuguesa (1997, p. 21) afirmavam que “a razão de ser das propostas 
de leitura [...] é a compreensão ativa não a decodificação e o si-
lêncio”. A compreensão ativa, assim percebemos, deve ir além da 
habilidade de decodificação ou a hábil classificação morfológica 
das palavras, porém ela deve invadir e se imbricar com a expe-
riência do social sendo capaz de proporcionar ao leitor recursos 
para sua atuação no “mundo da vida” (Cf. Habermas, 2012). A 
formação do leitor competente é assim definida nos PCN’s (1997, 
p. 41):

[...] formar um leitor competente supõe formar 
alguém que compreende o que lê; que possa 
aprender a ler também o que não está escrito, 
identificando elementos implícitos, que estabele-
ça relações entre o texto que lê e outros textos 
já lidos; que saiba que vários sentidos podem ser 
atribuídos a um texto; que consiga justificar e vali-
dar a sua leitura a partir da localização de elemen-
tos discursivos.

Os PCN’s já traziam essa colocação de aprender a “ler o que 
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também não está escrito”. E, agora, a BNCC (Base Nacional Co-
mum Curricular) segue essa ideia e estabelece com mais clareza 
as competências necessárias a serem desenvolvidas pelo leitor 
crítico. No componente de Língua Portuguesa da BNCC, encon-
tramos que a proposta “assume a centralidade do texto como 
unidade de trabalho e as perspectivas enunciativo-discursivas 
na abordagem, de forma a sempre relacionar os textos a seus 
contextos de produção”. O documento ainda pontua que o tra-
balho em sala de aula deve focar no “desenvolvimento de habili-
dades ao uso significativo da linguagem em atividades de leitura, 
escuta e produção de textos em várias mídias e semioses” (Brasil, 
2018, p. 67).  Destacamos ainda que a BNCC estabelece que:

Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os 
textos, sobre a língua, sobre a norma-padrão, so-
bre as diferentes linguagens (semioses) devem 
ser mobilizados em favor do desenvolvimento 
das capacidades de leitura, produção e trata-
mento das linguagens, que, por sua vez, devem 
estar a serviço da ampliação das possibilidades 
de participação em práticas de diferentes esfe-
ras/ campos de atividades humanas (BRASIL, 
2018, p. 67).

Essa dinâmica se aproxima das características de uma leitu-
ra mais participativa surgida a partir da década de 90 (Kleiman, 
2004; Pahl; Rowsell, 2005). Nesse processo, de formação do lei-
tor crítico, está imbricado uma sequência de habilidades comple-
xas que são assim descritas: “compreender o texto; ler para além 
do texto; estabelecer relações entre leituras anteriores e o atual; 
saber dos múltiplos sentidos do texto; justificar e validar sua lei-
tura no contexto de um evento discursivo” (Efken; Cunha, 2016, 
p. 52). Compreendemos que o processo de formação do leitor 
crítico pode se beneficiar das práticas de análise textualmente 
orientadas e defendidas pela Análise Crítica do Discurso, sobre-
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tudo, a faircloughiana.

Assimilar esse ponto de vista também nos aproxima de uma 
perspectiva bourdieusiana que alerta para a necessidade de não 
privilegiar a estrutura dos signos “em detrimento de suas fun-
ções práticas [...]” (Bourdieu, 1983, p. 52). As práticas discursivas 
são práticas sociais que contêm inúmeros recursos de atuação 
de poder simbólico (Cf. Bourdieu, 2007, 1996; Fairclough, 2003). 
Determinadas práticas discursivas podem se apresentar como 
inofensivas, todavia podem reproduzir ideologias que reforçam 
uma ação abusiva que pode ser reproduzida na vida cotidiana. 
(Van Dijk, 2010; 2021).

A existência de diversas cargas opressivas linguisticamente 
constituídas coopera para estabelecer um processo de natu-
ralização que mantém à margem todo um grupo de excluídos 
socialmente sem que as vítimas percebam a ação desse poder 
abusivo. (Wodak; Reisigl, 2000; Silva; Pardo, 2015). Por isso, en-
tendemos como valiosa e sintonizada com as intenções da ACD, 
o componente de Língua Portuguesa presente na BNCC que 
objetiva proporcionar aos estudantes “experiências que contri-
buam para a ampliação dos letramentos, de forma a possibilitar 
a participação significativa e crítica nas diversas práticas sociais 
permeadas/constituídas pela oralidade, pela escrita e por outras 
linguagens.” (Brasil, 2018, p. 67, 68). 

Dessa forma, desenvolver a capacidade perceptiva, advinda 
de uma leitura crítica, coopera para “aumentar a consciência de 
como a linguagem contribui para a dominação de algumas pes-
soas sobre as outras”3 (Fairclough, 1989, p. 1, tradução nossa). A 
capacidade de refletir criticamente sobre o mundo pode ser po-
tencializada no leitor quando em diálogo com os pressupostos 
dos estudos sobre o discurso, tecendo suas habilidades de fa-
zer interrogações, de identificar recursos persuasivos, argumen-
tativos e etc. Essas questões se coadunam e se interligam com 

3 “to help increase consciousness of how language contributes to the domination of 
some people by others”.
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o estudo sobre o discurso que situa o leitor em uma cadeia de 
interesses, perspectivas de mundo e o incluiu na dinâmica de 
constituição de mundo que se materializa nos discursos através 
de uma relação dialética:

Os diferentes discursos são diferentes perspecti-
vas sobre o mundo, e estão associados às diferen-
tes relações que as pessoas têm com o mundo, o 
que, por sua vez, depende das suas posições no 
mundo, das suas identidades sociais e pessoais, 
e das relações sociais em que estão com outras 
pessoas. Os discursos não apenas representam o 
mundo como é (ou melhor, é visto como sendo), 
eles também são projeções, imaginários, que re-
presentam mundos possíveis que são diferentes 
do mundo real, e ligados a projetos para mudar 
o mundo em direções específicas4 (Fairclough, 
2003, p. 124, tradução nossa).

Nesse sentido, optamos por vincular a proposta emancipató-
ria da Análise Crítica do Discurso textualmente orientada com a 
configuração da leitura crítica como sendo esta última o próprio 
exercício da cidadania e não um medium para tal fim (Cf. Efken; 
Cunha; 2016; Cirne; Efken, 2017). Ela mesma é a cidadania em 
atuação, pois é “na multiplicidade de olhares interpretativos — 
fruto das diversas vivências” e dos “diferentes modos de ler” que 
“o leitor tem vida e dá vida e sentidos ao lido” (Efken; Cunha, 
2016, p. 53, 54). Dar sentidos ao lido, atravessado por um suporte 
analítico e teórico da ACD, pode contribuir para que os textos se-
jam ‘descortinados’ pelo leitor uma vez que eles “se encarregam 

4 “Different discourses are different perspectives on the world, and they are associated 
with the different relations people have to the world, which in turn depends on their 
positions in the world, their social and personal identities, and the social relationships 
in which they stand to other people. Discourses not only represent the world as it is (or 
rather is seen to be), they are also projective, imaginaries, representing possible worlds 
which are different from the actual world, and tied in to projects to change the world in 
particular directions”.
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de mostrar o mundo que se materializa neles”5 (Bolivar, 2007, p. 
35, tradução nossa). Esse movimento de descortinamento das 
práticas discursivas através da leitura crítica é indispensável, pois 
o discurso, como unidade de análise,

[..] supõe a intenção de usar e interpretar mensa-
gens, diferentes tipos de contextos, conhecimen-
tos prévios, consciências, valores, princípios, cren-
ças e, claro, as formas linguísticas específicas que 
são postas em prática para abarcar todos esses 
fatores6 (Linares, 2007, p. 147, tradução nossa).

Fairclough (2003, p. 9) deixa claro a grande preocupação 
da análise do discurso em relação aos efeitos ideológicos dos 
textos, pois esses efeitos podem “inculcar e sustentar ou mudar 
ideologias”7. Compreendemos que esses efeitos ideológicos dos 
textos podem ser identificados se o leitor tiver desenvolvido sua 
competência crítica: ler o “que não está escrito”, e “justificar e vali-
dar a sua leitura a partir da localização de elementos discursivos”. 

Conforme assevera Fairclough (2008, p. 230), a ACD “é crítica, 
primeiramente, no sentido de que busca discernir conexões en-
tre a língua e outros elementos da vida social que estão normal-
mente encobertos”.Devido a essa criticidade inerente à proposta, 
a ACD tem uma agenda de atividades que não se desvincula das 
preocupações com as questões sociais como gênero, raça, dis-
criminação, mídia, problemas governamentais e etc (Cf. Van Dijk, 
2010, p. 116; Cf. Cirne; Efken, 2021) que se manifestam nos diver-
sos tipos de discursos. Então, é preciso dar uma atenção especial 
ao texto, sobretudo, a partir do lócus do aluno, da sua realidade, 
dos eventos discursivos em que está constantemente inserido, 
pois “a análise discursiva crítica sustenta-se como aparato para 

5 “los textos mismos se encaregan de mostrar el , mundo que se materializa en ellos”.
6 “supone intención de uso interpretación de mensajes, diferentes tipos de contextos, 
conocimiento prévio, conciencia, valores, princípios, creencias y, por supuesto, las formas 
lingüísticas concretas que se ponen em prática para englobar todos esos factores”.
7 “the effects of texts in inculcating and sustaining or changing ideologies”.
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a explanação de problemas sociais particulares” (Resende, 2017, 
p. 12).

Nessa atmosfera conceitual da importância do lócus nas 
práticas de leitura dos discursos relacionados com os adventos 
sociais, conforme afirma Emediato (2022, p. 29), o “discurso é 
inseparável de uma atividade social; manifesta-se na forma de 
enunciados dependentes das circunstâncias da enunciação (dis-
positivo, tempo, espaço, finalidade, identidade dos sujeitos, tema, 
problematização) [...]”

A ACD faircloughiana se adapta bem a essa aplicação e pro-
posta, pois “constitui um modelo teórico-metodológico aberto 
ao tratamento de diversas práticas da vida social” (Resende; Ra-
malho, 2006, p. 11; Harvey, 1992; Resende, 2017).  Esses esfor-
ços analíticos persistentes na ACD revelam, como afirma Barros 
(2015, p. 111), que ela “tem procurado expandir seu modelo de 
análise, na relação entre os níveis textual e social”. Essa constru-
ção crítica é individual e coletiva e subsidiada pelas instruções 
analíticas da Análise Crítica do Discurso que prestigia a retoma-
dareflexiva da própria história de vida e torna significativos os 
desafios das sociedades contemporâneas, as pluralidades do 
mundo moderno que se apresentam para o aluno, bem como 
para o professor. Destacamos a atuação em solidariedade re-
flexiva (incluindo aluno e professor) na busca pelos sentidos da 
linguagem, e que estimule, de fato, o pensamento crítico e in-
centive reflexões críticas que respeitem a diversidade de pensar, 
agir, ver, sentir, identificar, representar e viver o/no mundo (Cirne; 
Efken, 2017; Efken; Cunha, 2016; Barros, 2010, 2020).

Tal perspectiva que defendemos se coaduna com uma aná-
lise do discurso crítica considerada eficaz, pois “possibilita ao/à 
analista explorar a materialização discursiva de problemas so-
ciais, em termos dos efeitos dos aspectos discursivos em práti-
cas sociais contextualizadas e vice-versa” (Magalhães; Martins; 
Resende, 2017, p. 63). A articulação da formação do leitor críti-
co com a ACD percorre um caminho que habilita, conscientiza 
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e familiariza o leitor8 com o manusear dos textos sob uma ótica 
de uma prática social – que condensa e tensiona uma série de 
interesses e que é um dos elementos nucleares da dinâmica das 
lutas por espaços hegemônicos –, que pode produzir maior mo-
tivação quanto às experiências com a leitura, pois todo o texto 
(escrito e/ou falado) revela uma trajetória intertextual de grande 
riqueza informativa, elucidativa de campos particulares da ativi-
dade humana (Baron, 2020; Jenny, 1979; Chouliaraki; Fairclough, 
1999; Fairclough, 2003).

Nesse sentido, a formação do leitor crítico, potencializada 
pelo uso dos instrumentais analíticos disponibilizados pela Análi-
se Crítica do Discurso textualmente orientada, pode capacitares-
se leitor a explicar alguns sistemas de opções semânticas, além 
de avaliar/questionar/perceber características de determinadas 
práticas discursivas, adotar posições e assumir papéis em suas 
interações sociais. Em suma, é possível perceber que “fazemos 
escolhas lexicais de acordo com os sentidos que pretendemos 
veicular” (Oliveira, 2013, p. 19). Para ressaltar o tratamento das 
práticas críticas leitoras que podem ser mobilizadas pela dinâmi-
ca proposta da Análise Crítica do Discurso textualmente orienta-
da e as reflexões que ela pode provocar, trazemos as considera-
ções de Resende (2017, p. 33):

Assim como todo texto necessariamente mate-
rializa gêneros, discursos e estilos, a realização 
de textos só é possível por meio de suportes (re-
vistas, jornais, programas de televisão, sites, con-
versas etc.) que os materializam, que funcionam 
como o lócus de realização de gêneros em textos.

Nessa perspectiva, há um farto suporte materializado à dis-
posição dos leitores e analistas críticos do discurso. Esse dese-
nho funcional se aproxima da proposta da BNCC, sobretudo seu 
Eixo leitura, quando destaca a importância do desenvolvimento 

8 “[...] a leitura é uma herança maior que qualquer diploma” (Cagliari, 1997, p. 148).
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do pensamento crítico, da reconstrução e reflexão sobre as con-
dições de produção e recepção dos textos pertencentes a dife-
rentes gêneros e que circulam nas diferentes mídias e esferas/
campos de atividade humana. Entendemos que as atividades 
de ensino e aprendizagem devem focar a “importância da boa 
convivência entre professor e aluno, conduzida pela humildade 
e diálogo em constante interação com os aspectos cognitivos e 
afetivos” (Barros, 2015, p.  163).

A abertura dialógica guiada pelo docente é uma atitude que 
legitima a proposta da Análise Crítica do Discurso, afastando-se 
de uma percepção de que o aluno está “propenso a absorver, tá-
bula rasa a ser preenchida” (Martins, 2010, p. 81). Interessa-nos 
destacar que essa prática dialógica se alinha às “práticas mais 
democráticas, cidadãs e emancipadoras” (Barros, 2015, p. 165). 
Essa prática de uma leitura crítica, interacional e inclusiva “[..] não 
apenas constitui uma estratégia que dá suporte às atividades em 
sala de aula — ela é a própria cidadania em exercício”, conforme 
afirmam Efken e Cunha (2016, p. 60). O diálogo produtivo e for-
mativo da ACD com a leitura crítica está embebecido em uma 
proposta que permite a retomada reflexiva da própria história 
de vida, “situando-se como sujeitos autônomos e livres em uma 
prática dialógica sem constrangimentos e coerções, mas basea-
da no respeito à vivência e ao olhar do outro, enquanto alterida-
de radical, sobre o mundo” (Efken; Cunha, 2016, p. 60).

Além disso, valorizar as contribuições dos alunos pode causar 
um efeito mais produtivo nessas descobertas9 e aumentar sua 
participação e engajamento no processo de exploração de di-
versos discursos (Cf. Barros, 2010; Mattos; Barros, 2013). Dessa 
forma, discutir com o alunado que o texto (escrito ou falado) faz 
parte de um discurso socialmente estruturado, que é, em última 
análise, ideológico, e que pode afetar diretamente a configuração 
de sua/nossa vida ou de sua/nossa forma de ver o mundo, pode 

9 A prática da leitura “se prolonga e aprofunda ao longo da vida do sujeito”. (Sim-Sim; 
Duarte; Ferraz, 1997, p. 27).
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ser um passo inicial no processo de sedução pela descoberta.

Essas questões apontadas podem ser potencializadas atra-
vés dessa matriz reflexiva, crítica e analítica da ACD textualmente 
orientada, como, por exemplo, o modelo bidimensional de Nor-
man Fairclough (2003). Nessa proposta, há uma maior aproxima-
ção com as teorias sociais e, segundo Ormundo e Wetter (2013, 
p. 53), ela apresenta “uma reformulação do quadro tridimensio-
nal [...], porque o autor propõe que se investigue o texto naquilo 
que ele tem de interno e externo”. Afirmação essa que podemos 
referenciar com a do próprio Norman Fairclough (2003, p.  2-3, 
tradução nossa), em sua obra Analysing Discourse: textual analy-
sis for social research, no sentido de buscar “uma análise linguís-
tica mais detalhada de textos” que é parte de um “projeto mais 
amplo para desenvolver a análise crítica do discurso como um 
recurso para análise social e pesquisa”10.

O foco analítico da bidimensionalidade é desenhado por Fair-
clough (2003) com dois momentos: a) análise das relações ex-
ternas dos textos e b) a análise das relações internas do texto. 
Ele (2003, p. 36, tradução nossa) os define da seguinte forma: “a 
análise das relações “externas” dos textos é uma análise de suas 
relações com outros elementos de eventos sociais e, mais abs-
tratamente, práticas sociais e estruturas sociais”11, e, para a aná-
lise interna dos textos, ele usa a terminologia clássica: relações 
sintagmáticas (relações entre elementos que estão realmente 
presentes em um texto) e relações paradigmáticas (“as relações 
entre o que está realmente presente e o que poderia estar pre-
sente, mas não está - “ausências significativas””)12 (Fairclough, 
2003, p. 37, tradução nossa). 

O que se busca é lançar as sementes de que um discurso, 

10 “part of a broader project of developing critical discourse analysis as a resource for 
social analysis and research”.
11 “Analysis of the ‘external’ relations of texts is analysis of their relations with other ele-
ments of social events and, more abstractly, social practices and social structures.”
12 “and they draw attention to relations between what is actually present and what 
might have been present but is not – ‘significant absences’”.
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materializado nos textos, não é desintencionado e que em sua 
confecção há fortes aspectos ideológicos envolvidos e que na-
quela prática discursiva está sendo reivindicada uma forma ‘legí-
tima’ de ver o mundo. Certamente, dispor de alguns elementos 
analíticos (teóricos e categoriais) contribui para avaliações mais 
seguras e menos pueris, pois buscam inserir um olhar cultural, 
histórico e político na compreensão das práticas discursivas. 
Toda essa proposta está envolta em uma rede de análise textual 
e teoria social que se preocupa em discernir as regras “ocultas”, 
não ditas, ou não evidentes, que ali estão orientando interesses 
específicos, ideologias e tomada de decisão.

Ao oportunizar que múltiplos tipos de discursos sejam anali-
sados, afinal todos nós estamos em contato com diversos cam-
pos sociais13, alguns com mais frequência e intensidade do que 
outros, possibilita continuamente diálogos diversos, e isso está 
inserido em uma agenda da cidadania.

Nesse caso, um domínio ou uma pauta introdutória de como 
os textos podem ser analisados é importante, pois cada um de 
nós “mais cedo ou mais tarde, se depara com textos, ou signos 
de várias naturezas (não necessariamente linguísticos), que re-
querem leitura para sua correta interpretação” (Santander, 2011, 
p. 207, 208). Essas possibilidades efetivas para esse “deparar 
com os textos” e acessá-los, situá-los, e ler criticamente através 
do uso de instrumentais analíticos estratégicos da ACD (teorias e 
categorias), possibilitam uma potencial interpretação dos textos, 
ou signos, de várias naturezas dos textos, sejam escritos, orais, 
visuais, multimodais e multissemióticos.

13 Citamos aqui uma pesquisa de Marlangeon (2018, p. 741, tradução nossa), intitulada 
Des-cortesía
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3. A Análise Crítica do Discurso, letramento social e leitor crí-
tico

A formação de um leitor crítico é um processo longo, pontual 
e requer o uso de diversos recursos que demandam não apenas 
as habilidades de decodificação, nem as habilidades integrativas 
dos meios digitais, embora ambas sejam imprescindíveis. As in-
terações ocorridas nos eventos discursivos nos desafiam perma-
nentemente para uma compreensão do que está acontecendo 
e como devemos, ou podemos, “fluir” em cada ‘cena’ ou ‘janela’ 
discursiva que integramos. Essas interações acoplam um repor-
tório fluído social e que é configurado a partir dos referenciais 
culturais e históricos que costuram nossas práticas discursivas 
que se revelam nos textos.

Devido a isso, o isolamento das análises textuais restritas ao 
mundo verbal não se conecta à complexidade requerida para 
um leitor competente e crítico integrar/compreender o “mundo 
dos textos” (Fairclough, 2003). Esse mundo dos textos é como 
retalhos do passado e do presente e fornece suporte, entre ou-
tras coisas, para as materializações ideológicas. É compreen-
sível a preocupação da ACD em apurar/refinar as análises de 
textos através de um investimento no diálogo transdisciplinar 
que localiza os textos “como elementos em processos sociais”14 
(Fairclough, 2003, p. 6, tradução nossa). Os eventos sociais são 
repercussões de um arcabouço de crenças, valores, atitudes, co-
nhecimento, entre outros, que podem ser alterados e produzir 
mudanças sociais que refletirão nos textos.

No ‘mundo do texto’, expressão usada por Fairclough (2003), 
há uma articulação entre a relação externa e interna dos textos. 
Os textos são elementos de eventos sociais nos quais estamos 
também preocupados com a construção de seus significados. 
Essa concepção de Norman Fairclough insere para o centro das 
análises e compreensão do discurso, a questão do entorno so-

14 “analyse texts as elements in social processes”. 
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cial, do contexto, inferindo que é necessário “olhar de perto o 
que acontece quando as pessoas falam ou escrevem”15 (Fairclou-
gh, 2003, p. 3, tradução nossa).

A primeira dimensão é focada na relação do texto (escri-
to/falado) com outros elementos da vida social. É inserido 
aqui as preocupações intertextuais, as “relações entre um tex-
to e outros textos (‘externos’), como elementos de outros textos 
são incorporados ‘intertextualmente’ [...]”16 (Fairclough, 2003, p. 
36, tradução nossa). Pela prática da intertextualidade, Fairclou-
gh (2003, p. 36, tradução nossa) sugere que podemos perce-
ber “como outros textos são aludidos, assumidos, dialogados e 
assim por diante”17. Essa capacidade refinada, atenta e analítica 
demanda uma formação que compreende que as interações es-
tão sempre colocadas em uma forma de ver um mundo. Nas pa-
lavras de Bourdieu, (2007, p. 10) seriam um “produto coletivo e 
coletivamente apropriado”.

A segunda dimensão, a relação interna, inclui a análise de 
relações semânticas – que o autor problematiza diversas vezes 
–, relações gramaticais, vocabulário e relações fonológicas. Essa 
dimensão demanda, também, um refinamento, pois, para a com-
preensão dessa internalidade, não se deve pressupor um isola-
mento dessas categorias. Percebemos, na proposta Fairclough 
(2003), que essa internalidade é manifestada em seus aspectos 
culturais, valorativos e axiológicos (Cf. Cirne; Efken, 2021; Cirne; 
Barros; Efken, 2022).

Essa proposta afasta o risco de uma frágil análise, pois, ao 
imbricar a análise textual com outros elementos da vida social 
e com as relações semânticas, relações gramaticais, vocabulário 
e relações fonológicas, viabiliza, bem como pormenoriza, a pro-
du�ção de uma crítica valiosa, robusta e contextualizada. Essa 

15 “nenhuma compreensão real dos efeitos sociais do discurso é possível sem olhar de 
perto o que acontece quando as pessoas falam ou escrevem.”
16 “relations between a text and other (‘external’) texts, how elements of other texts are 
‘intertextually’ incorporated”.
17 “how other texts are alluded to, assumed, dialogued with, and so forth”.
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configuração analítica, o próprio Fairclough (2003, p. 6, tradução 
nossa) classifica como um “tipo de análise detalhada de texto”18 
que se pretende “uma forma de análise social “qualitativa””19.

Fairclough (2003, p. 12, tradução nossa), por exemplo, relata 
uma conversa entre um cliente e um garçom para mostrar que, 
nessa produção de significado, “os agentes sociais fazem ou ‘tex-
turizam’ textos estabelecendo relações entre seus elementos”20. 
Há outro exemplo em que ele fala do termo ‘cultura negativa’ 
(Fairclough, 2003) como um processo de texturização de uma 
relação semântica entre o todo (cultura negativa) e suas partes. 
Fairclough (2003, p. 23, tradução nossa) destaca que, nesses 
exemplos, a construção do sentido não tem “uma presença pre-
existente nessas palavras e expressões, é um efeito das relações 
que se estabelecem entre eles”21. Ele deixa claro que os significa-
dos são feitos por meio da interação, ou seja, não são externos a 
ela.

Fairclough (2003, p. 16, tradução nossa) destaca que “não 
podemos supor que um texto em sua atualidade possa se tornar 
transparente através da aplicação de categorias de uma estrutu-
ra analítica pré-existente”22, por isso, a necessidade de aprimorar 
e atualizar nossas categorias analíticas integradas ao contexto 
(histórico, social e econômico etc.) e ao que está acontecendo 
no momento. A opção realista da ACD nos convida ao desafio de 
descortinar, permanentemente, os textos que estão imbricados 
com a história, posto que são frutos de eventos sociais, e assu-
mirmos “que nosso conhecimento de textos é necessariamente 
parcial e incompleto”23 e que estamos “constantemente procu-
rando ampliá-lo e aprimorá-lo, então temos que aceitar que nos-

18 “The sort of detailed text analysis”.
19 “is a form of ‘qualitative’ social analysis.”
20 “social agents make or ‘texture’ texts by setting up relations between their elements”.
21 “The meaning does not have a pre-existing presence in these words and expressions, 
it is an effect of the relations that are set up between them.”
22 “We cannot assume that a text in its full actuality can be made transparent through 
applying the categories of a pre-existing analytical framework.”
23 “that our knowledge of texts is necessarily partial and incomplete.”
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sas categorias são sempre provisórias e abertas a mudanças”24 
(Fairclough, 2003, p. 15, tradução nossa).

Tais características são pertinentes a uma corrente que pre-
tende compreender as mutações das características textuais, 
próprias do movimento de intertextualidade, das características 
dos avanços tecnológicos da escrita, da complexidade das inte-
rações proporcionadas pelo mundo virtual e digital e as diversas 
formas e meios de divulgação de informações. Entendemos que 
esse conjunto de coisas tem “implicações para o processo de lei-
tura e, por conseguinte, para a forma de conhecer do homem in-
serido no mundo contemporâneo” (Tiraboschi; Figueiredo, 2017, 
p. 70).

Percebamos, por exemplo, através de um exemplo de análise 
textual mencionado por Fairclough (2003, p. 13, tradução nos-
sa), que é possível identificar um processo de apagamento da 
agência humana através do recurso da nominalização, supres-
são generalizada da agência humana: “‘mudança’ e substantivos 
inanimados como ‘capital’ e ‘tecnologia’ como agentes de verbo, 
em vez de agentes humanos”25. Esses usos, que intencionam o 
apagamento da agência, são percebidos a partir de um contexto, 
de um ambiente social e de sua carga semântica.

Como capacitar o leitor em seu habitus (Bourdieu, 1996) a 
perceber essas e outras estratégias discursivas presentes em 
suas interações e nos textos? Para nós, é nesse processo desa-
fiador que o leitor está inserido e exposto “aos efeitos de outras 
estruturas sociais e de práticas sociais em todos os seus aspec-
tos, de modo que se torna difícil separar os fatores que moldam 
aos textos”26 (Fairclough, 2003, p. 25, tradução nossa) e que, de-
vido a isso, recorrer aos instrumentais disponíveis, como os da 

24 “if we assume that we are constantly seeking to extend and improve it, then we have 
to accept that our categories are always provisional and open to change”.
25 “‘change’ and inanimate nouns like ‘capital’ and ‘technology’ as the agents of verbs, 
rather than human agents”.
26 “they are also effects of other social structures, and of social practices in all their as-
pects, so that it becomes difficult to separate out the factors shaping texts”.
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ACD, é necessário. Com isso posto, compreendemos a relevância 
que Fairclough (2003) atribui à análise textualmente orientada, 
pois isso tem repercussão na vida prática dos cidadãos, já que os 
“textos como elementos de eventos sociais têm efeitos causais”27 
(Fairclough, 2003, p. 8, tradução nossa).

A ausência de uma desconfiança saudável das pessoas em re-
lação ao “mundo dos textos” pode vender, facilmente, qualquer 
ideia ou concepção a elas lançadas, sem cientificidade, como vis-
to em propagandas religiosas de feijões mágicos28, água sagra-
da com poder de cura da Covid-19 e etc. Essa ausência também 
possibilitou que muitos aceitassem o discurso de “não usar más-
caras”29 na pandemia viral (COVID-19), transmissível pelo nariz, 
boca e olhos, ou se medicassem com cloroquina30 e ivermec-
tina31 como tratamento precoce à doença - mesmo diante de 
constantes e sucessivos alertas de agências científicas nacionais 
e internacionais sobre a ineficácia desses remédios para tais fi-
nalidades.

Para nós, essa proposta faircloughiana se encontra e se inter-
conecta ao letramento32 como prática social, que focaliza a na-
tureza social da leitura e o caráter múltiplo das práticas letradas, 
incluindo os eventos de letramento e “as preconcepções ideo-
lógicas que os sustentam” (Street, 2014, p.18). Aqui, chamamos 

27 “Texts as elements of social events have causal effects”.
28https://www.migalhas.com.br/quentes/338559/justica-manda-novamente-saude-
-alertar-sobre-feijoes--magicos--do-pastor-valdemiro
29 https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2021/02/25/no-dia-mais-
-letal-da-covid-19-bolsonaro-questiona-mascara-e-isolamento.htm
30 https://noticias.r7.com/brasil/um-dia-apos-recorde-de-mortes-bolsonaro-insiste-em-
-cloroquina-04032021
31 https://noticias.uol.com.br/colunas/leonardo-sakamoto/2021/02/05/ivermectina-co-
mo-o-governo-bolsonaro-nao-tem-eficacia-contra-a-covid-19.htm
32 Os letramentos “são fruto de relações de poder; servem a propósitos sociais na constru-
ção e troca de significados; formatam e são formatados pela cultura; sofrem interferên-
cia de posições ideológicas, podendo estas serem explícitas e implícitas; são dinâmicos 
à medida que são determinados por injunções de natureza econômica (globalização), 
tecnológica (recursos da mídia e da internet), política (políticas públicas de educação) e 
histórica (certas práticas valorizadas numa determinada época que perdem o seu valor 
noutro tempo). São, enfim, múltiplos, dêiticos, ideológicos e críticos” (Oliveira, 2010, p. 
329).
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atenção ao que Fairclough (2003) denomina de “tecnologia so-
cial”, inspirado em Giddens, que é a parte da reflexão que ele 
faz sobre gêneros textuais ao mencionar que os gêneros vão se 
desencaixando dos seus supostos moldes sociais (originários) 
transcendendo suas redes particulares de práticas e imbrican-
do-se em outros e criando outros em uma cadeia social/textual 
contínua.

Em pesquisas etnográficas, como as relatadas por Street 
(2004, p. 124), podemos perceber esses desencaixes quando, 
por exemplo, é descrito como o povo do atol de Nukulaelae, no 
Pacífico, se apoderou do letramento missionário: “enquanto na 
Nova Guiné o letramento foi absorvido em convenções comuni-
cativas preexistentes – em Nukulaelae, ele foi usado para acres-
centar um gênero ao repertório comunicativo”. Ou seja, os gê-
neros estão associados à(s) prática(s) social(ais). Como evidência 
disso, podemos argumentar que as novas formas de interação 
mediada pelo uso de tecnologias proporcionaram o surgimento 
de novos gêneros (por exemplo, e-mail).

Trata-se, portanto, em nossa concepção, de um estreito diá-
logo com as abordagens dos letramentos sociais que abarcam 
a “consciência da natureza social e ideologicamente construída 
das formas específicas que habitamos e que usamos em deter-
minados momentos” (Street, 2014, p. 23). Acreditamos que essa 
imbricação entre a proposta de letramentos sociais e a proposta 
da ACD é evidenciada também no próprio conceito de texto em 
Fairclough (2003, p. 3, tradução nossa), “qualquer instância real 
da linguagem em uso”; bem como no conceito de discurso, “ele-
mento social que está intimamente interconectado com outros 
elementos”.

O lócus das pessoas está repleto de letramentos diversos e 
diversas manifestações textuais, pois “as pessoas não são “tá-
buas rasas” à espera da marca inaugural do letramento” (Street, 
2014, p. 31). Entendemos que essas articulações se en�contram 
de maneira bem pontual com as preocupações da Aná�lise Crí-
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tica do Discurso e percebemos isso na pergunta feita por Fair-
clough (2003, p. 129, tradução nossa): “Como identificamos di-
ferentes discursos dentro de um texto”?33  Assim, ele sugere o 
seguinte movimento analítico: “Podemos pensar em um discurso 
como (a) representando alguma parte particular do mundo e (b) 
representando-o de um ponto de vista particular”34.

Aqui, Norman Fairclough destaca que os modos de repre-
sentação do discurso podem ter uma gama de características 
linguísticas focando em como diversos discursos estruturam o 
mundo de forma diferente nas relações semânticas entre as pa-
lavras. Destacamos aqui essa reflexão realizada por Fairclough 
(2003, p. 128, tradução nossa) no qual ele assevera que essa 
relação dialógica/controversa é uma maneira “pela qual os tex-
tos misturam diferentes discursos, mas seus ‘próprios’ discursos 
também são muitas vezes mistos ou híbridos”. Essas relações se-
mânticas entre as palavras são desafiadas pelos hibridismos tex-
tuais (Cf. Marcuschi, 2006), pois os diferentes discursos se mis-
turam aos textos. Além disso, o pesquisador destaca que “uma 
análise interdiscursiva de textos [...] se preocupa, em parte, em 
identificar quais discursos são utilizados e como eles são articu-
lados entre si.35

São textos que desafiam o leitor crítico a compreender a ca-
deia intertextual das práticas discursivas. O leitor pode iniciar a 
partir dos textos mais familiares e que circulam frequentemente, 
pode explorar os significados e desfolhar as marcas textuais. (Ca-
fiero, 2010, p. 87).

Essas perspectivas se unem ao nosso objetivo defendido 
neste capítulo que é “vincular determinados achados acerca de 
práticas letradas a debates culturais e políticos mais amplos, en-

33 “How do we go about identifying different discourses within a text?”
34 “We can think of a discourse as (a) representing some particular part of the world, and 
(b) representing it from a particular perspective”.
35 “This dialogical/polemical relationship is one way in which texts mix different discour-
ses, but their ‘own’ discourses are also often mixed or hybrid. An interdiscursive analysis 
of texts (see chapter 2) is partly concerned with identifying which discourses are drawn 
upon, and how they are articulated together”.
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fatizando o relacionamento entre linguagem e mudança social” 
(Street, 2014, p. 25). O enredamento que o campo do letramento 
adquiriu passa a “destacar a complexidade da vida social, a plu-
ralidade dos contextos sociais e culturais, a força das mudanças 
sociais e a implicação dessas mudanças nas práticas de letra-
mento cotidianas” (Oliveira, 2010, p. 329), à semelhança da ACD.

Percebemos pela afirmação de Street (2014, p. 61) que apro-
ximar a pauta de letramento às pautas de estudos sobre a ide-
ologia nas/das práticas discursivas é um frutífero caminho, pois 
ele assevera que “no campo do letramento, nem a teoria nem a 
prática podem se divorciar de suas raízes ideológicas”.

Nessa teia de articulações na jornada formativa do leitor crí-
tico, não se pode esquecer que ler é atribuir sentidos, e pergun-
tas clássicas sempre precisam ser retomadas: atribuir sentidos a 
que? por quê? como? quem está atribuindo o sentido? Por isso 
que a afirmação de Street, aqui já mencionada, é fundamental: 
atribuir sentidos não está divorciado de raízes ideológicas. Dessa 
maneira, a leitura crítica se realiza imersa em contextos de espa-
ços sociais plurais, objetos de interesses (ideológicos) diversos, e 
há disputas pela imposição simbólica da percepção de mundo. 
Conforme destaca Cafieiro (2010, p. 87), “há um componente so-
cial no ato de ler”.

Nessa perspectiva, atribuir sentido ao lido mobilizará no leitor 
as experiências anteriormente incorporadas. Para isso, trabalhar 
com os gêneros textuais pode ser interessante e contribuir para 
dar vida a todo o processo formativo crítico.

É bastante promissora para a formação do leitor crítico o seu 
compromisso com a análise textualmente orientada que possibi-
lita uma maior imersão na realidade social e maior familiarização 
com gêneros textuais mobilizados na sua vida social e individual.  
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4. Considerações finais

A formação do leitor crítico é importante, sobretudo, no con-
texto de um mundo globalizado marcado pela circulação, sempre 
crescente, de gêneros textuais em ambientes também sempre 
mais diversificados.  A capacidade de ler, compreender e inferir, 
criticamente, pode ser apoiada pela Análise Crítica do Discurso 
que dispõe de um rico arcabouço teórico e de categorias analí-
ticas apropriadas para análise, interpretação e de compreensão 
da realidade sócio-histórica.

O leitor crítico consciente da sua historicidade e da sua inser-
ção numa determinada realidade social e política, poderá cons-
tituir-se crítico em relação ao seu entorno social pela prática do 
letramento social. Será capaz de desenvolver a consciência da 
materialidade ideológica dos textos. A Análise Crítica do Discurso 
contribui, dessa maneira, para um desenvolvimento de um sen-
so crítico necessário à vivência de uma cidadania efetiva que per-
mita ao leitor decidir e avaliar questões relacionadas a sua vida, 
e se posicionar a partir de critérios pertinentes que impactam a 
vida da coletividade.
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1. Introdução
 

Neste ensaio trazemos à baila respostas de atores sociais que 
trabalham diretamente com a socioeducação no Estado de Mato 
Grosso, analisando respostas que estes deram a um formulário 
aplicado como instrumento de geração de dados da pesquisa de 
doutoramento de Pereira (2022), em que puderam opinar acer-
ca do Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do Esta-
do de Mato Grosso (2015-2024) proposto pelo governo desta 
unidade da federação. Os respondentes demonstram sua visão 
acerca do documento e sua implementação (ou não-implemen-
tação) ao passo em que procuramos tecer uma análise que pro-
cure evidenciar, para além dos posicionamentos dos entrevista-
dos quanto à condução da reinserção de jovens em desacordo 
com a lei, as ideologias que subjazem as práticas discursivas e so-
ciais no tocante a esta população minoritarizada e estigmatizada 
socialmente. Buscamos tecer uma crítica explanatória (Bhaskar, 
1998; Fairclough, 2003; Barros, 2015) que provoque a reflexão 
necessária para tornar o sistema socioeducativo um verdadeiro 
caminho para a ressocialização de jovens que apenas estão co-
meçando a vida e podem ressignificar sua existência, tomando 
caminhos diferentes daqueles que os tenha levado à socioedu-
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cação. 

Neste intuito, apresentamos, a seguir, as bases teóricas e 
metodológicas que orientaram o trabalho do qual derivamos o 
presente texto, bem como as reflexões próprias deste trabalho 
em específico. Ao apresentarmos os excertos de respostas dadas 
pelos atores sociais informantes da pesquisa, também tecemos 
uma análise procurando evidenciar as marcas linguísticas que 
denotam suas posições, inquietações e nível de engajamento 
com o trabalho. Na conclusão, procuramos construir uma crítica 
que sugere uma reflexão acerca da realidade do sistema socio-
educativo em Mato Grosso e nos país, diante dos discursos que 
se têm tornado hegemônicos quando o assunto é ressocializa-
ção, socioeducação, encarceramento, entre outras realidades no 
mesmo campo semântico. 

2. Bases teóricas 

O ensaio que aqui subscrevemos tem como base teórica o tri-
pé Análise Crítica do Discurso, na vertente de Faiclough (2003), o 
Realismo Crítico de Bhaskar (1998) e a Linguística Sistêmico-Fun-
cional, cujo maior expoente é Halliday (1994). 

Da ACD enfatizamos – dentre os três significados do discur-
so postulados por Fairclough (2003): Acional, Representacional 
e Identificacional - o Significado Representacional do discurso, 
pelo qual visões particulares de mundo, de um grupo social, ge-
ralmente dominante, se apresentam como de interesse de to-
dos, podendo dissimular relações de poder e dominação, sus-
tentando assimetrias e injustiças sociais, sob os véus de pretensa 
neutralidade. 

As categorias analíticas do significado representacional são: 
o significado de palavras, a representação de atores sociais e a 
interdiscursividade. O significado de palavras e a lexicalização de 
significados não são construções individuais, são variáveis social-
mente construídas e/ou contestadas, são facetas de processos 
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pessoais e culturais mais amplos (Fairclough, 2003).  Sobre a re-
presentação de atores sociais, Fairclough (2003) formulou essa 
categoria a partir de Van Leeuwen (1997), que faz uma descrição 
sociossemântica de modos pelos quais os atores sociais podem 
ser representados em textos, e essas representações podem re-
velar marcas ideológicas. A interdiscursividade ou intertextuali-
dade constitutiva, está relacionada com as identificações dos di-
ferentes discursos e a forma como são articulados em um texto 
(Chouliaraki; Fairclough, 1999; Fairclough, 2003).

Para contribuir na problematização desses processos, traze-
mos também Thompson (2011) e sua teoria sobre os modos de 
operação da ideologia, que nos ajuda a refletir sobre como os 
discursos podem ser apresentados de maneira a favorecer inte-
resses de determinados grupos em detrimento de outros. 

Ao evocarmos as teorizações de Bhaskar (1998), por meio do 
Realismo Crítico, entendemos que, ontologicamente, a realidade 
é mais densa e estratificada que nossa percepção possa compre-
ender corriqueiramente. Isso demanda um exercício de análise 
e reflexão para podermos tecer críticas explanatórias que per-
mitam vislumbrar as estruturas e mecanismos que atuam para 
que os eventos sociais ocorram como se mostram, de maneira a 
propiciar movimentos autoemacipatórios aos atores sociais. Es-
tes, por sua vez, poderão se posicionar na direção de formularem 
contradiscursos, empreendendo práticas discursivas e sociais de 
resistência em favor da diminuição de assimetrias e injustiças so-
ciais que lhes assolem. 

Com a LSF, de Halliday (1994), procuramos evidenciar as mar-
cas na materialidade linguística que evidenciam posicionamen-
tos, agência, identificação, comprometimento entre outros ele-
mentos que nos ajudem a constituir uma crítica acerca dos fatos 
sociais sobre os quais lançamos luz neste texto. Acreditamos que 
desvelar ideologias e provocar reflexões podem embasar toma-
das de decisão de atores sociais na direção da promoção de mu-
danças discursivas e sociais em favor de grupos minoritarizados, 
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como é o caso dos egressos do sistema socioeducativo de Mato 
Grosso.      

Halliday (1994) divide as metafunções da linguagem em: ide-
acional, interpessoal e textual. Neste ensaio, faremos uso da me-
tafunção ideacional, que pode ser definida como a representação 
da experiência, um modo de refletir a “realidade” na língua: os 
enunciados remetem a eventos, ações, estados e outros proces-
sos da atividade humana através da relação simbólica (Resende; 
Ramalho, 2009). A unidade de análise da metafunção ideacio-
nal é a oração. Então, ao analisar a oração, usa-se o sistema de 
transitividade, levando-a em consideração como modo de re-
presentação. A transitividade é compreendida pela LSF como a 
gramática da oração, como uma unidade estrutural que serve 
para expressar uma gama particular de significados ideacionais 
e cognitivos; retrata a realidade expressa no discurso, as ações 
humanas por meio dos seus principais papéis de transitividade: 
processos, participantes e circunstâncias, “que permitem analisar 
quem faz o que, a quem e em que circunstâncias” (Furtado Da 
Cunha; Souza, 2011, p. 68).

3. Metodologia
 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa e os dados foram cole-
tados por intermédio da aplicação de um questionário.  Segundo 
Gaskell (2015, p. 68), a finalidade real da pesquisa qualitativa não 
é contar opiniões ou pessoas, mas, ao contrário, explorar o es-
pectro de opiniões, as diferentes representações sobre o assunto 
em questão. 

Para Gil (1999, p. 128), o questionário se define como uma 
técnica de investigação que compõe um número mais ou menos 
elevado de questões expostas aos participantes de uma deter-
minada pesquisa, que tem como objetivo “o conhecimento de 
opiniões, crenças, sentimentos, interesses, expectativas, situa-
ções vivenciadas etc.” Marconi e Lakatos (2003, p. 201) concei-
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tuam o questionário como “um instrumento de coleta de dados, 
constituído por uma série ordenada de perguntas, que devem 
ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador.”

O questionário foi enviado por meio do link https://bityli.
com/LPXmn, criado na plataforma de formulários Google Forms 
– um instrumento que possibilita a construção de questionário 
com opções de respostas nos formatos múltipla escolha, respos-
ta curta e/ou em um parágrafo, além de gravar a data e a hora, e 
ainda permite a organização de dados em tabela e/ou gráfico – 
aberto e enviado aos participantes em 10 de setembro de 2020. 

O questionário continha 8 questões e objetivou coletar in-
formações sobre a instituição em que cada participante atuava, 
a área de atuação, há quanto tempo desenvolvia a temática da 
socioeducação, sobre os avanços e retrocesso em relação às di-
retrizes que regem o sistema socioeducativo, entre outros assun-
tos. 

Assim, a primeira participante, nomeada de Aparecida Bor-
ralho Dias de Carvalho, atua na Secretaria de Educação de Mato 
Grosso e desde 2012 desenvolve estudos acerca da socioedu-
cação. O segundo participante possui o pseudônimo de Paulo 
Freire, trabalha na Gerência de Acompanhamento do Egresso do 
Sistema Socioeducativo, ou seja, atua no acompanhamento de 
jovens egressos das internações socioeducativas e seus familia-
res no estado de Mato Grosso. Miguel Arroyo foi o pseudônimo 
escolhido para o terceiro participante, que trabalha na Gerência 
de Desenvolvimento e Valorização Profissional da SESP (Secre-
taria de Estado de Segurança Pública), na função de analista do 
sistema socioeducativo.

Por questões éticas1, o nome dos participantes foi trocado 
por pseudônimos de educadores que tiveram grande contribui-

1 Submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso 
– campus Cuiabá (CEP Humanidades UFMT), sendo expedido o parecer de aprovação 
sob o número CAAE 3.445.091, certificando a relevância da pesquisa e o atendimento 
aos protocolos éticos solicitados.
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ção na construção de documentos, teorias e lutaram para que a 
educação brasileira fosse cumprida conforme prevê a Constitui-
ção Brasileira, em seu artigo 205: educação é um direito social e 
de todos.

Das questões existentes no questionário, iremos trazer a res-
posta de três participantes, da pergunta número 8, que indagava 
o seguinte: Na sua visão, como estão as políticas públicas para a 
socioeducação hoje em Mato Grosso? As respostas são transcri-
tas aqui ipsis litteris ao que fora escrito pelos respondentes. 

4. Análises
 

A seguir, apresentamos as respostas dentro do recorte que 
informamos acima, bem como uma análise das mesmas, com 
vistas a discutir e problematizar a questão de como a socioedu-
cação tem sido tratada em Mato Grosso. 

Na sua visão, como estão as políticas públicas para 
a socioeducação hoje em Mato Grosso? 

[...]Percorrendo de forma detalhada tudo o que foi trazido no Plano Decenal do Estado 
de MT, podemos avaliar da seguinte forma: Faltou clareza do que é um Plano e suas 
exigências; Os prazos como fixados não nos deixam saber o que esperar como 
execução do Plano para 2015, até 2024. Também não fica claro quem são os reais 
responsáveis pela efetiva execução do que ali está proposto; Ações com objetivos 
e metas para o setor da educação escolar e não escolar, saúde, assistência social, 
segurança, cultura, esporte e lazer; Ações com objetivos e metas para as medidas 
restritivas de liberdade e atendimento ao egresso; Outra questão relevante 
ficaram também esquecidas como a Avaliação do Plano e o Sistema Nacional de 
Informação. (Aparecida Borralho– questionário respondido em 07/03/2021)

Quanto ao Plano Decenal, embora sendo a primeira tentativa de planejamento do 
estado de MT para o sistema socioeducativo, sendo este o seu grande mérito, o seu 
foco são as medidas restritivas de liberdade, portanto, mesmo que seja decenal, 
necessita de urgente revisão para correções de entendimentos e deste novo 
entendimento e olhar sobre as medidas socioeducativas, amplie e foque ações que 
sejam mais efetivas para os egressos, em especial no que se refere a educação 
escolar e todo o referencial para a geração de renda (a própria educação, educação 
profissional, empregabilidade, inclusão no mundo do trabalho). (Paulo Freire – 
questionário respondido em 22/09/2020)
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Mesmo que o Plano Decenal tenha a participação de outras instituições externas, 
o foco principal não está voltado para o adolescente egresso, mas sim, para 
àqueles que estão em cumprimento de medida socioeducativa de internação. 
Faz-se necessário que os Municípios articulem seus programas de atendimento em 
meio aberto, a fim de dar continuidade no atendimento que o meio fechado já vem 
realizando. (Miguel Arroyo – questionário respondido em 12/03/2021)

Aparecida Borralho traz em sua resposta para a pergunta 8, 
uma avaliação sobre o Plano Decenal de Atendimento Socioedu-
cativo do Estado de Mato de Grosso 2015-2024. Em um primeiro 
momento, ela avalia que faltou [processo existencial] clareza [par-
ticipante existente] sobre o que é [processo relacional identifica-
tivo] um plano e suas exigências [participante identificador]. Em 
seguida, a avaliação se baseia em torno dos prazos. Para ela, não 
[polaridade negativa] há como saber [processo mental cogniti-
vo] o que acontecerá na execução do plano no período vigente 
(2015-2024). Em um terceiro momento avaliativo sobre o Plano 
Decenal, Aparecida Borralho afirma que também [circunstância 
de extensão] não [polaridade negativa] fica [processo relacional 
identificativo] claro [epíteto] quem são [processo relacional iden-
tificativo] os reais responsáveis [participante identificador] para 
que o plano seja executado. 

Na página 62 do plano, temos a seção nomeada de Eixos do 
Plano Estadual Decenal de Atendimento do Socioeducativo de 
Mato Grosso, afirmando que “seguem conforme a metodologia 
do Plano Nacional. Tais eixos foram discutidos e adaptados à re-
alidade do estado nas oficinas de elaboração do Plano ” (Mato 
Grosso, 2015, p. 62). Os eixos estão divididos em quatro gran-
des áreas: 1. Gestão do Atendimento Socioeducativo; 2. Qualifi-
cação do Atendimento Socioeducativo; 3. Participação Cidadã e 
Autônoma dos Adolescentes; e 4. Fortalecimento dos Sistemas 
de Justiça e Segurança Pública. O Sistema de Garantia de Direi-
tos compreende: o Sistema Educacional, o Sistema de Justiça e 
Segurança Pública, o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS), apontando para um entre-
laçamento entre as instituições para que se possam cumprir as 
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normativas que compõem o mosaico da socioeducação. 

Ao continuar com sua avaliação sobre o plano, Aparecida Bor-
ralho, em um quarto momento, esclarece que faltaram também 
“Ações com objetivos e metas para o setor da educação escolar e 
não escolar”. Como já citado anteriormente, as metas estipuladas 
pelo plano para atendimento à educação estão expostas no eixo 
2 – ‘Qualificação do Atendimento Socioeducativo’ -, no objetivo 
6: ‘Qualificar o atendimento Socioeducativo: direito dos adoles-
centes’, que estabelece metas, como: 

6.7. Normatizar o protocolo de disponibilização de 
documentação escolar dos adolescentes em me-
dida socioeducativa; (...) 6.13 Garantir a oferta de 
escolarização em todas as etapas das MSE; 6.14 
Estabelecer parâmetros estaduais para a escolari-
zação no sistema de atendimento socioeducativo 
em privação de liberdade; (...) 6.16 Realizar diag-
nóstico da trajetória escolar dos adolescentes em 
cumprimento de medidas socioeducativas em 
privação de liberdade (Mato Grosso, 2015, p. 72-
73).

Em um quinto momento, Aparecida Borralho fala da falta de 
“ações com objetivos e metas para as medidas restritivas de li-
berdade e atendimento ao egresso” e, finalmente, ela avalia que 
“outra questão relevante ficou [processo relacional identificativo] 
também esquecida: a Avaliação do Plano e o Sistema Nacional 
de Informação”. Em relação ao egresso, no plano, são estipula-
das quatro metas para os mesmos, a saber: 

6.5 Garantir a oferta do Serviço de Convivência 
e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) aos ado-
lescentes egressos como grupo prioritário; 6.6 
Orientar os profissionais da Rede SUAS para 
garantir o atendimento das famílias dos adoles-
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centes egressos do sistema socioeducativo (em 
meio fechado e em meio aberto), (...) 6.20 Rea-
lizar acompanhamento da trajetória escolar dos 
egressos do meio fechado do sistema socioedu-
cativo; 6.21 Garantir a inserção dos egressos de 
privação de liberdade do sistema socioeducativo 
em cursos de educação profissional e tecnológica 
(Mato Grosso, 2015, p. 73-74).

 Apesar de estar evidenciado no plano e em todos os ou-
tros documentos - ECA, Sinase, Plano Nacional de Atendimento 
Socioeducativo - as políticas públicas para os egressos que cum-
prem medidas socioeducativas no meio aberto - prestação de 
serviços à comunidade e liberdade assistida -, por vezes, não são 
atendidas. Tal fato, inclusive, é relatado nas falas dos atores so-
ciais que estão à frente do sistema socioeducativo. Na entrevista 
concedida por um juiz da Segunda Vara da Infância e Juventude 
de Cuiabá e analisada na tese da qual retiramos o recorte para 
este texto, o mesmo relata que as medidas cumpridas no meio 
aberto são mais eficazes para a ressocialização. Contudo, há uma 
primazia para o investimento em políticas públicas para o meio 
fechado, no qual os jovens transgressores cumprem medidas de 
internação. 

A segunda resposta a ser analisada será de Paulo Freire, que 
inicia sua fala mencionando sobre o mérito que o plano deve re-
ceber, por ser a primeira tentativa de criação de uma política ex-
clusiva, que o estado de Mato Grosso estabelece para atender o 
sistema socioeducativo. O enunciador avalia que o foco do plano 
são [processo relacional identificativo] as medidas restritivas de 
liberdade [participante identificador], ou seja, privilegia os jovens 
transgressores que cumprem a medida de internação. E diante 
deste cenário, Paulo Freire utiliza-se da modulação necessita de 
para assumir que o plano precisa urgente de uma revisão para 
um desdobramento melhor do que seja uma política que abar-
que todas as medidas socioeducativas e não beneficiar apenas 
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uma. Para isso, é preciso, de acordo com Paulo Freire, que am-
plie [processo material] e foque [processo mental] ações [partici-
pante meta do processo material] que sejam [processo relacio-
nal identificativo] mais efetivas [circunstâncias] para adolescentes 
egressos [beneficiador do processo material]. 

O jovem egresso do sistema socioeducativo é aquele no que 
passou pela medida socioeducativa de internação, após uma 
transgressão, e agora está em cumprimento de medida no meio 
aberto - prestação de serviços à comunidade e liberdade assisti-
da. Para esses jovens, o plano aclara que “é necessário tornar as 
medidas de meio aberto uma ação forte e que produza resulta-
dos eficazes quanto à aplicação da Lei de atendimento ao ado-
lescente em conflito com a lei” (Mato Grosso, 2015, p. 41). Mas, 
ao fazer um contraponto com a fala de Paulo Freire, percebe-se 
que há um fosso entre o que teoricamente está postulado com o 
que realmente acontece em termos práticos. 

Paulo Freire chama a atenção, ainda, para o fato de que a 
efetividade e o foco das ações estejam especialmente voltados 
para a educação escolar e todo o referencial para a geração de 
renda. Esse destaque, apontado anteriormente, vai ao encontro 
das pesquisas de Alves (2015) e Carvalho (2015), que aludem 
à educação e, sobretudo, à “instauração da socioeducação no 
viés de educação social emancipatória”2como um caminho para 
a ressocialização de jovens transgressores. 

Assim como Paulo Freire, Miguel Arroyo manifesta que, ape-
sar do plano decenal ter sido constituído em conjunto com insti-
tuições externas – supõe-se que sejam as instituições que execu-
tam as medidas socioeducativas no meio aberto –, “o foco prin-
cipal [participante identificado] não [polaridade negativa] está 
[processo relacional identificativo] voltado para o adolescente 
egresso” [participante identificador]. Na concepção deste ator so-
cial, o foco do plano está para aqueles [participante identificado] 

2 Como defendido na pesquisa de Marta Gresechen Paiter Luzia de Souza (2021, no 
prelo). 
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que estão [processo relacional identificativo] em cumprimento de 
medida socioeducativa de internação [participante identificador]. 
No plano decenal, a questão da internação é tratada da seguinte 
forma: “a internação desenfreada em nada resolve o problema, 
só esconde o problema e fermenta a produção de mais revolta 
dos adolescentes” (Mato Grosso, 2015, p. 42). 

A modulação ocorre para denotar “propostas de oferta e co-
mandos” (Fuzer; Cabral, 2014, p. 115), podendo ser categoriza-
da por inclinação ou obrigação e ocorre gramaticalmente com o 
uso de “verbos modalizadores, adjuntos adverbiais e expressões 
como: é necessário, é esperado”, entre outros. Em seu enuncia-
do, Miguel Arroyo utiliza a modulação faz-se necessário seguido 
de articulem [processo material] seus programas de atendimento 
em meio aberto [participante meta] para que o atendimento ao 
adolescente transgressor tenha uma continuidade após cumpri-
mento de medida socioeducativa de internação. O que a pes-
quisa de Pereira (2017) revelou, juntamente com o que notamos 
nas respostas à questão 8, é que as políticas para o cumprimento 
de medida no meio aberto estão deixando a desejar no atendi-
mento ao adolescente egresso, negando, assim, os direitos a eles 
estabelecidos. 

5. Considerações finais 

Na análise do questionário houve muito uso de modulação – 
deve, faz-se necessário, necessita, precisa ser, tem que – e de pro-
cessos mentais, relacionais e materiais. A modulação foi utiliza-
da em tom de obrigação para expor a representação dos atores 
sociais em como a escola necessita atuar, para que não seja um 
mecanismo de exclusão de jovens transgressores. Os processos 
mentais são os que expressam desejo, percepção, cognição, afe-
to/emoção. Quando utilizado pelos participantes que responde-
ram ao questionário, os processos mentais – observa-se, reco-
nhecer, entender, saber - evidenciaram os anseios e os desejos 



140

de fazer com que os documentos e diretrizes basilares da socio-
educação sejam cumpridos e normatizados. Os processos rela-
cionais servem para identificar ou caracterizar algo. As diversas 
vezes em que os processos relacionais – estão, é, foi, tem, ser, 
sejam, tem, fica - foram empregados nos enunciados dos partici-
pantes tiveram como objetivo identificar a falta da aplicabilidade 
de alguma normativa que regula o sistema socioeducativo, o que 
ocasiona ainda mais a exclusão de jovens transgressores. Já os 
processos materiais são ações de fazer e acontecer. Tais proces-
sos materiais – amplie, foque, trabalhar, faz, apresentar, cumprir, 
articulem - foram empregados para demonstrar a atuação que 
ainda carece por parte das estruturas que executam as medidas 
socioeducativas. 

Vemos na prática discursiva e social (Fairclough, 2003), em 
que documentos são construídos com diretrizes apresentadas 
de maneira ideal, sem que de fato recebam uma atenção efetiva 
por parte dos governos na direção de implementá-las, a perfor-
mance do modo de operação da ideologia que Thompson (2011, 
p. 84) denomina como dissimulação, em que relações de domi-
nação são negadas, ocultadas ou obscurecidas - neste caso em 
específico, por meio da estratégia de construção simbólica cha-
mada pelo autor de eufemização  - ao nomear o que de fato se 
realiza como ‘cadeia’ para adolescentes como se fosse ‘socioedu-
cação’. 

A negligência não somente do governo do estado, mas da 
própria sociedade, quanto a de fato promover ressocialização 
dos jovens quando retornam ao convívio social em regime aber-
to ou semiaberto, dando maior (ou somente) importância para 
o que se realiza no regime fechado, pode ser reveladora de va-
lores, crenças e ideologias que subjazem tal visão de mundo. O 
discurso policialesco, do uso da privação da liberdade, do en-
carceramento e da necessidade de punição para as transgres-
sões, circula largamente na sociedade brasileira. Movimentos de 
tornar penalmente maiores adolescentes a partir dos 16 anos 
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nos parece uma evidência bastante forte de que nossa socieda-
de entende que somente o encarceramento é adequado para o 
trato com os que transgridem as leis. Isso sem contar discursos 
que preconizam a morte de supostos ‘bandidos’ como solução 
para os problemas da segurança pública, que notabilizam a to-
tal descrença na mudança de vida, no retorno ao bom conví-
vio de atores sociais que tenham cometido alguma transgressão 
ao convívio social. Parece-nos imperar, em parte significativa da 
sociedade, um fetiche por encarceramento, violência e mesmo 
a morte das populações que transgridem a lei – em sua esma-
gadora maioria, pretos empobrecidos3 – revelando uma postura 
de racismo estrutural (Ribeiro, 2019; Almeida, 2020) que assola 
nosso país. Não se pode deixar de lembrar o quanto ações poli-
ciais violentas em comunidades empobrecidas, que muitas das 
vezes vitimam pessoas inocentes, parece alcançar a aprovação 
ou ficar indiferente para parte significativa da população. 

Nós, que acreditamos na educação emancipatória como ca-
minho para a construção de um país melhor, não podemos nos 
calar diante de práticas sociais de marginalização de populações 
tão numerosas. A crítica explanatória (Bhaskar, 1998; Fairlough, 
2003; Barros, 2015), como a que tecemos ao problematizar a 
operação da ideologia em discursos que tentam eufemizar práti-
cas de encarceramento que não promovem real ressocialização, 
constitui-se numa forma de provocar a reflexão cidadã, no senti-
do de construirmos juntos caminhos que promovam uma verda-
deira socioeducação. Não se pode ignorar o fato de que estamos 
falando de pessoas ainda muito jovens e que precisam receber 
das famílias, do Estado e da sociedade como um todo, meios 
para serem reinseridos e poderem ressignificar e reencaminhar 
suas vidas, que estão apenas começando. 

3 https://www2.camara.leg.br/atividadelegislativa/comissoes/comissoespermanentes/
cdhm/noticias/sistema-carcerario-brasileiro-negros-e-pobres-na-prisao Acesso em 4 
out. 2022, às 14h31. 
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1. Introdução

A luta das mulheres por igualdade de gênero, promoção dos 
direitos humanos e direito a uma vida sem violência e discrimina-
ção é uma temática que há muito vem sendo disseminada pelo 
público feminino. A violência contra a mulher se manifesta de 
forma física, psicológica, emocional, patrimonial e sexual, como 
resultado de uma cultura patriarcal, na qual o homem detém o 
poder, promovendo, assim, a desvalorização e a diminuição da 
figura feminina. 

Durante muito tempo, as mulheres lutaram e ainda lutam dia-
riamente por igualdade de gênero. Muitas conquistas feminis-
tas foram resultado da árdua batalha para que a mulher tivesse 
voz na sociedade. No entanto, os índices de violência doméstica 
têm apresentado números alarmantes. De acordo com a pesqui-
sa realizada pelo Instituto Datafolha, encomendada pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), cerca de 17 milhões de 
mulheres (24,4%) sofreram violência física, psicológica ou sexual 
no último ano. Notícias de violência doméstica, relacionamentos 
abusivos e feminicídios são veiculadas cotidianamente em vários 
meios de comunicação e, no entendimento de muitas pessoas, 
as mulheres são culpadas por serem vítimas de tais crimes, por 
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escolherem permanecer em tais relações. 

Diante das questões mencionadas, a Análise Crítica do Dis-
curso (ACD) (Fairclough, 2003) é um aparato teórico-metodo-
lógico que pode cooperar para superar tal injustiça social, uma 
vez que possibilita realizar análises discursivas de diversos tipos 
de textos e desvendar os efeitos de sentido presentes em cada 
discurso. Beltrão (2019) pondera que a ACD tem caráter inter-
disciplinar no campo dos estudos críticos, que compreendem a 
linguagem como prática social e, também, por considerar o texto 
como principal fonte de pesquisa, o que justifica a escolha de tal 
aporte teórico para este trabalho.   

Nessa perspectiva, o presente capítulo tem por finalidade 
contribuir para a redução das estatísticas de casos de violência 
contra a mulher e feminicídio. O estudo tem como objetivo reali-
zar análises discursivas de um vídeo veiculado na rede social Ins-
tagram, no perfil particular de Hana Khalil, uma figura pública do 
meio artístico. A atriz, apresentadora, roteirista e diretora, como a 
mesma se descreve em seu perfil, criou uma série intitulada Não 
é por akhaso, na qual ela encena vídeos curtos sobre diversos 
temas. O vídeo, texto a ser analisado neste estudo, é o primeiro 
capítulo da série citada e tem como título Em nome da família. 

A temática aqui abordada tem sido ponto de estudo em vá-
rias áreas da ciência e, nesse contexto, a proposta aqui sugerida 
tem importante relevância científica e social, tendo em vista que 
o tema será desenvolvido sob o viés da ACD, campo no qual não 
há estudos recorrentes sobre o assunto abordado, contribuindo, 
dessa forma, para os estudos da linguagem. 

Tendo em vista a permanência das agressões praticadas 
contra mulheres no Brasil e a inversão de papéis entre vítimas 
e agressores, urge a necessidade de se buscar meios de erradi-
cação desse problema social. Com isso, esta pesquisa se justifica 
por buscar estratégias eficazes para combater toda e qualquer 
ação violenta ou omissão praticadas em desfavor das mulheres, 
tendo como apoio aspectos psicológicos, históricos, sociais e, 
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principalmente, jurídicos.

O presente texto está alicerçado em três partes teóricas: a 
primeira versa sobre a definição dos termos violência doméstica 
e relacionamentos abusivos, fazendo breve menção aos aparatos 
jurídicos alusivos a tais crimes; a segunda apresenta a caracteri-
zação do aporte teórico-metodológico adotado, explicitando a 
função da ACD na busca de transformação social, dando ênfase 
ao significado representacional do discurso; a terceira apresenta 
as análises discursivas que compõem a materialidade deste es-
tudo.

2. Relacionamento abusivo e violência doméstica: o feminicí-
dio nosso de cada dia

A expressão ‘relacionamento abusivo’ ganhou notoriedade na 
sociedade contemporânea e tem sido amplamente discutida em 
diversos âmbitos sociais, inclusive nos meios de comunicação. 
De acordo com Pessoa (2019), a expressão se refere a uma rela-
ção afetiva/amorosa na qual permeiam abuso, coação, tentativa 
de controlar e ter poder sobre o outro. Barretto (2015) assegura 
que, em uma relação abusiva, existe a necessidade de um deter 
controle sobre a vida do outro, caracterizando-se como uma re-
lação de posse. É um tipo de comportamento que nem sempre 
acontece de forma escancarada. Em muitos casos, manifesta-se 
de maneira velada, por meio de uma demonstração de controle 
sutil, tornando-se mais evidente com o passar do tempo. 

É importante destacar que esse tipo de comportamento não 
está diretamente associado à prática de violência física contra a 
parceira. O abuso é praticado de diferentes maneiras, por vio-
lência psicológica, sexual, moral e/ou física. Nessa perspectiva, 
a psicóloga Denisdéia Sotero (Oliveira, 2017) pontua que o do-
mínio do tipo de roupa que a mulher usa, dos lugares que ela 
frequenta, das pessoas com as quais ela pode conviver, da proi-
bição de trabalhar, do controle das redes sociais, sob ameaça de 
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terminarem a relação, são fatores que configuram um relaciona-
mento abusivo. Alguns comportamentos do abusador são quase 
imperceptíveis e, em muitos casos, as mulheres não percebem 
que vivem uma relação abusiva pelo fato de não sofrerem agres-
sões físicas. No entanto, a tendência é que a relação de opressão 
evolua para casos de violência física e, em casos mais graves, de 
feminicídio. Day et al. (2003, p. 15) destacam que “na violência 
doméstica contra a mulher, o abuso pelo parceiro íntimo é mais 
comumente parte de um padrão repetitivo, de controle e domi-
nação, do que um ato único de agressão física”. 

A Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso I, adverte que 
“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição” (Brasil, 2016); contudo, observa-se a 
violação a esse artigo constitucional em cada caso de violência e 
de feminicídios praticados contra a população feminina no Bra-
sil. Segundo dados levantados pela plataforma EVA, do Instituto 
Igarapé, entre março e junho de 2020, houve um aumento de 
16% nos casos de feminicídio no Brasil, em comparação ao mes-
mo período do ano de 2019 (Antunes, 2020). 

A Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, e a Lei do Femi-
nicídio, Lei nº 13.104/2015, têm atuado para que, de fato, acon-
teça, na prática, a efetivação do que assegura o texto constitu-
cional. No entanto, os dados ainda são alarmantes e é preciso 
estar sempre alerta aos sinais de um relacionamento abusivo, 
para que, a qualquer indício de agressão física, moral, psicológi-
ca, patrimonial ou sexual, seja possível denunciar os agressores e 
evitar o aumento desenfreado de feminicídios no Brasil.

 
3. Análise crítica do discurso - significado representacional

Na sociedade contemporânea, os textos e os discursos ditos 
e escritos têm papel de relevância nas relações pessoais, profis-
sionais e sociais, sendo emergente, portanto, a necessidade de 
uma teoria que tenha como objeto de estudo a linguagem e os 
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efeitos que esta evidencia. A ACD desempenha esse papel social. 

Gouveia (2013, p. 1060) configura a ACD como “[...] um mé-
todo de análise social e uma teoria sobre o funcionamento da 
linguagem [...]” que tem por objetivo a verificação de como a lin-
guagem atua na reprodução, na manutenção e na transformação 
social. Para a ACD, a sociedade é composta por práticas sociais 
abstratas e eventos sociais concretos. Logo, segundo Gouveia 
(2013, p. 1061), “[...] o estudo e investigação das práticas sociais 
é também o estudo da constituição dos indivíduos enquanto se-
res sociais [...]”. Partindo dessa premissa, compreende-se a im-
portância da ACD para a definição da linguagem e do seu papel 
crucial na sociedade, visto que a linguagem é parte constituinte 
da identidade humana e resulta da relação do indivíduo com as 
práticas discursivas que, por sua vez, se relacionam às ações que 
realizam.

Para Beltrão (2019), enquanto manifestação discursiva, a 
linguagem é socialmente constitutiva, mas também é formada 
pelos discursos que compõem sua materialidade, configurando, 
assim, a relação dialética entre discurso e práticas sociais. 

De acordo com Fairclough (2003), o discurso pode ser ca-
racterizado como substantivo abstrato e substantivo concreto 
(contáveis). A abstração se relaciona aos diversos elementos se-
mióticos que fazem parte da vida social, tais como: textos es-
critos, imagens, gestos, expressões faciais e corporais etc., que 
representam os aspectos do mundo, como os processos, as rela-
ções e as estruturas do mundo social. O conceito de substantivo 
concreto se refere aos diferentes modos de representar a vida 
social, isto é, os discursos não podem ser considerados únicos e 
possuem perspectivas ideológicas, como os vários discursos em 
relação a um mesmo grupo social. Nessa concepção, os discur-
sos de uma mesma pauta divergem entre si, de modo que se ob-
servam inúmeras lacunas entre discursos feministas, machistas, 
religiosos, homofóbicos, partidários etc. Todavia, o discurso não 
é determinado individualmente, mas resultado de um processo 
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histórico.

Melo e Ramalho (2016) remetem a Fairclough (2001), que, 
em Discurso e mudança social, sugere um novo método de aná-
lise tridimensional em que cada uma das dimensões é composta 
por categorias analíticas. Desse modo, ressalta-se a necessidade 
da análise textual e da análise discursiva. Na análise textual, é 
essencial considerar o vocabulário, a gramática, a coesão, a es-
trutura social, a força dos enunciados, a coerência e a intertex-
tualidade. Na análise discursiva, é preciso ponderar o processo 
de produção, a distribuição e o consumo do texto, o sistema de 
transitividade, o uso de metáforas, os atos de fala e a relação de 
ambivalência, as construções de significado e as relações inter-
textuais. O discurso não é mais o centro da análise e passa a ser 
considerado como um momento de prática social, evidenciando 
o caráter emancipatório da ACD, uma vez que a teoria tem um 
enfoque dialético. 

Fairclough (2003) recomenda uma articulação entre as fun-
ções da linguagem e os conceitos de gênero, discurso e estilo, 
sugerindo três tipos de significados: o significado acional, o sig-
nificado representacional e o significado identificacional. Neste 
estudo, para a análise dos dados, utiliza-se o significado repre-
sentacional do discurso, o qual tem o texto como representação 
de aspectos do mundo. A pluralidade do termo discurso abarca 
a coexistência da presença de discursos em textos. A diversidade 
discursiva de um texto é denominada pela ACD ‘interdiscursivi-
dade’, que se refere à localização dos discursos em um texto e 
de que forma eles são ditos. A identificação acontece por meio 
de temas centrais e por perspectivas particulares. Outra catego-
ria analítica do significado representacional é a representação de 
atores sociais, uma vez que os modos como esses atores se posi-
cionam podem sugerir suas ideologias e estas podem ser conce-
bidas por suas atividades e pelos enunciados que proferem. Por 
fim, a última categoria de análise do significado representacional 
é o significado da palavra. Os sentidos atribuídos às palavras são 
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brechas fundamentais para o foco da análise discursiva, pois, em 
muitas ocasiões, relacionam-se com questões históricas e sociais 
relevantes para as estruturas sociais.

4. Em nome da família: por uma análise crítica do discurso

Como mencionado anteriormente, o presente estudo tem por 
objetivo realizar uma análise discursiva de um vídeo extraído de 
um perfil particular, na rede social Instagram. Para a análise dos 
dados, são utilizados os pressupostos teórico-metodológicos da 
ACD (Chouliarak; Fairclough, 1999; Fairclough, 2003), enfatizan-
do-se a categoria analítica interdiscursividade do significado re-
presentacional do discurso. 

O vídeo tem duração de 1min e 8s e, até a presente data, 18 de 
outubro de 2022, conta com 277.995 curtidas e 5.672 comentá-
rios, demonstrando que milhares de pessoas se identificam com 
a temática de relacionamentos abusivos e violência doméstica 
e julgam ser importante tratar do assunto, com o propósito de 
alertar/conscientizar as mulheres sobre esse mal que, de forma 
alarmante, afeta a população feminina no país. 

No referido vídeo, a atriz Hana Khalil aborda a temática aqui 
analisada, de forma ficcional, representando vários papéis, fazen-
do referência aos discursos reproduzidos por muitas mulheres 
sobre o fato de se permitirem viver em relacionamentos abusi-
vos, com a justificativa de estarem se sacrificando em nome da 
família. Eis o texto a ser analisado:

Foi traída três vezes, descobriu que ele tinha um 
caso com outra, teve uma gravidez e uma mater-
nidade solitária, ele proíbe de fazer várias coisas, 
mas ela perdoou, em nome da família.
Você conhece uma mulher que já suportou casos 
imperdoáveis e relacionamentos abusivos com a 
premissa de: “não posso destruir a família”
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E quem realmente está destruindo a família, não 
se responsabiliza.
A ideia da “sagrada família” é um mantra do con-
servadorismo e da igreja. As mulheres precisam 
aguentar, perdoar e aceitar os deslizes do homem.
Será que “destruir” é a palavra quando se trata de 
romper laços tóxicos?
A que custo uma mulher acumular traumas por-
que teve que perdoar absurdos vai fazer bem para 
uma família? A que custo mantê-la em uma vida 
cheia de mentiras e abusos psicológicos vai fazer 
bem para as crianças que veem as mães nessas 
condições?
“Nossa, mas na minha época os casais duravam 
tão mais! A gente não jogava fora, a gente con-
sertava”.
Na sua época, as mulheres eram enganadas cala-
das. Não era paz, era silêncio. 
Uma mulher que rompe por causa de uma vida 
abusiva não destrói a família, destrói o ideal de fa-
mília feliz. Destrói possíveis traumas que poderia 
ter, destrói as chances de ser ainda mais violenta-
da.
Você não vai destruir a sua família terminando um 
relacionamento abusivo, mas você vai salvar a sua 
vida de viver menos do que você merece. 
Não te ensinaram a te proteger acima dos outros 
porque para o sistema é conveniente te ter sub-
missa.

No primeiro parágrafo do corpus/vídeo acima transcrito - 
“Foi traída três vezes, descobriu que ele tinha um caso com ou-
tra, teve uma gravidez e uma maternidade solitária, ele proíbe 
de fazer várias coisas, mas ela perdoou, em nome da família” -, 
observa-se o uso da conjunção adversativa ‘mas’, para justificar 
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as relações abusivas vivenciadas por milhares de mulheres que 
convivem diariamente com traições, responsabilidades isoladas 
com os filhos e proibições: essas relações abusivas são perdoa-
das em nome da família. 

Nesse trecho, a atriz atribui-se um papel passivo. Conforme 
Van Leeuwen (1996, p. 187), “a ativação ocorre quando os atores 
sociais são representados como forças ativas e dinâmicas numa 
atividade, e a passivação quando são representados como ‘sub-
metendo-se’ à atividade, ou como sendo ‘receptores dela’”. Por 
meio do verbo no passado (‘foi’), assume a condição de não afe-
tada. Assim, mesmo fazendo uso de um discurso por meio do 
gênero midiático (vídeo), a atriz não se põe como agente da ativi-
dade anunciada. Ao contrário, ela se representa como receptora 
e enunciadora de tal atividade, que é realizada por outro. 

 Desse modo, a escolha linguística, que poderia atribuir ao su-
jeito um caráter dinâmico e ativo, restringe-o a sentidos de pas-
sividade. Essa representação limitada em dinamismo por parte 
do sujeito social é reforçada em todo o vídeo, que, com raras 
exceções, indica limitações em relação às ações e ao movimento. 

No excerto “Você conhece uma mulher que já suportou ca-
sos imperdoáveis e relacionamentos abusivos com a premissa 
de: “não posso destruir a família”’, há também o caso explicitado 
em ‘suportou casos imperdoáveis’. Aqui, ao construir as orações, 
a atriz se esconde-se atrás de um ‘suportou’ genérico, ocultan-
do a agenciação, pois, nesse caso, não é ela que vive um rela-
cionamento abusivo, mas um ‘alguém’, de caráter extra pessoal/
universal. A construção sugere um apagamento do sentido de 
agenciação, uma vez que a oração ‘você conhece’ vem acompa-
nhada de um elemento que expressa omissão: ‘você’.

A expressão ‘sagrada família’ é precedida de um enunciado 
de caráter genérico: ‘a ideia da’. Esse sentido de imobilidade é, 
ainda, reforçado pelo sentimento de impotência e de limitação 
à instauração de mudanças, como no fragmento: ‘é um mantra 
do conservadorismo e da igreja’; além de expressar, mais uma 



153

vez, polaridade negativa e ‘ideológica’, estão sequenciadas aqui 
orações que configuram a representação de mulheres que se 
encontram com suas capacidades para o exercício da liberda-
de e da autonomia reduzidas, sugerindo estado de dominação e 
impossibilidade de romper com relações opressoras. A ‘sagrada 
família’ e o ‘mantra do conservadorismo e da igreja’ remetem a 
um discurso religioso, tendo em vista a premissa de que casa-
mento é para sempre, como se as mulheres fossem obrigadas a 
aceitar as violências sofridas nos relacionamentos para sustentar 
o modelo de família tradicional. 

“Será que “destruir” é a palavra quando se trata de romper 
laços tóxicos?” Expressando-se retratar identidades de mulheres 
afetadas por uma incapacidade de agir em seu mundo social, 
com a oração ‘se trata de romper laços tóxicos’, a atriz apresenta 
uma justificativa para seu posicionamento de agir sobre o outro, 
levando-o a uma reflexão: “será que”. Desse modo, configura-
se a crença na concepção de identidades essencializadas, o 
que implica um sentido de identidades estáticas, irreversíveis e 
alheias às mudanças, contrariando a noção de que as identidades 
são construídas em processos linguísticos sociais de natureza 
ideológica e podem ser transformadas.

Destaca-se que, autorrepresentando-se com sentimentos de 
insatisfação em relação ao tema - como em ‘romper laços tóxicos’ 
- a atriz se direciona à mudança de tal contexto, pois ela mesma 
expressa fazendo uso de um questionamento: “A que custo uma 
mulher acumular traumas porque teve que perdoar absurdos 
vai fazer bem para uma família?”, em que ela indica a maneira 
de representar a condição da mulher no mundo. Para ela, as 
perspectivas de mudança ocorrem na dimensão do coletivo, 
expressa em: “Não te ensinaram a te proteger acima dos outros 
porque para o sistema é conveniente te ter submissa”. 

“Nossa, mas na minha época os casais duravam tão mais! 
A gente não jogava fora, a gente consertava”. Como assinalam 
Lakoff e Johnson (2002), as metáforas estão infiltradas na vida 
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cotidiana das pessoas, não somente na linguagem, mas também 
no pensamento e na ação. Segundo Fairclough (2001), as 
metáforas têm a propriedade de construir nossa realidade de 
uma maneira e não de outra, o que sugere filiação a uma maneira 
particular de representar aspectos do mundo e de identificá-los. 
Ao se utilizar de um sentido metafórico, a atriz se investe de uma 
potencialidade carregada de abstração. Ao mencionar “na minha 
época a gente não jogava fora, a gente consertava”, a atriz dá voz 
a mulheres que viveram/vivem relações abusivas, mas que foram 
induzidas a acreditar que se libertar de uma relação de opressão é 
sinônimo de desistência do casamento. Dessa forma, o vocábulo 
‘consertar’ faz referência à aceitação dessas mulheres em serem 
silenciadas, por receio de serem julgadas e minimizadas perante 
a sociedade patriarcal. 

Importante salientar que as possibilidades apresentadas 
na sentença “Uma mulher que rompe por causa de uma vida 
abusiva não destrói a família, destrói o ideal de família feliz. 
Destrói possíveis traumas que poderia ter, destrói as chances de 
ser ainda mais violentada” contemplam sentidos que envolvem 
ação e mudança. Reitera-se que a forma genérica com que a 
atriz, em seu discurso, representa os atores sociais - as mulheres, 
como em “Uma mulher que rompe por causa de uma vida abusiva 
não destrói a família, destrói o ideal de família feliz” - implica o 
apagamento das peculiaridades que marcam os atores sociais. 
Como sugere Fairclough (2003a, p. 201), “a representação 
genérica contribui para a universalização hegemônica de uma 
representação particular”, legitimando uma determinada crença 
que, no caso, reproduz a desvalorização da mulher.

Nota-se que a atriz não se inclui como ator social. É ‘a mulher’, 
um outro, que é acomodado e é ‘ela’, que “[...] não vai destruir a 
sua família terminando um relacionamento abusivo, mas você vai 
salvar a sua vida de viver menos do que você merece”.  Isso implica 
uma tensão interdiscursiva em relação ao discurso anterior, em 
que a atriz se representava incomodada e provida da capacidade 
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de ação. 

De acordo com as análises aqui tecidas, deduz-se, 
evidentemente, que as posições dos atores sociais, dentro de 
qualquer prática, percebem e representam a vida social com 
diferentes discursos e produzem representações de outras 
práticas, bem como representações ‘reflexivas’ de sua própria 
prática. Para esses atores, tais representações são configuradas 
em consonância com o modo como eles se posicionam e são 
posicionados. Dessa maneira, a representação dos atores sociais 
é corroborada com a interdiscursividade.

A representação que Hana Khalil faz da ‘mulher’, sugere 
uma visão estereotipada desse sujeito social, pois, associado, 
respectivamente, aos termos ‘sistema’ e ‘submissa’, é representado 
conforme práticas hegemônicas de sentidos discriminatórios e 
opressores. 

 “Não te ensinaram a te proteger acima dos outros”. Nessa 
construção, a atriz utiliza-se do masculino genérico, embora por 
meio de um sujeito oculto, ‘te ensinaram’, o que aponta para um 
discurso patriarcal, que se caracteriza, segundo Castells (1999, p. 
169), “pela autoridade, imposta institucionalmente, do homem 
sobre a mulher... expressa-se também no campo do discurso, 
da linguagem, da subjetividade e símbolos. Essas manifestações 
permeiam as relações sociais dentro e fora do espaço 
doméstico/privado”. O patriarcado se fortalece socialmente e os 
relacionamentos são marcados pela dominação, pela coação e 
pela violência. Essa escolha aponta para um discurso de exclusão 
e invisibilidade das mulheres. Além disso, ao fazer tal uso, a atriz 
questiona os significados socialmente construídos, contesta a 
forma com que tais significados representam. Ela não os aceita 
ou mesmo reproduz um discurso de valor ideológico em que 
o masculino é considerado prioritário, naturalizando modos de 
invisibilidade e de apagamento do feminino; ao contrário, esses 
discursos são por ela questionados.

 Isso indica uma posição identitária que não está alheia às 
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implicações políticas/ideológicas que envolvem o uso da língua, 
pois, como defende Magalhães (2006, p. 83), “o masculino 
genérico não é apenas uma questão da língua na medida em 
que a língua é padronizada em um contexto social que envolve 
uma rede de práticas e uma relação de hierarquia entre os 
grupos sociais como ainda é o caso da relação entre mulheres e 
homens”. Certamente, os efeitos sociais do masculino genérico 
nos textos contribuem para moldar as identidades de gênero. 

É importante ressaltar que, em vários momentos do vídeo, 
a atriz sugere marcas da reflexividade. As passagens que 
expressam esse traço quase sempre expõem a representação de 
sentidos voltados para sua insatisfação diante de uma situação 
fomentada por discursos e cultura machista, que não consegue 
transformar. Vale lembrar que a reflexividade está relacionada à 
capacidade de o sujeito refletir sobre suas práticas, seu mundo 
social e se reposicionar, pois a reflexão pode conduzir à mudança 
(Chouliaraki; Fairclough, 1999; Giddens, 2002).

A atriz analisa criticamente a influência dos contextos diversos 
da igreja na construção identitária da mulher. Ela avança muito 
em relação a uma visão crítica sobre a realidade e o contexto em 
que a mulher está situada. Desse modo, consegue maximizar sua 
posição quanto ao tema proposto no referido vídeo/texto.

5. Considerações

Como mencionado anteriormente, o significado representa-
cional está relacionado ao conceito de discurso “como modos 
de representar aspectos do mundo - os processos, as relações e 
as estruturas do mundo material, ‘o mundo mental’ dos pensa-
mentos, dos sentimentos, das crenças, dentre outros, e o mundo 
social” (Fairclough, 2003a, p.124). 

Assim sendo, os discursos são resultados das diferentes pers-
pectivas de mundo das pessoas, do ‘lugar’ em que elas se posi-
cionam ou são posicionadas em seus contextos sociais e das rela-
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ções sociais que são estabelecidas. Em seu discurso, Hana Khalil 
representa o mundo como ela o vê e como o sente, projetando, 
assim, desejos, interesses, frustrações, insegurança, impotência. 
Em seu discurso, estão interiorizadas crenças e valores vincula-
dos a uma representação que indica limitação no que se refere 
à agenciação. Tal limitação também está expressa nos poucos 
avanços que a atriz faz em relação à reflexividade.

 A dimensão reflexiva pode lhe favorecer a abertura para a 
produção de transformações sociais e culturais. Pode, ainda, po-
tencializá-la a atribuir novas formas a convenções existentes e 
isso pode contribuir para articular e rearticular práticas sociais 
(Chouliaraki; Fairclough, 1999).

Não limitada em sua criatividade e reflexividade, a atriz se 
apoia na capacidade de agenciação e, desse modo, é submetida 
às forças sociais que não a constrangem. Ela adere a uma práxis 
crítica (Lazar, 2005), o que é evidenciado, por exemplo, na repro-
dução de formas linguísticas de domínio, como o uso do “[...] mas 
você vai salvar a sua vida de viver menos do que você merece”. 

 Ela contesta práticas naturalizadas, demonstrando maneiras 
de atuação no mundo social que visem à resistência e à mudan-
ça. É no seio desse posicionamento que o discurso pode se tor-
nar uma prática emancipatória (Fairclough, 2001), implicando o 
fortalecimento das pessoas, o que indica que as posições identi-
tárias não são fixas.
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1. Introdução

A adolescência representa uma fase na vida do indivíduo, 
marcando uma transição da infância para a vida adulta. Esta tran-
sição é caracterizada por conflitos, incertezas, alterações físicas, 
psicológicas, emocionais e o início de práticas sexuais (Almeida 
et al., 2017). Neste sentido, diversos discursos circulam sobre a 
sexualidade na adolescência (científicos, sociais, institucionais, 
comunitários, políticos, religiosos, familiar etc.), atualmente, nem 
sempre apresentando uma concordância entre eles. A adoles-
cência é definida pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
como a fase cronológica compreendida entre 10 e 19 anos, já a 
Organização das Nações Unidas (ONU) considera a idade entre 
15 aos 24 anos. No Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) define adolescência como a faixa etária entre os 12 aos 18 
anos, em casos especiais estendendo-se até 21 anos (Eisenstein, 
2005). Estas definições são formas de organização política e de 
direitos. A adolescência se apresenta para além das formas cro-
nológicas marcadas pelo tempo. É, geralmente, na adolescência 
que se tem os primeiros contatos com formas distintas de viven-
ciar a sexualidade.

  Tais modos de viver/conhecer/compreender/experienciar a 
sexualidade devem ser entendidos de forma contextualizada no 
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campo de estudos da Saúde, pois geram impactos nas formas 
de ação/cuidado dos profissionais para com os adolescentes. 
Para profissionais da saúde, a gravidez tem sido vista como um 
evento, todavia, a ocorrência deste tem sido evidenciada como 
um “problema”, que necessita de intervenções institucionais para 
sua “solução”, negando o direito de escolha, assegurado pelas 
prerrogativas legais de livre exercício da sexualidade e reprodu-
ção, independentemente da idade. Percebe-se que o movimen-
to institucional da saúde, em relação às ações de manejo em tor-
no da fertilidade/sexualidade/sexo desdobram, sobretudo, nas 
adolescentes mulheres. 

É compreensível que como instituição que se responsabiliza 
pelo cuidado no campo da Saúde, relacionando-se politicamen-
te com as conjunturas, em um sistema de saúde público, geren-
ciado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), o Ministério da Saúde 
deve revelar os dados referentes a tais problemáticas. Reconhe-
ce-se que os índices de infecções sexualmente transmissíveis 
em adolescentes têm aumentado significativamente na última 
década e a gravidez na adolescência tem sido apontada como 
um problema de saúde pública no Brasil e no mundo. Dados 
de pesquisas atuais apontam crescimento substancial e em faixa 
etária cada vez menor (IBGE, 2016). A taxa mundial de gravidez 
adolescente é estimada em 46 nascimentos para cada mil meni-
nas entre 15 e 19 anos, enquanto a taxa na América Latina e no 
Caribe é de 65,5 nascimentos, superada apenas pela África Sub-
saariana. No Brasil, para cada mil adolescentes vê-se uma taxa é 
de 68,4 nascimentos (OPAS, 2018). 

Outro relatório assevera que a taxa de natalidade de ado-
lescentes no Brasil pode ser considerada alta, dadas as caracte-
rísticas de seu contexto de desenvolvimento, sendo observada 
maior prevalência em relação às características de renda, raça/
cor e escolaridade significativos na ocorrência desse tipo de gra-
videz, geralmente adolescentes pobres, negras ou indígenas e 
com menor escolaridade tendem a engravidar mais (UNFPA, 
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2018).

O estado de Mato Grosso ainda possui escassos estudos so-
bre a temática; entretanto, a Secretaria Municipal Saúde de Cuia-
bá (SMS) estuda novos projetos para desenvolver em parceria 
com as Unidades de Saúde da Família (USF) que sejam efeti-
vos para prevenção das infecções sexualmente transmissíveis e 
a diminuição do índice de gravidez na adolescência; todavia, isso 
ainda continua sendo um desafio. 

A gravidez na adolescência ou na maioridade, planejada ou 
não, desejada ou não, traz consigo inseguranças e mudanças na 
vida dos adolescentes e seus familiares. Inúmeros casos advêm 
de abusos ou violência sexual, outros ainda resultam em uniões 
conjugais precoces, geralmente, com homens mais velhos. Ao 
engravidar, a menina muda sua rotina de vida, logos seus proje-
tos futuros são alterados, o que contribui para a evasão escolar, 
por conseguinte, a perpetuação de ciclos de pobreza, desigual-
dade e exclusão social (Gomes, 2016). 

O que os adolescentes pensam a respeito da sexualidade pre-
cisa ser considerado e entendido criticamente por profissionais 
de saúde, pelos gestores e pela comunidade acadêmica, visando 
ampliar as formas de interação-comunicação e educação-cuida-
do nos diversos contextos, tais como serviços de saúde, ambien-
tes educacionais, comunidade, sociedade e política. Partimos do 
princípio de que para entender criticamente e contribuir para 
ampliação das ações e práticas sociais, devemos nos dispor a 
escutar o que eles (adolescentes) têm a dizer sobre sexualida-
de, nos campos da saúde sexual e reprodutiva, incluindo a com-
preensão dos sentidos que carregam e de seus significados e 
afetamentos sociais. Além disso, fazem necessárias construções 
sociodiscursivas inclusivas, integrais e humanas que observem 
o adolescente enquanto sujeito social livre, de direitos e em um 
contexto variado com significados e sentidos amplos. Para en-
tendê-los, o profissional que lida diretamente com este cuidado, 
precisa reconstruir-se constantemente e estar aberto a mudan-
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ças, livre de preconceitos, paradigmas e tabus, pronto a oferecer 
um cuidado humanizado nos princípios da integralidade do su-
jeito, observando cada projeto de vida. 

As construções discursivas em torno da sexualidade na ado-
lescência têm nos instigado a compreender a inter-relação desta 
com documentos políticos que influenciam diretamente no cui-
dado e ações sociais para o adolescente. Profissionais da saú-
de representam socialmente e discursivamente enunciados so-
bre sexualidade na adolescência, por vezes discordantes com os 
princípios sociais da integralidade do sujeito. Portanto, compre-
ender as representações da sexualidade contida em documen-
tos oficiais e as representações sociais dos profissionais sobre 
sexualidade na adolescência é importante, pois elas participam 
das construções de sentidos sobre saúde e sexo, são mediadores 
e ressignificam sentidos atribuídos em uma construção coletiva 
(Gomes, 2016). É urgente que profissionais da saúde compreen-
dam a construção peculiar de discursos, reconhecendo sentidos, 
o discurso social e conteúdos ideológicos que mobilizam, dada a 
natureza social e política deles. 

Este estudo foi balizado pela tríade dos estudos críticos do 
Discurso, abordado a seguir.

2. Teoria Social Crítica: RC, ACD e LSF

2.1 Realismo Crítico

Ram Roy Bhaskar foi um filósofo nascido em Londres, que ini-
ciou seus estudos de doutorado pesquisando sobre a relevância 
da teoria econômica para países subdesenvolvidos. Ao discorrer 
sobre as filosofias da ciência e das Ciências Sociais, o autor dá 
corpo ao desenvolvimento do Realismo Crítico (doravante RC), 
abordagem filosófica que defende o potencial crítico e emanci-
patório da pesquisa social. Em sua concepção de filosofia, as ci-
ências sociais seriam socialmente situadas, mas não socialmente 
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determinadas, mantendo, assim, a possibilidade de crítica social 
e objetiva buscando motivar mudanças sociais, e promovendo, 
assim, a libertação humana, principalmente relacionada às das 
desigualdades sociais, ao qual chamou de emancipação humana. 

2.2 Análise Crítica do Discurso
 

Norman Fairclough (2001) é um teórico britânico, cujos es-
tudos se concentram em sua maioria no campo da Linguagem, 
que elaborou a Teoria Social do Discurso de forma transdiscipli-
nar, no diálogo com estudos e teorias da Sociologia, Linguística e 
Filosofia, bem como a partir de uma oportuna e cuidadosa crítica 
aos limites e contribuições das abordagens de análise do discur-
so da época, por meio da qual evidenciou a existência de várias 
compreensões de discurso e propostas analíticas conflitantes e 
sobrepostas, orientadas por perspectivas diversas, com a inten-
ção de superar a visão ingênua existente a respeito do discurso. 
Para compreender o evento discursivo criticamente, Fairclough 
(2003) articula os pensamentos social e político com recursos 
da linguística e os trata de forma inseparável das práticas sociais, 
econômicas, culturais, políticas, familiares, entre outras. 

De modo sintético, na Análise Crítica do Discurso – doravante 
ACD, o discurso é visto e tratado como constitutivo de uma es-
trutura social – como conformado por ela e influente nas dimen-
sões da mesma que o moldam. A ACD contempla a análise das 
relações sociais de poder e dominação presentes no conteúdo e 
na estrutura dos textos, ela também aborda a dialética social da 
linguagem/do discurso e o seu papel na reprodução e mudança 
das práticas sociais e das ideologias, com a preocupação não só 
de explicá-las, mas também, de agir em prol de transformações 
sociais voltadas à superação das desigualdades (FAIRCLOUGH, 
2003). Além disso, a ACD é particularmente útil à análise da na-
tureza discursiva de muitas mudanças sociais contemporâneas 
(WODAK, 2004). 
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O caráter crítico da ACD decorre do fato de a análise bus-
car evidenciar as conexões entre discurso, ideologia e exercício 
do poder, sendo o discurso comumente naturalizado e, assim, 
mais facilmente reproduzido. Conforme Ruth Wodak (2004), é 
possível conjugar a ACD com diferentes áreas do conhecimento, 
voltadas para a reflexão da natureza social e política do discurso 
e à operação de mudanças nas relações sociais de dominação 
existentes. Ainda em consonância com a autora, essa aborda-
gem se volta, particularmente, pelos modos por meio dos quais 
o discurso, em sua heterogeneidade, é utilizado na organização 
das instituições sociais e para estabelecer, manter e transformar 
relações sociais de poder. 

2.3 Linguística Sistêmico-Funcional

Para Halliday (1994), todo e qualquer uso que fazemos do 
sistema linguístico é funcional relativamente às nossas necessi-
dades de convivência em sociedade. Com esse pensamento que 
Halliday, no início do século XX, desenvolveu as ideias de John 
Rupert Firth que iniciara as primeiras sistematizações da lingua-
gem que, por sua vez, já havia sido trabalhado pelo antropólogo 
Malinowski. 

De acordo com Fuzzer e Cabral (2014), a linguagem é utili-
zada como um instrumento de ação que se realiza nas escolhas 
linguísticas que cada falante precisa fazer, tendo de considerar 
sempre o conjunto de variáveis contextuais que leva a comunica-
ção. Halliday define o potencial de significados em dois os níveis 
contextuais: de cultura e de situação.

O texto é regido pelos aspectos do contexto em que foi pro-
duzido, logo, texto e contexto estão interseccionados, como bem 
pontua Eggins (1995, p. 7) “o texto está no contexto”. O conceito 
de contexto, tanto na sua dimensão de situação quanto de cul-
tura, tem uma importância para a LSF, uma vez que, de acordo 
com Halliday (1978).
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Interpretado no contexto de cultura, o potencial 
de significado é todo o sistema semântico da lín-
gua [...]. Interpretado no contexto de situação, é 
o sistema semântico particular, ou o conjunto de 
subsistemas, que é associado com um tipo par-
ticular de situação ou contexto social (Halliday, 
1978, p. 109). 

O contexto de situação é descrito por Halliday (1978) como 
uma noção para explicar porque certas coisas são ditas ou escri-
tas em uma situação particular e o que mais poderia ser dito ou 
escrito mais não foi. Já o contexto de cultura é descrito por Fuz-
zer e Cabral (2014) como uma referência não só as práticas, mas 
também amplas associadas a diferentes países e grupos étnicos, 
e como práticas que compõem instituições como escola, igre-
ja e família. Para nortear como, linguisticamente, isso acontece 
no contexto de situação, Halliday (1985) utiliza-se das noções de 
campo, relação e modo. 

Campo remete à atividade que está sendo reali-
zada pelos participantes, à natureza da ação so-
cial que está ocorrendo, com objetivo específico. 
Relação envolve os participantes, a natureza do 
papel que desempenha, o grau de controle de 
um participante sobe o outro, a relação entre eles 
e a distância social ou o grau de formalidade. O 
modo refere-se à função que a linguagem exerce 
e ao veículo utilizado naquela situação ou, ainda, 
ao que os participantes esperam que a lingua-
gem faça por eles em determinada situação (Fuz-
zer; Cabral, 2014, p. 30). 

A variável do contexto de situação é possível de ser identificar 
nos textos através de alguns elementos linguísticos. Essa identifi-
cação é viável porque as variáveis contextuais estão entrelaçadas 
com as funções sociais que a língua desempenha, denominada 
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por Halliday (1994) de metafunções.

A seguir, realizaremos a análise de conjuntura sobre o tema. 

3. Conjuntura sócio-histórica das políticas públicas para crian-
ça e adolescente
 

Assim como a história de saúde pública no Brasil, a trajetória 
sócio-histórica para oferta de políticas públicas em torno da saú-
de da criança e do adolescente foi marcada por longos e inten-
sos processos de lutas, reivindicações e debates intermináveis 
pela garantia dos direitos desse público. 

Para atender as novas necessidades da população infantoju-
venil, se estabelece, nesse período, cinco ações importantes para 
o atendimento das crianças: I. O aleitamento materno e orienta-
ção familiar sobre a alimentação em situação de desmame; II. 
Estratégias para o controle das afecções respiratórias agudas; 
III. Imunização básica; IV. Controle efetivo das doenças diarrei-
cas e; V. O acompanhamento profissional do crescimento e do 
desenvolvimento infantil (Brasil, 2011; Silva, 2006). 

As Leis orgânicas nº 8.080 e nº 8.142, de 1990, trouxeram 
mudanças significativas para o campo da saúde de forma geral, 
pois a década de 1980 foi marcada por conquistas sociais ad-
vindas das lutas populares por uma saúde pública e equânime 
de qualidade. Estas leis contribuíram para as transformações no 
modelo de saúde vigente anteriormente no Brasil, assim como 
na saúde da criança e adolescente (Perez; Passone, 2010). 

Em 13 de julho de 1990 foi, então, aprovada a Lei n° 8.069 
(Brasil, 1990a), que discorre sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), ampliando à garantia de direitos para prote-
ção à integridade física e psicológica, lazer e bem-estar, devendo 
ser amparados pela família, comunidade e Estado. O ECA con-
figura-se como um importante avanço na garantia de direitos 
para criança e adolescente no Brasil, abordá-lo-ei em sequência, 
no próximo tópico. 
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3.1 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), promulgado 
pela Lei nº 8.069/1990, é reconhecido internacionalmente como 
um dos mais avançados diplomas legais dedicados à garantia 
dos direitos da população infantojuvenil. Entretanto, suas dispo-
sições ainda hoje são desconhecidas pela maioria da população. 
Isso faz com que haja uma fragilidade na busca pela garantia dos 
direitos sociais, resultando em descumprimento por parte de ad-
ministradores públicos, de elementos e princípios fundamentais 
que deveriam ser prioridade na proteção de crianças e adoles-
centes, dada a complexidade e teor do seu conteúdo.

Em seu segundo artigo, o ECA considera como criança, uma 
pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aque-
la entre doze e dezoito anos de idade. Estipula-se, portanto, uma 
idade mínima e máxima para ser criança e adolescente, ao mes-
mo tempo em que se incluem ambos na mesma Lei, sem dar 
especificidades para cada nomenclatura. Estas nomenclaturas 
“criança” e “adolescente” são adotadas de forma divergente na 
legislatura quando o indivíduo do sexo feminino se torna gestan-
te, adota-se o termo “mulher”. 

No quarto artigo, o ECA declara que é dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegu-
rar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade 
e à convivência familiar e comunitária. 

Observa-se que o ECA assevera sobre o direito à saúde e 
à educação, ainda que de modo geral, o dispositivo, que pra-
ticamente reproduz a primeira parte do enunciado do art. 227, 
caput, da CF, procura deixar claro que a defesa dos direitos fun-
damentais assegurados à criança e ao adolescente não é tarefa 
de apenas um órgão ou entidade, mas deve ocorrer a partir de 
uma ação conjunta e articulada entre família, sociedade/comu-
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nidade e poder público. Importante mencionar que a família foi 
relacionada como a primeira das instituições convocadas a atuar 
na defesa dos direitos de crianças e adolescentes, haja vista que 
o trabalho desenvolvido em benefício destes deve ocorrer prefe-
rencialmente no âmbito familiar (Digiácomo, 2010). 

Na história das civilizações, perceber que as responsabilida-
des que envolvem o cuidado da criança/adolescente/filho são 
direcionadas às famílias, em sua maioria, chefiadas pelo sexo fe-
minino. Tal fato faz com que estas sintam um peso social maior, 
em relação às ações cometidas pelos filhos (Gomes, 2016). 

No título II, Capítulo I, o ECA reforça os direitos fundamentais 
da criança e do adolescente, o direito à vida e saúde. No sétimo 
artigo, vê-se que tanto a criança quanto o adolescente têm direi-
to à proteção, à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimen-
to sadio e harmonioso em condições dignas de existência. 

O poder público, em todas as esferas (municipal, estadual e 
federal), tem o dever de desenvolver políticas públicas voltadas à 
proteção integral da saúde de crianças e adolescentes, em regi-
me da mais absoluta prioridade (Digiácomo, 2010). Entretanto, 
não é o que se observa na realidade do cuidado a saúde integral 
destes, pois até hoje, prioriza-se/enfatiza-se no campo do cuida-
do na atenção primária a saúde da mulher, da criança e do idoso, 
necessitando ainda maior ênfase no campo de cuidados a saúde 
do adolescente, especialmente no que diz respeito ao tema se-
xualidade. Corroborando com Ayres (1990, p. 144), “não se trata 
de somar conhecimentos, mas transformá-los num outro, apro-
priado às necessidades específicas do trabalho com adolescen-
tes”. Importante ressaltar que o campo da saúde é amplo, mas 
para este início do ECA a vida e saúde do adolescente está ligada 
a aspectos reprodutivos, pois segue na integra o artigo 8°, modi-
ficado em 2016. 

É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e 
às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodutivo 
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e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravi-
dez, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde (Brasil, 
2016, p.16). 

De acordo com o art. 226, nos parágrafos 7º e 8º da Cons-
tituição Federal; art. 2º do CC e Portaria nº 426/2005/MS, de 
22 de março de 2005, que institui, no âmbito do SUS, a Política 
Nacional de Atenção Integral em Reprodução Humana Assistida, 
permite-se observar a preocupação do legislador em garantir o 
bem-estar do feto, através do cuidado prestado à mãe, que deve 
ocorrer tanto no plano físico quanto no emocional, começando 
pelo planejamento familiar, valendo sobre a matéria observar o 
disposto na Lei nº 9.263/2003, de 12 de janeiro de 2003, que 
regula o art. 226, o sétimo parágrafo, da CF. Entretanto, a lei se 
limita por não especificar que esta mãe pode ser adolescente. 

Nota-se também que no artigo 7°, utiliza-se a terminologia 
“criança” e “adolescente”, já no artigo 8°, a terminologia “mulher”. 
Isso demonstra uma disparidade nas classificações terminológi-
cas nos documentos oficiais, em que não se adequa à gestação 
ao período da infância/adolescência, mesmo este evento sendo 
constante na sociedade. O uso de outra terminologia refere-se 
à mulher adulta grávida, e este parágrafo está no Estatuto para 
assegurar saúde à criança ainda em seu ventre. Sabe-se que por 
razões históricas que o fenômeno da gravidez na infância/ado-
lescência ainda é uma realidade na conjuntura atual, principal-
mente nas camadas vulneráveis da sociedade. 

Adicionado em 2019, pelo atual governo no Brasil, o artigo 
8°-A, incluído pela Lei nº 13.798, de 2019, que cria a Semana Na-
cional da Prevenção da Gravidez na Adolescência, com o intuito 
de disseminar informações sobre medidas preventivas e educa-
tivas que contribuam para a redução da incidência da gravidez 
na adolescência. A lei, apesar de parecer transgressora, não es-
pecifica como será a abordagem, visto que no mês seguinte o 
atual governo solicita que retirem as páginas contendo o tema 
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sexualidade das cartilhas de saúde de adolescentes1 . Essa ati-
tude deve ser pensada e discutida por profissionais que cuidam 
de adolescentes nos diversos cenários, pois cercear o direito ao 
acesso a uma cartilha informativa sobre saúde e sexualidade na 
adolescência é uma estratégia eficaz no “combate” aos proble-
mas atuais para esta população? 

No capítulo IV, trata-se da educação, cultura, esporte e lazer, 
ressaltando em seu Art. 53 que: 

A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exer-
cício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-
-se-lhes: I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola; II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer 
às instâncias escolares superiores; IV - direito de organização e 
participação em entidades estudantis; V - acesso à escola pú-
blica e gratuita, próxima de sua residência, garantindo-se vagas 
no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 
etapa ou ciclo de ensino da educação básica (Brasil, 1990a, n. p.). 

Um aspecto importante a se ressaltar é que o campo da edu-
cação é muito amplo, e não se restringe apenas ao âmbito es-
colar. Mesmo abordando o importante papel da saúde na vida 
de adolescentes, o ECA não traz nenhuma inter-relação entre a 
saúde e a educação, elemento de extrema importância para dar 
qualidade em todo processo de garantia dos direitos na infância 
e adolescência. O papel da educação em saúde, dever de todos 
os profissionais de saúde de acordo com código de ética profis-
sional em diferentes áreas precisaria ser reforçado? Porque ainda 
existem escassos estudos relacionando o papel do profissional 
da saúde na saúde sexual de adolescentes? 

1 Fonte: https://oglobo.globo.com/sociedade/bolsonaro-sugere-que-pais-rasguem-
-paginas-sobre-educacao-sexualde-caderneta-de-saude-da-adolescente-23506442. 
Acesso em: 25 fev. 2020.
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4. Tempos difíceis: retrocessos nas políticas para saúde e se-
xualidade da criança e do adolescente 

Em 2019, instaurou-se no Brasil um novo paradigma políti-
co, marcado com mudanças que impactaram todos os setores 
da sociedade, inclusive o campo da Educação e Saúde. Os anos 
anteriores foram marcados por impeachment da Dilma Rousseff 
(2016), representante do Partido dos Trabalhadores (PT), pelo 
qual assumiram a gestão do Brasil durante quase 14 anos (13 
anos e cinco meses). Em 2018, opositores eleitorais do PT en-
dossam a Operação Lava Jato liderada pelo Juiz Sérgio Moro, 
culminando na prisão do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
A conjunção de acontecimentos com o afastamento da ex-pre-
sidenta Dilma, a prisão do Lula fortaleceu a polarização política 
auxiliando na ascensão da direita no Brasil, elegendo o atual pre-
sidente, Jair Bolsonaro e seus apoiadores políticos.

O ano de 2019 inicia-se com a indicação para o Ministério 
da Mulher, Família e Direitos Humanos, da pastora evangélica 
Damares Alves cuja função foi criar/coordenar políticas diretrizes 
destinadas à promoção dos direitos humanos. A ministra, em co-
memoração no dia 02 de janeiro de 2019, refere-se ao aconte-
cimento como “o Brasil vive uma nova era, menino veste azul e 
menina veste rosa”. A afirmação causou polêmica e alvoroço em 
todo país, noticiada em todos os meios de comunicação, encon-
trando opositores e apoiadores a ela. 

No dia seguinte, a Lei nº 13.798 foi sancionada, em 03 de ja-
neiro de 2019, instituindo novo artigo no Estatuto da Criança e 
do Adolescente (artigo 8º-A) com a criação da “Semana Nacio-
nal de Prevenção da Gravidez na Adolescência”, a ser celebrada 
anualmente na semana que incluir o dia 1º de fevereiro. A ênfase 
foi bem recebida pelo Conselho Federal de Medicina do Estado 
de Mato Grosso que tratou de na primeira quinzena de fevereiro 
pactuar encontros anuais na referida data.

O encontro marcou um início das discussões em Mato Grosso 
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ao abarcar profissionais das diversas áreas e campos na saúde 
pública e privada. O evento aconteceu no auditório do CRM-MT, 
onde foram discutidas as múltiplas razões pela qual o fenômeno 
gravidez na adolescência ocorre, formas de o profissional da saú-
de abordar e ênfase na educação em saúde como forma emanci-
patória de cuidado, ao finalizar o encontro foi formado um grupo 
no aplicativo WhatsApp para novas discussões, disseminação de 
palestras, eventos relacionados à saúde do adolescente. 

Em março de 2019, o presidente eleito, Jair Messias Bolsona-
ro solicitou ao Ministério da Saúde que recolhesse e retirasse de 
circulação a Caderneta de Saúde do Adolescente, pois nela con-
tinham imagens de orientações e cuidados com a saúde sexual e 
reprodutiva, mostrando como adolescentes em vida sexual ativa 
deveriam usar corretamente a camisinha para prevenir a gravi-
dez não planejada e infecções sexualmente transmissíveis. No 
local, ele indica que deveriam ser retiradas as imagens de pre-
venção, para dar lugar a uma cartilha mais “barata, com menos 
páginas, sem estas figuras”, indicando a figura de orientações de 
saúde sexual e reprodutiva, idealizada por profissionais da saúde 
em conformidade com o que determinam as políticas públicas 
e legislações para o cuidado a saúde integral de adolescentes. 
Atualmente, no site oficial do Ministério da Saúde, a Caderneta 
de Saúde do Adolescente foi excluída, não oferecendo mais a 
possibilidade de download, para profissionais de saúde e popu-
lação em geral. 

Em janeiro de 2020, a ministra Damares propõe que a cam-
panha da sua pasta para este ano terá como tema “abstinência 
sexual para prevenção da gravidez na adolescência”. A proposta 
causou grande furor em toda a sociedade, principalmente nos 
profissionais e representantes do campo da saúde, pois é um 
grande retrocesso, para não dizer que algo absurdo quando se 
vê o número de adolescentes iniciando a vida sexual cada vez 
mais cedo. A sociedade Brasileira de Pediatria se posicionou 
“contra”, salientando que deve-se preconizar entre outros aspec-
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tos: orientações sobre a anticoncepção com discussão detalhada 
sobre os métodos disponíveis para evitar gravidez inoportuna e 
infecções sexualmente transmissível, estimulando a escolha res-
ponsável do início da vida sexual; desenvolver políticas públicas 
sobre educação sexual, autoestima, autocuidado; divulgação sis-
temática nas escolas e na mídia sobre estes temas; estimular o 
conhecimento científico enfatizando que a educação é a primeira 
ferramenta contra pobreza e a melhor forma de desenvolvimen-
to potencial dos indivíduos” (Sociedade Brasileira de Pediatria, 
2020, p. 12). 

O CRM-MT também se posicionou em nota esclarecendo 
que a Sociedade Brasileira de Pediatria (SBP) e a ciência revelam 
fatos importantes a favor da educação, sexualidade e os direitos 
humanos marcando em reunião no dia 27 de janeiro de 2020, 
uma agenda de discussões a iniciar em fevereiro sobre esta te-
mática, endossando os pilares ressaltados pela SBP para a gravi-
dez na adolescência e prevenção das IST’s.

A ciência e conselhos a nível federal, estadual e municipal de 
saúde contradizem a proposta da ministra Damaris sobre a abs-
tinência sexual para prevenção da gravidez na adolescência. A 
educação sexual nas escolas brasileiras está prevista na BNCC 
(Base Nacional Curricular Comum) e nos PCN’s (Parâmetros Cur-
riculares Nacionais), documentos que orientam a atuação de 
professores do país. Este último prevê que o tema da sexualida-
de seja tratado transversalmente, ou seja, em diferentes áreas do 
conhecimento, e que aborde temas como uso de contraceptivos, 
prevenção de IST’s, igualdade de gênero, autoconhecimento, 
entre outros. 

Nesse cenário, a ministra Damares Alves anunciou que pre-
tende adotar medidas que estimulem a abstinência sexual como 
método contraceptivo, o que não está previsto nem na BNCC, 
nem nos PCN’s. Esta estratégia se popularizou nos EUA a partir 
de meados da década de 1990, mas ainda são incipientes os es-
tudos que comprovem sua eficácia. 
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Os pesquisadores da Universidade de Exeter, no Reino Unido, 
buscaram determinar o impacto de cinco tipos de intervenções: 
programas focados apenas em abstinência, programas focados 
em prevenção de gravidez, programas focados em prevenção do 
HIV, programas de educação sexual com currículos abrangentes 
e a instalação nas escolas de clínicas de orientação a alunos (com 
participação voluntária). Neste processo concluiu-se que:

intervenções focadas em abstinência são inefica-
zes para promover mudanças positivas no com-
portamento sexual. Em contraste, intervenções 
abrangentes, programas focados em prevenção 
do HIV e clínicas nas escolas demonstraram ser 
efetivas em melhorar conhecimento e mudar ati-
tudes e comportamentos e resultados relaciona-
dos à saúde (Denford et al., 2017, p. 12). 

Não há, portanto, evidências científicas de que a abstinência 
sexual em adolescentes seja eficaz para prevenção da gravidez 
na adolescência. E, na conjuntura política atual, se percebe com 
esta atitude um retrocesso, principalmente quando se compara 
aos avanços nas políticas públicas para adolescentes, estes enfa-
tizam que é necessário ampliar a educação sexual nas escolas e 
setores de educação em saúde, e as diretrizes apoiam a amplia-
ção do cuidado a esta população conjunta a meios de comunica-
ção e educação sexual que as oriente, instruam, e respeitem suas 
individualidades. 

Para que haja emancipação humana, o sujeito precisa ter 
possibilidades que o permitam olhar para além do que existe 
de concreto e o que já viveu no campo empírico. Permitir que 
adolescentes acessem o campo abstrato será uma mudança que 
permite aos indivíduos gerirem suas vidas de forma consciente e 
aberta como sujeitos de direitos e empoderados. Escolher as pos-
sibilidades que a sexualidade humana pode proporcionar e não 
reprimir os desejos, vontades e verdades individuais. O campo da 
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saúde e da educação humana deve se abrir para permitir que in-
divíduos sejam livres em suas escolhas conscientes, independen-
te de faixa etária, classificações ou “nomenclaturas” que foram 
designados para si. Libertos dos preconceitos e tabus criados 
pela historicidade de uma sociedade que se organiza pelas nor-
mas, a sexualidade será, por fim, utilizada para fins de crescimen-
to e evolução humana, não reduzida somente para procriação.

No último tópico, discutiremos sobre quais os desafios para 
elaboração de políticas para adolescência. Tempos de lutas: de-
safios para elaboração e manutenção de políticas para o público 
infanto-juvenil.

5. A guisa da conclusão

O cuidado integral à saúde para o público infanto-juvenil re-
alizado por profissionais da saúde é uma lacuna que deve enca-
rada como um desafio a ser enfrentado para a: 

(1) Elaboração da política estadual e municipal com ênfase na 
ampliação das especificidades no cuidado a diferentes faixas de 
idade, dentro da definição de adolescente; 

(2) Criação de redes de atenção conjunta das entidades e 
conselhos de saúde articulando-se aos representantes da Secre-
tária Municipal de Saúde e Secretária Estadual de Saúde do es-
tado do Mato Grosso, com debates, discussão e proposição de 
ações integradas. 

Quando se fala em sexualidade e saúde reprodutiva, as prá-
ticas educativas são indispensáveis para a formação de adoles-
centes. Estas atividades visam facilitar também a troca de infor-
mações e a apropriação do conhecimento necessário à prática 
do sexo seguro. A escola é um espaço privilegiado para práticas 
de promoção de saúde e de prevenção de agravos à saúde e 
de doenças. A articulação entre escola, a unidade de saúde e a 
atenção básica como um todo, é essencial para que as práticas 
educativas sejam apoiadas em discussões construtivas, com es-
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cuta qualificada (Brasil, 2017).

Nas escolas, o trabalho de promoção da saúde com os estu-
dantes, e também com professores e funcionários (profissionais 
da educação), precisa ter como ponto de partida o que eles sa-
bem e o que eles podem fazer. É preciso desenvolver em cada 
um a capacidade de interpretar o cotidiano e atuar de modo a 
incorporar atitudes e/ou comportamentos adequados para a 
melhoria da qualidade de vida (BRASIL, 2017). Desse modo, os 
profissionais da saúde e da educação devem assumir uma atitu-
de permanente de empoderamento dos princípios básicos de 
promoção da saúde por parte dos educandos, professores e fun-
cionários das escolas. 

A escola e os serviços de saúde, trabalhando de maneira in-
tegrada, podem constituir-se como uma rede de proteção. Na 
escola, por exemplo, é essencial ter espaços para conversar, sem 
constrangimento, sobre sexualidade, prevenção e redução de 
danos no uso de álcool e outras drogas. Estes espaços, se demo-
cráticos, respeitosos e participativos, funcionarão como fatores e 
processos de proteção. Ações continuadas e permanentes que 
incentivem atividades solidárias fortalecendo a comunicação e 
o respeito às diferenças minimizam os mais diversos fatores de 
risco e incrementam potentes fatores de proteção.

É importante que cada vez mais as Unidades de Saúde da Fa-
mília estimulem que seus gestores municipais a aderirem ambas 
as estratégias, pois o ambiente escolar deve afirmar-se como um 
espaço permanente de discussão e produção de conhecimento 
em âmbito nacional com relação à saúde sexual e à saúde re-
produtiva. Já existem muitas experiências inovadoras de gestão 
integrada que contribuem para a redução dos diferentes contex-
tos de vulnerabilidade dos jovens brasileiros (Brasil, 2017). 

Nas UBS’s, é fundamental que essas ações educativas en-
contrem respaldo e continuidade apoiando as ações no plane-
jamento reprodutivo, no pré-natal e nas consultas após o parto 
para que os(as) adolescentes sejam atendidos(as) em suas sin-
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gularidades e necessidades, visando à proteção e à promoção da 
saúde sexual e saúde reprodutiva. 

Por fim, a atuação na saúde e no cuidado de adolescentes 
precisa ser considerada seus múltiplos contextos, singularidades 
e projetos de vida, valorizando a sua participação para desenvol-
ver autonomia e corresponsabilidade. O autocuidado deve ser 
estimulado, para que possam aprender lidar com situações coti-
dianas, problemas, compreender sobre as redes de apoio e saber 
usá-las quando necessário, sem julgamentos ou preconceitos. A 
participação deste, em todo processo de cuidado, desde a ela-
boração de políticas, até o momento do cuidado em seus múlti-
plos contextos, deve ser valorizada, trazendo-o para o centro do 
protagonismo, como sujeitos de direitos.
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